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EDITORIAL 

o momento vivenciado pelo ensino superior brasileiro reflete características 
e contradições moldadas ao longo do processo de sua história. 

t no entanto, um momento único, pois os problemas, que hoje emer­
gem, guardam as peculiaridades do . 'aqui e agora" educacional e espelham as 
turbulências de um contexto em mudança. 

As políticas e ações administrativas, nos diversos níveis, são acompanhadas 
por pressões sem precedentes dos vários segmentos educacionais que demandam 
participação nas decisões. O crescente questionamento da hierarquia de auto­
ridade é acompanhado pela reivindicação de au tonomia institucional e indi­
vidual, quando não, autogestionária. � questionado o papel das instituições de 
ensino superior, na tentativa de encontrar sua identidade. � questionado o papel 
da pesquisa educacional e de suas metodologias na busca de modelos alterna­
tivos. � questionado o papel dos professores e especialistas, bem como a for­
mação que lhes está sendo oferecida. 

Num ambiente com tantas dúvidas e contradições cumpre REFLETIR 
SOBRE O ENSINO SUPERIOR E SUAS AÇÕES para que os novos caminhos se 
fundem nos anseios dos vários segmentos e não de uns poucos, nas condições e 
possibilidades das instituições e do país e não nos modismos, na flexibilidade e 
não na intolerância, no pluralismo e não no dogmatismo. 

!'duc. e Real., Porco Alegre, 7(1): 5. jan./abr. 1982 

Maria Estela Dal Pai Franco, 
Vice-Diretora 

Faculdade de Educaça:o - UFRGS. 
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o SUPERVISOR ESCOLAR: UM INVENTARIO DE 
FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES 

37U7 

37.014.6 

Maria Isabel Edelweiss Bujes 
Assessoria pedagógica às unid�:les de ensino PUC -RS 

RESUMO 

o presente trabalho constitui um resumo do relatório 
da pesquisa: " O  supervisor escolar: um inventário de fun­
ções e atribuições" . 

Essa pesquisa, realizada em 28 escolas de Porto Alegre, 
teve como objetivo -auxiliar a definir as funções do supervisor 
escolar e as atribuições que lhe são confiadas nas orgam­
zações escolares do contexto em foco. 

O estudo permitiu concluir que: 
- Segundo a visão dos professores a função bãsica do 

supervisor escolar está centrada na melhoria do ensino; 
- Os professores expressam sua crença nos esforços 

desses especialistas para auxiliã-los a atingir competência 
profissional; 

- O modelo clãssico de administração e as exigências 
rigidas de nosso sistema escolar e de ensino se refletem na 
atuação do supervisão; 

- A conseqüência é uma prãtica de supervisão pouco 
comprometida com a realidade e com a melhoria do processo 
de relações humanas e de comunicação e, por extensão, 
pouco envolvida com a mudança. 

Artigo apoiado na dissrrtaç�o dr mestrado apresentada pela autora em 1982. com o mrsmo 

título. ao Curso de P6s-Graduaç�o rm Educaça:o da PUCRS. 
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"A supervisão é encontrada em todas as organizações complexas. Is­
to acontece porque as organizações desejam manter-se e aperfeiçoar-se. A 

conexão entre supervisão e organização é clara e direta e o propósito da 

supervisão é muito simples: visa promover aquelas condições que per­
mitam à organização atingir seus objetivos." 

Alfonso et alii (1976, p. 3). 

A pesquisa " O  supervisor escolar: um inventário de funções e atribuições" 
se propôs a examinar a aruação do supervisor escolar a partir de um ponto focal: 
os professores envolvidos por sua ação. Pretendeu-se, a partir da visão crítica dos 

professores: auxzliar a definir as funções do supervisor escolar e as atribuições 
que lhe são confiadas nas organizações escolares em nosso meio. 

A proposição deste objetivo se fundamentou no fato de que são inúmeras 
as questões que se levantam a respeito do papel dos supervisores de ensino na 
realidade educacional brasileira. 

Princípios teóricos e legais enfatizam a necessidade de supervisão do ensino 
com a finalidade de melhorar a aça:o docente e, conseqüentemente, contribuir 

para elevar o padrão educacional do país. No entanto, apesar da ênfase dada 
pela Lei 5692/71 à instiruiça:o de serviços especializados nas eSLOlas, entre eles a 
supervisão, parece não haver até o momento uma definição bastante clara das 
funções a serem exercidas pelos especialistas e a fixação de modelos de supervisão 
adequados às peculiaridades de nosso ensino. 

Armellini (1977) refere que começam a surgir alguns modelos brasileiros 
de supervisão, ainda com inspiração estrangeira, já que faltam pesquisas e es­
rudos sobre a nossa realidade educacional que possam dar à supervisão uma 
conotação mais em consonáncia com essa mesma realidade. 

Vários autores especializados na área também destacam a necessidade de 
dar contornos mais precisos ao papel do supervisor com a finalidade de ajustá-lo 
a uma prática mais efetiva e que ofereça alternativas de solução aos problemas 

relativos à sua esfera de aruação. 
Harris (1969 e 1976) posiciona-se pela definição mais cuidadosa do papel 

do supervisor, pelo esrudo rigoroso das forças impulsoras e restritivas às mudan­
ças educacionais e pelo esrudo da eficácia das atividades e programas de super­

visão, baseados num esforço de pesquisa que parta para uma análise em profun­
didade do comportamento dos supervisores. 

Mackenzie (1969) destaca a necessidade de redefinir o papel do supervisor, 

entre outros objetivos, com a finalidade de oferecer oporrunidades de aperfei­
çoamento profissional a estes especialistas. 

Brum (1973) destaca que as exigências cada vez mais complexas das tarefas 

de ensino estão a exigir a função de supervisão. No entanto, se verificam dificul-
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dades em determinar níveis e amplitude da função supervisora e sua articulação 
com outras funções. A autora enfatiza que a insegurança na conceituação da 
supervisão se relaciona com a incerteza de expectativas em torno da função 
referida. 

Junqueira (1973), ao examinar a necessidade de definir o papel do super­
visor, refere que' 'a função do supervisor continua tão mal definida que nem ele 
sabe ao certo em que está envolvido" (p. 73). 

Por sua vez, Neagley & Evans (1970), secundados por Harris & Hartgraves 
(1972) e Alfonso et alii (1976), preconizam a utilização da pesquisa na cons­
trução de teorias no campo da supervisão, afirmando os primeiros autores ci­
tados: 

"Teoria e pesquisa deveriam sempre andar juntas. A pesquisa pode se tor­
nar uma das mais valiosas fontes para a construção de teorias administrativas, 
das quais a supervisão se constitui em área muito importante" (p.22). 

Tendo em vista o que foi exposto, parece fora de dúvida que a definição 
do papel do supervisor deve ser feita a partir dos resultados de uma sêrie de pes­
quisas se se quiser encarar a necessidade de ajustá-lo às demandas do quadro 
educacional brasileiro. 

U ma revisão das investigações mais recentes na área da supervisão, dis­
poníveis para exame, revela que bom número das mesmas esforçou-se por e­
xaminar o estado corrente da prática supervisora, a nível de sistema de ensino. 
Outras pesquisas preocuparam-se em estudar a atividade de supervisão a partir 
de percepções que os supervisores possuem da função que exercem. Apenas al­
guns estudos focaram seu exame em dados colhidos junto à clientela do super­
visor, podendo ser citados entre eles os recentemente realizados por Armellini 
(1977) e Sousa (1981) que buscaram, entre outros objetivos, examinar as percep­
ções dos professores a respeito das funções do supervisor do ensino municipal no 
Rio Grande do Sul e do supervisor escolar em escolas do 2° grau do Rio Gran 
de do Norte. 

Tendo em vista os aspectos te6ricos e legais apresentados, o estado correntl 
da pesquisa em supervisão em nosso meio e objetivo definido inicialmente, bus 
cou-se dar a este estudo um escopo bastante amplo, propondo-se a investigaçao a: 

- inventariar as percepções e expectativas dos professores quanto à 
atuação do supervisor escolar e as opiniões sobre fatores restritivos e/ou propul­
sores que se acham relacionados com essa ação; 

- examinar a existência de diferenças significativas entre os grupos de 
professores, quanto aos aspectos inventariados. 

Para atingir os prop6sitos referidos, realizou-se, num primeiro momento, o 
exame de alguns aspectos fundamentais da teoria da supervisão, buscando-se, 
posteriormente, respostas para as seguintes questões de pesquisa: 

Educ. e Real., Porto Alegre, 7 (1): 7·22, jan. /abr. 1982 9 



1 a - Quais as percepções e expectativas dos professores quanto à ação do 
supervisor escolar e que fatores restritivos e / ou propulsores se relaclOnam com 
essa ação? 

2' - As percepções e expectativas dos professores quanto à ação do super­
visor escolar e os fatores restritivos e / ou propulsores que se relacionam com essa açllo 
variam em funçoes do nível de ensino? 

1 - PROCEDIMENTOS 

Esta investigação caracterizou-se por ser do tipo descritivo. A população 
de estudo foi constituída pelos professores das escolas de 10 e 2° graus da 1 a e 
2a Areas Educacionais do município de Porto Alegre. 

Amostra: A seleção da amostra foi feita através do sorteio de 20 % das es­
colas estaduais e particulares das ãreas antes referidas, ficando composta por 28 

escolas. O número de professores foi arbitrado em 10 para cada grau de ensino, 
por escola, tendo sua escolha sido intencional. Deste modo, 340 professores cons­
tituíram o grupo de respondentes da pesquisa, tendo em vista o fato de que as 
escolas da amostra possuíam um ou os dois graus de ensino referidos anterior­
mente. 

Instrumento: O instrumento utilizado foi um questionãrio constituído por 
7 itens para identificação das características dos respondentes, tais como: sexo, 
idade, formação profissional, etc., 2 itens para caracterização da escola e 4 ques­
tões abertas, formuladas com o propósito de obter respostas para as questões de 
pesquisa propostas. 

O instrumento foi examinado preliminarmente por três especialistas na ãrea de 
Supervisao e posteriormente testado com um grupo de quinze professores de uma es­
cola com as mesmas características das selecionadas na amostra. 

Tratamento e análise dos dados: O exame das questões abertas através da 
técnica de análise de conteúdo deu origem a um sistema de categorias a das fun­
ções e atribuições do supervisor escolar. Os dados da pesquisa foram organizados 
segundo este sistema e são apresentados nos quadros 1, 2, 3 e 4 com as devidas 
freqüências absolutas e relativas. A anãlise destas freqüências ofereceu elementos 
para responder à 1 a questão de pesquisa. 

Para responder a 2a questão de pesquisa utilizou-se o teste do qui (qui­
quadrado). Apenas as subcategorias que obtiveram nos quadros 1, 2, 3 e 4 
freqüências absolutas de respostas superiores a 10 (dez), na coluna referente ao 
Currículo por Atividades, foram submetidas ao teste. 

'Para maiores dados a respeito da construça:o deste "Sistema de Categorias das Funçoes e 

Atribuiçoes do Supervisor Escolar" vide relatório de pesquisa. 

10 Educ. e Real., Porto Alegre, 7 ( 1): 7-22, jan./abr. 1982 



2 - RESULTADOS 

Os resultados da investigação referentes ã I" questão de pesquisa são 
apresentados a seguir, através dos quadros 1, 2, 3 e 4 que sumariam percepções 
e expectativas dos professores quanto ã ação do· supervisor escolar e as opiniões 
sobre fatores restritivos e/ou propulsores que se encontram relacionados com essa 
ação. 

Ao mesmo tempo, os quadros 1 e 2 se constituem no inventário das fun­
ções e atribuições do supervisor escolar. 

Ap6s a apresentação destes quatro quadros são descritos sucintamente os 
resultados que dizem respeito ãa 2' questão de pesquisa. 

VARIAÇÕES NAS PERCEPÇÕES E EXPECTATIVAS DA ATUAÇÃO DO 
SUPERVISOR E NAS OPINIÕES SOBRE FATORES RESTRITIVOS E/OU 
PROPULSORES RELACIONADOS COM ESSA AÇÃO, SEGUNDO O NfVEL 
DE ENSINO 

Testadas vinte e duas subcategorias dos quatro quadros que serviram para 
sumariar os dados da investigaçao verificou-se que: 

- quando expressam suas percepções, em cinco vezes contra duas, há 
diferenças significativas entre os grupos de professores. Isto denota que a percep­
çllo dos professores dos diversos níveis de ensino é altamente diferenciada na forma de 
encarar a a tividade que é desempenhada pelo su pervisor es_colar; 

- quando apresentam suas expectativas, em duas vezes contra uma, os 
professores dos diferentes níveis não expressam diferenças significativas, o que 
demonstra uma maior identidade entre os diferentes níveis, quando se trata das 
expectativas que os professores têm a respeito da função do supervisor; 

- quando opinam sobre fatores propulsores da atividade do supervisor, 
hã um equilíbrio nos resultados alcançados, com quatro subcategorias apresen­
tando resultados em que não hã diferenças significativas entre os grupos e com 
as outras quatro com dados na direção oposta. Estes elementos evidenciam que, 
em relação aos fatores referidos, os professores mantêm um certo grau de discor­
dância e um certo grau de coesão, não preponderando um sobre o outro; 

- quando apresentam opiniões sobre os fatores restritivos que se rela­
cionam com a atividade do supervisor, os grupos apresentam o menor índice de 
identidade. Das quatro subcategorias testadas, em apenas uma não há diferenças 
significativas entre os professores dos três níveis pesquisados. Isto permite afir­
mar que, entre todos os aspectos levantados, aquele no qual os professores mais 
diferem, segundo o nível do ensino, é o que diz respeito aos fatores que en­
travam a ação do supervisor. 

Educ. e Real., Porto Alegre, 7(1): 7-22, jan./abr. 1982 11 



QUADRO 1 

Funções e atribuições do supervisor escolar, segundo a percepção dos professores 

Currículo Currlculo Currículo Total 
CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS por ativ! por área por di sei 

dade pUna -

f 

1. Melhor ia do Ens ino 

1.1 orienta o professor quanto ao planejamento e execução do 
trabalho docente 48 44,4 72 59 36 42 156 49,7 

1.2 avalia o trabalho dos professores: 46 42,4 38 31, , 22 26 106 33 

1.2.1 examina a atuação dos professores 3 2,7 0,8 1 1,3 5 1,6 

1. 2.2 analisa planos de ensino 12 11,1 12 9,8 9 10,7 33 10,5 

1.2.3 controla a entrega de planos 17 15,7 25 20,5 12 14,2 54 17 ,2 

1.2.4 revisa provas de alunos, antes e após a aplicação 8,3 9 2,8 

1.2.5 revisa fichas de avaliação dos alunos, antes da 
entrega 4,6 5 1,6 

1.3 oferece oportunidades de atualização e/ou treinamento 8,3 14 11,4 28 8,9 

1.4 auxilia o professor na solução de problemas surgidos 
decorrer do trabalho 30 27,7 20 16 16 1. 66 21 

1.5 realiza visitas de observação na sala de aula 6,4 2,4 2,5 12 3,8 

1.6 a�ende individualmente o professor e acompanha sua atua-
Cao 26 22,2 24 19,6 8,3 57 18,1 

1.7 acompanha o trabalho de professores novos 4 1,2 

1.8 estimula o professor para a realização do trabalho doce,!! 
te 2,7 7,3 3,5 15 4,8 

1.' promove e coordena sessões de estudo e reuniões 41 38 38 31,1 30 35 10. 34,7 

2. Administração do Serviço de Supervisão 

2.1 planeja e coordena o trabalho do Serviço de Supervisão, 
definindo-lhe as linhas orientadoras 11 10,2 24 19,6 8,3 42 13,3 

2.2 serve de intermediário e orienta os professores quanto 
às diretrizes do sistema de ensino e da escola 4,6 2,4 7,1 14 4,4 

2.3 coordena a aplicação da sistemática de avaliação e os 
c. de classe 5,5 24 19,6 22 26,1 52 16,5 

2.4 faz exigências e/ou exerce atividades burocráticas: 17 15,7 32 26,2 17 20,2 66 21 

2.4.1 comunica e controla o cumprimento de datas, pra-
zos e carga horária 7,4 l' 15,8 9,5 35 11,1 

2.4.2 solicita aos professores o preenchimento de fi-
chas e outros materiais 8,3 7,3 7,1 24 7,6 

2.4.3 preenche documentação de alunos e outros materiais 3,5 3,2 7 2,2 

3. Assistência à Dinâmica da Escola 

3,'1 participa do planejamento global da escola 1,8 4,9 13 4,1 

3.2 participa das decisões a nlvel diretivo 1,8 4,1 7,1 13 4,1 

3.3 lidera o preparo de festas e organiza passeios e/ou visi-
tas 2,7 0,8 1,2 

3.4 participa da análise dos históricos de alunos novos 3,5 O,, 

3.5 atende alunos O,, 1,6 7,1 • 2,8 

3.6 participa da seleção de professores e funcionários 0,0 1 0,3 

3.7 atende pais de alunos e/ou esclarece dúvidas dos mesmos 0,9 1,6 7 2,2 

3.8 participa ou coordena reuniões com pais de alunos O,, 1,6 3 O,, 

3.' mantém contato com os diversos órgãos da escola servindo 
muitas vezes de elo de ligação entre eles 4,6 10 8,2 2,5 17 5,4 

4. Melhoria das Relações Interpessoais 

4.1 promove o inter relacionamento das pessoas na escola O,, 0,8 2,5 4 1,2 

4.2 ouve elou aceita sugestões 2,7 3,2 2,5 • 2,8 

5. Introdução de Inovações e Mudanças 

12 Educ. e Refi/., PortO Alegre, 7(1): 7·22, jan./abr. 1982 



QUADRO 2 

Funções e atribuições do supervisor escolar, segundo a expectativa dos professores 

CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS 
Curriculo Curriculo 
por ativi por area 

dade -

1. Melhoria do Ensino 
1.1 partir das necessidades manifestadas por professores e 

alunos 

1 .2 acompanhar de perto o trabalho do professor, oferecen-

5,2 

do sugestões, apoio, reforço 16 28 

1.3 oportunizar unidade de ação entre professores 

1.4 oport�nizar o desenvolvimento de habilidades e o conhe 
cimento de novos métodos, técnicas, atividades 

-
13 22,8 

1.5 inc_entivar o professor para atualização de conteúdo 

1.6 realizar mais reuniões e sessões de estudo, preocupan-
do-se com o dinamismo, objetividade, diversificação e 
possibilidades de integração que elas possam oferecer 

1.7 oportunizar a discussão e busca de novas idéias, apoi-
ando-se em principias teóricos atualizados na área da 
educação 

1.8 incentivar trabalho mais dinãmico, prático e com base 
na realidade 

1.9 oportunizar o relato de experiências pelos professores 

1 .10 observar o trabalho em sala de aula 

1.11 óferecer atendimento individualizado ao professor 

1.12 oferecer supervisão especializada em situações especí­
ficas 

1.13 organizar material de consulta e sugestões de ativida­
des para os professores 

1.14 ao avaliar o professor, apresentar, particularmente ao 
mesmo, as falhas de seu trabalho 

2. Administração do Serviço de Supervisão 

2.1 expor aos professores os objetivos e atribui�ões da s� 
pervisão 

2.2 planejar melhor o trabalho, atuando de modo mais 
rente e com menos mudanças de orientação 

2.3 ser menos burocrático: 

2.3.1 ter atuação mais pedagógica, deixando de realizar ta 
refas administrativas -

2.3.2 ser menos exigente em relação ao preenchimento de fl 

7 12,3 

3,5 

15,8 

3,5 

1,7 

9 15,8 

5,2 

3,5 

5,2 

chas e outros materiais 11 19,3 

2.3.3 ser mais flexivel em relação às diretrizes e exigên­
cias do sistema de ensino 

2.4 ser mais claro e preciso em suas solicitaçóes e orien-
tações 

2.5 estar capacitado para a tarefa 

2.6 estar mais presente na escola 

2.7 contar com a colaboração de maior n9 de elementos 
órgão 

3. Assistência à dinâmica da escola 

3.1 definir, em conjunto com outros órgãos, a filosofia e-
ducacional da escola 

3.2 interessar-se pela rrelhoria do equipanento da escola 

3.3 ter mais liberdade de atuação na escola 

3.4 ter maior integração com os outros órgãos da escola 

3.5 atender alunos 

3.6 possuir local adequado de trabalho 

4. Melhoria das relações interpessoais 

4.1 oportunizar convivência mais estreita entre professo-
res e destes com o supervisor 

4.2 aceitar e respeitar opin1Ces e suqestôes dos professores 

4.3 evitar canentários negativos a respeito dos professores 

5. Introdução de Inovações ou Mudanças 

5.1 dar mais liberdade de ação aos professores 
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7 12,3 

3,5 

3,5 

5,6 

3,5 

12,3 

1,7 

8,7 

9,5 

20 27 

1,3 

13 17,5 

2,7 

27 36,5 

9,4 

13 17,5 

3 

5,4 

2,7 

1,3 

6,7 

19 25,7 

9 12,2 

8,1 

5,4 

2,7 

6,7 

1,3 

5,4 

1,3 

1,3 

1,3 

Currículo 
por disci 

plina 

5 '0 

12 24 

6 12 

8 1. 

5 '0 

5 '0 

6 12 

7 14 

Total 

15 8,3 

48 2b,5 

3,9 

34 18,8 

3,9 

39 21,5 

12 6,6 

26 14,4 

3,9 

2,2 

19 10,5 

1,1 

1,6 

1,6 

3,3 

47 26 

15 8,3 

17 9,4 

15 8,3 

2,2 

1,1 

2,7 

3,3 

0,5 

0,5 

1,_ 

2,7 

0,5 

0,5 

10 5,5 

1,1 

3,9 

13 



QUADRO 3 

Fatores propulsores da atividade do supervisor, segundo a opinião dos professores 

CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS 

1. Melhoria do Ensino 
1.1 colaboração dos professores às solicita�s éb supervisor 
1.2 interesse e receptividade dos professores pelo trabalho 
1.3 confiança e crédito dos professores no trabalho do su-

pervisor 
L' participação responsável dos professores 
1.5 boas condições de preparo profissional dos professores 
1.6 interesse dos professores pelo progresso dos alunos 
1.7 disponibilidade do supervisor para atendimento,com pos-

sibilidade de contato freqOente entre professor e supervisor 
1.8 diversificação de técnicas e recursos empregados pelo 

supervisor em seu trabalho junto aos professores 

2. Administração do Serviço de Supervisão 
2.1 
2.2 
2.3 

2.' 

2.5 

2.6 
2.7 

2.8 

3. 
3.1 
3.2 
3.3 

3.' 
3.5 

3.6 

3.7 
3.8 

3.9 

definição clara das atribuições do supervisor 
boa organização do órgão ou da função do supervisor 
integração entre os elementos que compõem o serviço de 
supervisão 
esforço da equipe de supervisão para a melhoria do en-
sino 
condições de preparo profissional e de atualização do 
supervisor 
qualidades pessoais do supervisor 
participação ativa, responsável e interessada do supe,!: 
visor na escola 
experiência do supervisor como professor 

Assistência à dinâmica da escola 
boa organização da escola 
boas condiçõeS mater iais da escola 
recursos humanos suficientes e com boa qualificação pr,2 
fissional 
pequeno número de alunos e professores 
orientação filosófica da escola voltada para a reflexão 
e mudanças 
preocupação da escola em educar de acordo com a realida 
de, e em ajudar o aluno 

-

bom nlvel sócio-econômico dos alunos 
boa integração da escola profissional com as escolas de 
origem dos alunos 
sistema de ensino aberto e flexIvel, oferecendo bom as-
sessoramento 

3.10 integração entre os diversos órgãos da escola e identi-
dade de propósitos dos elementos que nela atuam 

3. " estrutura administrativa da escola e apoio da direção, 
favorecendo o trabalho do supervisor e dando-lhe auto-
nomia para exercer suas funções 

4. Melhoria das relações interpessoais 
4.1 bom relacionamento entre os que trabalham na escola 

4.1.1 bom relacionamento professores/supervisor 
4.1.2 bom relacionamento professores/alunos 
'.1.3 bom relacionamento supervisor/direção 

'.2 
4.1 .4 bom relacionamento entre professores 
capacidade do supervisor para aceitar sugestões· ou crI-
ticas 

4.3 valorização das pessoas no ambiente escolar e interesse 
do supervisor pelos professores e alunos como pessoas 

4.4 apoio do supervisor às decisões dos professores 

5. Introdução de inovações ou mudanças 
5.1 boa receptividade dos professores às mudanças 
5.2 direção aberta às mudanças 
5.3 mudanças introduzidas pelo supervisor no trabalho 
5.4 liberdade para o professor realizar seu trabalho 

Curriculo Curriculo Curriculo 
por ativ! por área por disc! 

dade plina 

19 20,6 17 14 ,5 lO 12,3 
6 6,5 13 11,1 6 7,' 

1,1 3 2,5 3,7 
5,' lO 8,5 
1,1 2 1,7 3,7 
1,1 • 3,' 1,2 

21 22,8 6,8 9,8 

12 13 ',2 3,7 

2 1,7 
6,5 lO 8,5 7,' 

1,1 3,' ',9 

7,6 ',2 3,7 

16 17,4 " 9,' 8 9,8 
, . 15,2 15 12,8 12 14,8 

8,7 16 13,7 8,' 
2,2 5 ',2 

• 4,3 7,7 " 17 ,3 
22 2. 5,1 14 17,3 

1,1 2,5 3,7 
3,2 ',2 2,' 

1,7 

1,1 • ,9 
2,2 0,85 1,2 

1,7 

0,85 2,' 

2,2 lO 8,5 9 11,1 

16 17 ,4 25 21,3 19 23,4 

21 22,8 .2 35,9 36 44,4 
" 11,9 2' 20,S 18 22,2 

3 3,2 2 1,7 • 4,9 
4 ',3 lO 8,5 4 ',9 
3 3,2 6 5,1 lO 8,5 

1,7 

3,2 " 9,4 3,7 
3,2 8 6,8 

1,1 2,5 
2,5 
0,85 

2,2 1,7 7,4 

Total 

'6 15,9 
25 8,6 

7 2,' 
15 5,2 

2 
2 

37 12,7 

20 6,9 

2 0,7 
22 7,6 

3,1 

15 5,2 

35 12 
" 14,1 

31 10,7 
7 2,' 

27 9,3 
'2 14 ,5 

7 2,' 
lO 3,4 

0,7 

1,7 
1,' 

0,7 

21 7,2 

60 20,7 

99 34,1 
53 18,3 

9 3,1 
,8 6,2 
,9 6,5 

0,7 

,7 5,8 
" 3,8 

4 1,4 
3 1 
1 0,35 

'O 3,' 
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QUADRO 4 

Fatores restritivos da atividade do supervisor, segundo a opinião dos professores 

Currículo Currículo 
CATEGORIAS E SUBCATEGORIAS por ativi por área 

1. Melhoria do Ensino 
1.1 não cumprimento pelos professores de determinações tais 

como: entrega de planos e de material de avaliação dos 

dade 

alunos 1,7 8,5 
1.2 pouca disponibilidade de tempo dos professores para es-

tudos, encontros individuais de orientação,rel.Uliões, etc. 3,5 13 12,4 
1.3 falta de cooperação e crédito dos professores no super-

visar 8,7 
1.4 falta de motivação dos professores 1,7 
'.5 falta de preparo profissional dos professores 3,5 
1.6 excesso de conteúdos a serem desenvolvidos em pouco tem 

pc disponível 
-

1,7 
1.7 dificuldade de manejo dos problemas disciplinares e de 

interesse dos alunos pelos professores 
1.8 acúmulo de trabalho do supervisor e pouco tempo disponí 

vel para atendimento aos professores 
-

16 28 
1.9 atendimento inadequado pelo supervisor das necessidades 

manifestadas pelos professores, especialmente quanto ao 
tipo de reuniões e freqUência de realização das mesmas 8,7 

2. Administração do Serviço de Supervisão 
2.1 exigências rígidas do sistema de ensino como, por exem­

plo, metodologias na avaliação do ensino, ainda não bem 
definidas 12 21 

2.2 burocracia: 25 41,8 
2.2.1 exercício de atividades burocráticas pelo super-

visor 12 21 
2.2.2 excesso de solicitações aos professores como,por 

exemplo, preenchimento de fichas e outros mate-
riais 13 22,8 

2.3 falta de esclarecimento aos professores das funções e-
xercidas pelo supervisor 

2.4 desvio do supervisor de suas funções para assumir 
tras 5,2 

2.5 atividades de supervisão distanciadas da realidade 
2.6 falta de preparo profissional do supervisor 3,5 
2.7 aspecto fiscalizador e padrão rígido de atuação do 

perv isor 5 , 2 
2.8 falta de integração entre os elementos que compõem 

serviço de supervisão 

3. Assistência à dinâmica da escola 
3.1 rigidez da estrutura administrativa da escola, falta de 

apoio da direção e conseqüente falta de autonomia do su 
pervisor para exercer suas funções 

-
21 36,8 

3.2 insuficiência de recursos materiais e humanos na escola 
3.3 instalações inadequadas do prédio escolar 5,2 
3.4 local inadequado de instalação do serviço de supervisão 1 ,7 
3.5 excessivo número de alunos por turma 
3.6 interferências da entidade mantenedora da escola 
3.7 regimento: aspectos prescritivos e não bem definidos 

quanto à matéria que contêm 
3.8 pouco conhecimento e falta de aceitação pelos pais do 

trabalho do supervisor 3,5 
3.9 falta de integração da escola profissional com a escola 

de origem dos alunos 
3.10 falta de condições para o trabalho com as disciplinas 

profissionalizantes 
3.11 baixo nível SÓcio-econômico dos alunos 

4. Melhoria das relações interpessoais 
4.1 problemas de relacionamento na escola: 6 10,4 

4.1.1 problemas de relacionamento entre direção/super-
visor 3,5 

4.1.2 problemas de relacionamento entre professores/su 
pervisor 

-
3,5 

4.1.3 problemas de relacionamento entre alunos/supervi 
sor 

-
1,7 

4.1.4 problemas de relacionamento entre direçã% utros 
setores da escola 1,7 

4.2 falta de valorização dos aspectos humanos na escola 5,2 
5. Introdução de inovações ou mudanças 
5.1 dificuldades dos professores em aceitar mudanças 3,5 
5.2 pouca participação do supervisor nas mudanças 
5.3 cerceamento da atividade do professor 8,7 
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15 14,3 
3 2,8 
2 1,9 

1,9 

1,9 

17 16,2 

14 13,3 

29 27,6 
24 22,8 

14 13,3 

10 9,5 

5 4,7 
11 10,4 

2 1,9 

2,8 

18 17,1 
17 16,2 

8 7,6 
4 3,8 
2 1,9 
1 0,9 

1,9 

1,9 

1,9 

1,9 

1,9 

1,9 

Currículo 
por disci 

plina -

8,7 

lO 14,5 

" 15,9 
2 2,9 
2 2,9 

2,9 

10 14,5 

5,8 

Total 

16 6,9 

25 10,8 

31 13,4 
6 2,6 
6 2,6 

2,1 

0,86 

43 18,6 

33 14,3 

11 15,9 52 22,5 
6 8,6 55 23,8 

7,2 31 13,4 

1,4 24 10,4 

1,7 

8 3,4 
7,2 16 6,9 
5,8 8 3,4 

2,9 3,4 

1,7 

7,2 44 19 
8,7 23 9,9 
1,4 12 5,2 

5 2,1 
2 0,86 

1,4 2 0,86 

2,9 0,8& 

0,86 

0,43 

1,4 0,43 

2,9 

2,9 

2,9 
2,9 
1,4 

0,43 

3,9 

0,86 

2,1 

0,43 

0,43 
1,3 

2,1 
0,86 
3 
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3 - DISCUSSAO 

Percepções versus Expectativas 

O cotejo entre percepções e expectativas dos professores, quanto à atuação 
do supervisor escolar, feitas através da análise dos dados constantes nos quadros 
1 e 2, aponta para a grande ênfase dada à função do supervisor cuja finalidade é 
a melhoria do ensino, confirmando achados semelhantes relatados por Armellini 
(1977) e Sousa ( 1981). 

As atribuições do supervisor, relativas à melhoria do ensino, que assumem 
maior destaque, segundo a percepção dos professores, são as de: orientação 
quanto ao planejamento e execução do trabalho docente, avaliação do trabalho 
dos professores, promoção e coordenação de sessões de estudo e reuniões, e 
auxílio para a solução de problemas surgidos no decorrer do trabalho. Estas per­
cepções ajustam-se ao quadro teórico que embasa a investigação e encontram 
apoio em estudo de Gatti et alii (1974) sobre a função do assistente pedagógico 
em escolas municipais de São Paulo. 

Comparando-se a visão dos professores sobre a atribuição do supervisor 
relativa à avaliação do trabalh�o docente, com suas expectativas em relação à 
mesma, fica evidenciado que os professores desejam que esta avaliação se faça 
num enfoque mais reservado e de colaboração, numa perspectiva mais preven­
tiva e não num aspecto de destruição de auto-confiança do professor. 

Cotejando ainda percepções e expectativas, quanto à atribuição de pro­
moção e coordenação de sessões de estudo e reuniões, muito enfatizada pelos 
professores dos 3 níveis de ensino, é possível depreender que há uma defasagem 
entre o que os professores vivenciam em termos de reuniões e aquilo que real­
mente desejam. 

Aparecem ainda com destaque expectativas de que o supervisor acom­
panhe o trabalho do professor, oferecendo sugestões, apoio e reforço, apontando 
para um modelo de supervisão centrada no professor e enfatizando uma relação 
de apoio. 

É ainda de destacar que os professores esperam que os supervisores partam 
das necessidades manifestadas por professores e alunos e incentivem um trabalho 
mais dinâmico, prático e com base na realidade. Tais expectativas encontram 
apoio nas abordagens teóricas de Neville (1969), Harris (1976), AbreU (1974), 
Liphan (apud Heald, 1969) e Toschi (1975) e expressam também um possível 
desvirtuamento da função supervisora pelo escasso comprometimento com a 
realidade da escola e de seu contexto social. 

Percebe-se, ainda, que os professores têm consciência de suas necessidades 
de aperfeiçoamento docente e manifestam esperança de que o supervisor os in­
centive a superar dificuldades nessa área. 
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Destaca-se como atribuição mais enfatizada, na percepção dos professores, 
em relação à administração do Serviço de Supervisão, a que se refere ao exercício 
de atividades burocráticas pelo supervisor. Coerentemente, as expectativas dos 
docentes são de que o supervisor seja menos burocrático. A burocracia está as­
sociada, neste contexto, ao exagero de formalismo, ao deslocamento de obje­
tivos, na transformação da atividade do supervisor num cumprir e fazer cumprir 
ordens. 

Ainda com relação à categoria 2 destacam-se duas atribuições, segundo a 
percepção dos professores: planejamento e coordenação do Serviço de Supervisão 
e a coordenação e aplicação da sistemática de avaliação, coerentes com as for­
mulações de Mann ( 1971) em relação as competências administrativas que com­
põem a função daqueles que atuam em atividades administrativas e de super­
visão. 

Examinando-se a categoria 3, Assistência à dinâmica da Escola, aparece em 
destaque, na percepção dos professores, a atribuição que se refere ao papel de 
intermediador que o supervisor assume ao servir de elo de ligação entre os diver­
sos órgãos que compõem a escola. Este papel integrador, exercido pelo super­
visor, é amplamente destacado por Likert (1975). 

No entanto, existem evidências de que as expectativas dos professores, 
quanto à função em exame, são extremamente fracas, com os professores do 
currículo por atividade em nenhum momento apresentando expectativas em 
relação a esta função. 

Ficam aqui duas indagações: estará o professor condicionado a atentar 
apenas para aquelas atribuições do supervisor que dizem respeito ao seu desem­
penho docente? Estará o supervisor preocupado em atuar em relação à orga­
nização escolar como um todo? 

A atuação do supervisor relativa à função 4, Melhoria de relações interpes­
soais. é pouco percebida pelos professores. No entanto, ao identificarem suas ex­
pectativas sobre a mesma função os índices aumentam significativamente. B 
preciso considerar que é do consenso dos autores especializados a necessidade do 
estabelecimento de relações humanas satisfatórias, como base para a existência 
de um clima propício para o trabalho. 

Os baixos índices apresentados na categoria 4, no quadro 1, parecem ser a 
explicação para o fato de que não houve nenhuma manifestação dos profes­
sores que pudesse ser incluída na função de Introdução de inovações ou mudan­
ças, no mesmo quadro. 

Ao manifestarem suas expectativas quanto à função relativa às mudanças, 
os professores desejam que o supervisor dê mais liberdade de ação aos profes­
sores. Parece haver, pois, clara relação entre o clima de relações interpessoais na 
escola e a mudança. Segundo Wiles (1973) apenas o indivíduo que se sente 
capaz, desejado e adequado tem prontidão para a mudança. 
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Forças restritivas versus Forças propu/saras 

Os resultados sumariados nos quadros 3 e 4 são examinados à luz de um 
referencial teórico que relaciona forças propulsoras e forças restritivas da atuação 
do supervisor ao seu papel de agente de mudanças. 

O modelo de Kurt Lewin (vide Benne e Birnbaum, apud Morgan, 1978) é 
utilizado como esquema de referência com o auxílio do qual se conduz a discus­
são destes resultados da pesquisa. 

Examinando as respostas presentes na categoria 1, Melhoria do ensino, os 
professores referem em 6 itens que aspectos particulares de sua atuação favo­
recem a tarefa do supervisor. Configura-se, então, um fato curioso, pois um per­
centual quase idêntico de professores em suas respostas, ao referirem entraves à 
atuação do supervisor, situam-nos em aspectos análogos da atividade do profes­
sor. 

Estes resultados levam a uma noção de impasse, pois fatores percebidos 
por parte dos professores como propulsores têm negada sua existência por uma 
proporção quase idêntica de respondentes. 

Levantam-se questões quanto: à possibilidade de incoerência nas respostas 
dos professores, à existência de gtupos com opiniões opostas e quase do mesmo 
tamanho e à possibilidade da existência de respostas com base em posições 
teóricas e não na realidade. Na impossibilidade de detectar respostas para estas 
questões, sugere-se a realização de investigação para examinar estes resultados. 

A ocorrência de resultados semelhantes se verifica também em relação a 
outras subcategorias dos quadros 3 e 4, especificamente às que dizem respeito à 
estrutura administrativa da escola e apoio da direção, às condições materiais e de 
instalação da escola e às condições de maior ou menor liberdade para os profes­
sor atuar na escola. 

Com referência à categoria 1, Melhoria do ensino, 19% dos professores 
respondem que a disponibilidade do supervisor para atendimento ao professor e 
as qualidades técnicas de seu trabalho são fatores propulsores da atividade de 
su pervisão. No entanto, 33% das respostas afirmam a falta de disponibilidade 
do supervisor para atendimento e referem a qualificação deste atendimento 
como inadequado. Portanto, na linha de raciocínio que embasa esta investi­
gação, a incapacidade do supervisor em atender às necess,idades do professor no 
que diz respeito à melhoria de ação docente, a sua falta de disponibilidade e a 
impossibilidade de contato freqüente entre professor e supervisor representam 
tendência de resistência à mudança no seio das escolas. 

Ao apontarem fatores que consideram propulsores, em relação à Adminis­
tração do Serviço de Supervisão (categoria 2), os professores referem o supervisor 
- seu preparo profissional, suas qualidades pessoais e de participação - e o 
órgão de supervisão - sua organização, integração entre seus elementos e o es-
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forço para a melhoria do ensino. Tais achados diferem totalmente dos que se 
encontram no quadro 4 (fatores restritivos) para a categoria 2. 

Como fatores restritivos da atividade do supervisor aparecem com grande 
ênfase: as exigências rígidas do sistema educacional, a burocracia e a atividade 
de supervisão distanciada da realidade. 

As respostas dos professór(:�, que colocam no supervisor um caráter de for­
ça propulsora, sugerem a definição de um perfil de supervisor eficaz: aquele 
que, por suas qualidades pessoais, torna ricas e proveitosas as oporrunidades de 
convivência, um líder cuja forma de aruação na escola, por sua atividade, res­
ponsabilidade e interesse, estimula a participação dos professores em iguais ter­
mos e um profissional cujas habilidades técnicas e arualização o capacitam 
plenamente para o exercício da função. 

Existe, tomando-se por base os achados da pesquisa, uma consciência entre 
os professores de que o supervisor e o grupo de supervisão podem se constiruir 
em elementos com responsabilidade no processo de inovação nas organizações 
escolares. No entanto, os resultados que se delinearam encaminham para uma 
noção de impasse em relação à atividade de supervisão. Mais da metade das res­
postas afirma que as exigências rígidas do sistema, a burocracia e a atividade de 
supervisão distanciada da realidade são fatores restritivos da atividade do super­
visor. 

Este contexto é, no mínimo, incongruente. O que podem o indivíduo 
supervisor e a equipe de supervisão, mesmo que bem intencionados, com poten­
cial para um trabalho eficiente e habilidades para realiza um trabalho produtivo fazer 
ante a impossibilidade de aruarem como elementos de decisa:o, detentores de parcela 
de poder dentro da estrurura educacional? 

Tais resultados levam a sugerir que a prática de supervisão não atende 
aos princípios da realidade, possui padrões rígidos de aruação e é certamente 
pouco identificada com a flexibilidade e o grau de participação que envolvem 
um trabalho de efetiva inovação educacional. 

Aparecem, na categoria 3, Assistência à dinâmica da escola, 2 fatores con­
siderados como favorecedores da atividade do supervisor e, por extensão, da pos­
sibilidade de mudança na organização: a boa organização da escola e a inte­
gração entre os 6rgãos que a compõem. Tais resultados encontram apoio nos es­
rudos de Miies (apud Alfonso et alii, 1976), ao discutir aspectos favoráveis à 
sobrevivência e eficácia do grupo. 

Chama a atenção, no exame da categoria 4, Melhoria das relações inter­
pessoais, o destaque dado ao bom relacionamento como fator propulsor da 
atividade do supervisor. No entanto, o exame dos quadros 1 e 2 aponta para 
uma aruação pouco percebida do supervisor neste campo e para um desejo de 
que o mesmo faça mais esforços para uma melhoria no campo das relações inter­
pessoais. Isto parece indicar, a julgar por uma comparação dos quatro quadros e 
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pelo destaque dado ao relacionamento professor/supervisor - 18,3% - no 
quadro 3, que os professores se colocam como maiores responsáveis por este es­
tado de coisas na escola. No entanto não se dispõe de dados para comprovar ou 
rejeitar tal hipótese, no presente estudo. 

VARIAÇÕES NAS PERCEPÇÕES E EXPECTATIVAS DA ATUAÇÃO DO 
SUPERVISOR ESCOLAR E NAS OPINIÕES SOBRE FATORES RESTRITIVOS 
E/OU PROPULSORES RELACIONADOS COM ESSA AÇÃO, SEGUNDO O 
NfVEL DE ENSINO 

Os resultados do teste, aplicado a 22 subcategorias relacionadas com as 
funções do supervisor escolar, indicam achados interessantes, Os professores dos 
diversos níveis de ensino, ou categoria curricular, diferem mais em aspectos 
relativos ao modo como percebem a atuação da liderança supervisora e em suas 
opiniões sobre os fatores restritivos ligados a essa atuação. Em contrapartida, as 
diferenças diminuem entre os grupos, quando se trata das opiniões sobre fatores 
propulsores da atividade do supervisor, e há uma nítida tendência para maior 
iàentidade entre os gtupos dos diferentes níveis no que se refere às expectativas 
a respeito das funções e atribuições do supervisor escolar. 

Apesar da evidência não ser muito forte e os dados muito limitados, esta é 
uma tendência signifiGaiva por representar possibilidades de se estabelecer um 
perfil do supervisor para a nossa realidade escolar, a partir de estudos empíricos 
que complementem os dados da presente investigação. 

4 - CONCLUSÕES 

Segundo a visão dos professores, a função básica do supervisor escolar está 
centrada na melhoria do ensino. 

Neste sentido, os docentes esperam que o supervisor lhes ofereça opor­
tunidades e apoio para atingir competência profissional e expressam uma crença 
nos esforços, nas condições de preparo e nas qualidades pessoais e profissionais 
destes especialistas. 

N o entanto, o modelo clássico de administraça:o, a ênfase na organízaça:o 
formal, a centralização do poder e as exigências rígidas de nosso sistema escolar e 
de ensino se refletem na atuação do supervisor. 

A conseqüência é urna prática de supervisão pouco comprometida com a 
realidade e com a melhoria do processo de relações humanas e de comunicação 
e, por extensão, pouco envolvida com a mudança. 
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ABSTRACT 

This paper constitu tes a summary of a research reporto 
The research called ''The School Supervisor: An Invemory of Functions 

and Assignements" was carried out in 28 schools of Porto Alegre and its aim 
was that of he!ping in the definition of the functions of the scholl supervisor 
and the assignements given him in the school institutions of the comext in 
foeus. 

The study led to the conclusion that: 
- According to the teachers' poim of view, the basic function of the 

school supervisor is cemered on teaching improvemem. 
- The teachers express their be!ief in the effons of these specialists in 

he!ping them to reaçh professional competence. 
- The classic administration mode! and the rigid requirements of our 

school and teaching system ree!ect themse!ves on the supervisory performance. 
- The consequence of all this is a supervisory practice which is little in­

volved with realiry and with the improvement of the human relations and com­
munication processes and, thus, little involved with change. 

(Recebido para publicaçao em 19.07.82) 
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PROBLEMAS A TUAIS DA PESQUISA 
EM EDUCA çÃ O NO BRASIL 

RESUMO 

Angela M. Brasil Biaggio 
Faculdade de Educação da UFRGS 

Neste trabalho são discutidos diversos problemas com 
os quais a pesquisa em educação se defronta no B�asil: 
problemas relativos a rivalidades teôricas, alternativas me­
todolôgicas, e tipos de pesquisa; a natureza científica da 
educação a necessidade de trabalho interdisciplinar; pro­
blemas referentes à relação ensino-pesquisa, ao financiamen­
to da educação, e à disseminação de resultados de pesquisa. 

As considerações aqui expostas representam uma reflexão e partir da ex­
periência pessoal de trabalho como docente-pesquisadora desde 1968 em pro­
gramas de pôs-graduação em Educação e em Psicologia, na PUC/R) (1968-1969; 
1974-1980), PUC/R S  (1973), IESAE (1976) e mais recentemente na UFRGS 
(198Q-), bem como da experiência como membro de comitê assessor do CNPq 
(1976-1977) e de consultoria jUntO à CAPES. 

Inúmeros são os problemas com que se defronta a pesquisa em Educação 
no Brasil", e não sei se diferem muito dos problemas encontrados em outras 
áreas, especialmente nas ou tras ciências humanas. Passarei a discu tir alguns 
dos problemas que considero importantes: 

Trabalho apresentado em painel na reuniao da ANPEd. Rio de Janeiro. 10 a 12 de março de 

1982 . 

• Por pesquisa em Educaçao. refiro.me .qui à produçao intelectual nas universidades. incluin. 

do tanto a produçao científica dos docentes verificada atravts de publicaçoes. quanto as teses de 

mestrado e doutorado. Incluem-se tambtm aqui as pesquisas realizadas por Centros de Pesquisa sem 

atividade docente. 

23 



1 PROBLEMAS RELATIVOS AOS OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO 

Parece-me que a pesquisa em Educação se ressente de uma falta de cons­
ciência clara, por parte de muitos pesquisadores, do que eles têm como objetivo 
da Educação. A maioria dos profissionais da Educação, provavelmente, concor­
daria que o objetivo último da Educação é a humanização, mas há vários níveis 
de explicitação dos objetivos. Como explicitamos o objetivo - humanizar? 
Através da formação da consciência da liberdade? Através da formação de uma 
consciência solidária? Ou seria a transformação das estruturas sociais? Outros 
defendem que seja o desenvolvimento, no sentido de formar pessoal qualificado 
a fim de tornar o país científica e tecnologicamente independente. 

As políticas educacionais ficam subordinadas a esses objetivos, que nem 
sempre são explicitados, e com os quais apenas os filósofos da Educação se 
preocupam. Além disso, como afirma Veit (1981), há objetivos explícitos e ob­
jetivos implícitos, há aquilo que se quer e aquilo que se pensa que se quer, o 
que torna a situação ainda mais complexa. 

A falta de consenso sobre os objetivos da Educação e a falta de noção dos 
próprios objetivos talvez explique a dificuldade em se definirem linhas de pes­
quisa, ou até em se definir o que é linha de pesquisa. 

Este é um problema que deixamos em aberto para debate. 

2 PROBLEMAS DE EMBASAMENTO TEÓRICO E TIPOS DE PESQUISA 

No afã de solucionar os problemas sociais prementes, tem predominado 
certo imediatismo nas pesquisas em Educação, se não nas pesquisas realizadas, 
certamente nas atitudes e preferências de pós-graduação. A ânsia pela pesquisa 
relevante, aplicada, tem de certa forma deixado pouco lugar para a teorização, 
para os testes de hipóteses, para a pesquisa básica. Queixamo-nos todos da im­
portação de modelos estrangeiros, mas onde está o espaço para a criação de 
teorias se previligiarmos quase com exclusividade a utilidade imediata, o ativis­
mo? 

Em seminário recente sobre " Metodologias Alternativas para Pesquisa­
Ação com Crianças Desprivilegiadas", patrocinado pela Internacional Society for 
the Study of Behavioral Development e pela Sociedade de Psicologia de Ribeirão 
Preto, Spinks (1981) apresentou uma distinção utílissima entre os vários níveis 
de pesquisa que se pode conceptualizar, desde a Pesquisa Pura, que visa gerar 
teorias, passando pela Pesquisa Aplicada, que, baseada em teorias, visa gerar 
conhecimentos, pela Pesquisa Intervenção, em que o pesquisador intervem na 
comunidade da forma que ele achar conveniente, pelo desenvolvimento de 
comunidade, que é um tipo de atividade em que há uma ação e um impacto 
desta ação, sendo que este impacto gera conhecimentos, sobre a realidade e 
sobre o método, até a pesquisa-ação, que, além de visar a geração de conhe-
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cimentos, possui elementos da pesquisa intervenção, mas que se caracteriza pelo 
grau máximo de interação entre o pesquisador e sujeitos, sendo o próprio ob­
jetivo da pesquisa sugerido pela comunidade, e sendo a metodologia também 
discutida com a participação da comunidade de sujeitos da pesquisa. 

Embora aparentemente envolvido com pesquisa-ação, Spinks salienta a 
necessidade da existência de todos os níveis de pesquisa e do respeito da co­
munidade científica pelos colegas que se engajam em outros níveis de pesquisa. 

3 PROBLEMAS DE MÉTODO 

Houve, no início da pós-graduação em Educação no Brasil (que está as­
sociado com o incremento de pesquisas), ênfase quase exclusiva nos métodos da 
pesquisa empírica, nos moldes das ciências naturais, fosse a pesquisa meramente 
descritiva, correlacionaI ou experimental. Nesta linha tivemos excelentes con­
tribuições, dentre as quais mencionaria as teses de mestrado de Lilian M. S.H. 
Campos, Consuelo Pontes Bielinsky, Maria Rita Salomão, da PUC IR], e as duas 
primeiras teses de doutorado recentemente defendidas, na Faculdade de Edu­
cação da UFRGS, de Zaida G. Lewin e Lucila M. C. Santarosa, entre inúmeras 
outras. Me preocupo em estar faltando com a justiça não as mencionando aqui. 

Mais recentemente, tem havido maior abertura para " Metodologias Alter­
nativas", incluindo-se o método dialético, o fenomenológico e outros. 

Mas estaremos caminhando para um ecleticismo, um pluralismo, ou es­
taremos caindo em conflitos estéreis entre facções que se confrontam? 

Analisando-se o primeiro enfoque (pesquisa empírica), vemos que seus 
partidários podem defendê-lo, em princípio, mas que, na prática, se defrontam 
com inúmeras dificuldades, apesar da parcela de sucesso alcançada. O método 
científico, no senso estrito, utilizado nas pesquisas em Educação, exige sólidos 
conhecimentos, criatividade para a formulação de hipóteses, e conhecimentos na 
área quantitativa, para os quais os pós-graduandos não trazem geralmente 
preparo anterior adequado. Assim é que muitas pesquisas em Educação ficaram 
no nível mais primitivo de metodologia, a descritiva, embora quantitativa. Al­
guns estudos procuraram estudar relações entre variáveis através do método 
correlacionaI, mas raros foram os que utilizaram a experimentação, que, se bem 
conduzida, não se pode negar, leva a conclusões mais sólidas. As restrições 
metodológicas muitas vezes reduziram os pesquisadores ao estudo de temáticas 
pouco relevantes, porém "adaptáveis" à metodologia tradicional. 

Por outro lado, a contribuição dos enfoques "alternativos" ainda está por 
aparecer, não estando ainda claro para a maioria dos pesquisadores, o "como", 
isto é, em que consistem estas alternativas à metodologia tradicional. Como se 
conduz uma pesquisa não tradicional? 

Uma das afirmações mais francas que já ouvi foi a de Rosa Maria Fischer, 
socióloga da PUC/ SP, que afirmou que sua geração foi formada com a crítica do 
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método científico, a crítica do tradicional, do "quadrado", mas que não apren­
deram com isso nem o tradicional nem uma alternativa para substituí-lo, e 
parece ser essa alternativa que ainda se busca atualmente em termos de método. 
Estamos ainda numa fase de desafio e, quem sabe, algum dia será possível 
chegar-se a uma convivência entre enfoques metodológicos que hoje são vistos 
como opostos. 

4 RIVALIDADES TEÓRICAS 

Parece-me ainda que a pesquisa vem sendo prejudicada por rivalidades 
teóricas que levam pesquisadores a se isolarem e não tomarem conhecimento de 
ou rros enfoques. Para dar um exemplo, den rro da área com que estou mais 
familiarizada, a Psicologia Educacional, o que conhecem alguns Piagetianos 
sobre Skinner, ou sobre Rogers? No entanto, criticam-se mutuamente, incutindo 
preconceitos nos pós-graduandos ou até nos alunos de ciclo bãsico de graduação. 

5 A CIENTIFlCIDADE DA EDUCAÇÃO 

Há quem questione se a Educação é uma ciência ou se ela seria uma 
aplicação de conhecimentos científicos de áreas básicas, tais como a Sociologia, a 
Psicologia, a Filosofia, etc. Se Educação não é ciência, há sentido em falarmos 
sobre pesquisa em Educação? 

Assim como no ítem anterior mencionamos o problema de rivalidades 
teóricas dentro de uma área específica, a Psicologia Educacional, poderíamos 
analisar as ênfases e rivalidades entre as áreas básicas que con rribuem para a 
Educação, ou seja, a Sociologia, a Psicologia, etc. Já houve época em que a 
Psicologia reinava soberana entre as ciências de apoio à Educação, mas por ter 
incorrido em psicologismo, terminou por perder terreno. O enfoque nos pro­
blemas do indivíduo cede lugar a uma visão social. 

N o Brasil, uma ênfase exagerada na Psicologia Clínica, ainda mais con­
tribuiu para um declínio de interesse na Psicologia da Educação, pois mesmo 
aqueles que faziam Psicologia_ Escolar ou da Educação focalizavam demasia­
damente o aspecto do ajustamento emocional do indivíduo ou a motivação in­
dividuaI como fatores explicativos de problemas da aprendizagem, quando há 
inúmeros outros fenÔmenos, estudados pela Psicologia Social, pela Psicologia da 
Aprendizagem, pela Psicologia do Desenvolvimento e ainda ou rras áreas da 
Psicologia, que teriam muito mais a con rribuir para a área da Educação. O que 
sabemos sobre mecanismos de aprendizagem? Sobre o mecanismo de alfabe­
tização? No campo da Psicologia da Educação, infelizmente, parece que ainda 
predomina a realidade de que temos "uma ciência da aprendizagem mas uma 
arte do ensino", pois a Psicologia da Educação ainda não chegou a fazer essa 
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ponte. Destacam-se entre nós as contribuições de Maria Helena Novaes Mira e 
Juracy C. Marques. 

Estas considerações levam ao ítem seguinte: 

6 NECESSIDADE DE TRABALHO INTERDISCIPLINAR 

Tem havido recentemente uma tendência à colaboração entre educadores, 
sociólogos, economistas, antropólogos e outros na solução de problemas tais 
como o atendimento à criança despriviligiada, a delinqüência, etc. Esta cola­
boração é extremamente fértil, mas como salienta Horowitz (1981), é preciso 
que cada disciplina não perca sua identidade, pois o que está acontecendo com 
o psicólogo da educação, nestas situações, é que, acostumado à proteção de seu 
gabinete ou laboratório, atemoriza-se diante da complexidade da realidade 
quando se envolve num trabalho de campo de natureza interdisciplinar, des­
lumbra-se com os métodos utilizados em outras áreas, esquecendo-se da ba­
gagem de contribuições que sua ciência já atingiu e que ele pode trazer para o 
grupo. 

7 PROBLEMAS REFERENTES A RELAÇÃO ENSINO-PESQUISA 

A relação ensino-pesquisa é outro problema que vejo como sério e que es­
tá ligado ao histórico da pós-graduação no Brasil, especialmente à sua recen­
ticidade. 

As universidades são por excelência os locais onde a pesquisa se desenvol­
ve, porém, até a Reforma Universitária, na década de 1960, a universidade era 
um local onde se ministravam aulas, apenas, tendo os professores geralmente 
outras atividades fora da universidade. O grande impulso à pesquisa surgiu com 
a obrigatoriedade do grau de mestre para a carreira univer:sitária. Tivemos assim 
um grande contingente de mestrandos, que eram inegavelmente bem dotados e 
que traziam uma riquíssima experiência, mas que nem sempre tinham a pes­
quisa como principal vocação. A tese de mestrado passou a ser, muitas vezes, o 
coroamento de uma carreira, a peça máxima de pesquisa que aquela pessoa 
produziria. Isto, de certa forma, está começando a acontecer com o doutorado. 
Estes pós-graduados, muitas vezes, por sua experiência e status nao se en­
trosavam nos programas de pesquisa dos orientadores, freqüentemente mais 
jovens, recém-doutorados no exterior. A liberdade acadêmica dos pós­
graduandos pode ser uma faca de dois gumes, podendo a qualidade da pesquisa 
ser prejudicada, por serem os orientadores praticamente forçados a orientar teses 
fora de sua área de especialização, e com enfoques metodológicos contrários a 
seus próprios. Esta situação está se atenuando, com o contingente mais jovem 
que procura a pós-graduação, mas que traz muitas vezes o despreparo de um 
curso de graduação deficiente. 
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8 O PROBLEMA DO FINANCIAMENTO 

Como salienta o economista Clovis Cavalcanti (1981), criticando a bu­
rocracia envolvida na obtenção de verbas de pesquisa, "Quando uma autoridade 
como o bioquímico hungaro-americano Albert Szent Gyorgi, detentor do 
prêmio Nobel para medicina e fisiologia de 1937, declara, como o fez em con­
ferência em Nova Yorque, em novembro de 1980, que "O trabalho dos cientis­
tas de hoje em dia não é desvendar os segredos da natureza, mas conseguir que 
financiamentos lhe sejam concedidos (to get grants granted) talvez exagere mas 
não está longe dos fatos". Temos aí apontado um problema da pesquisa, não só 
em Educação, mas em outras áreas, não só no Brasil, mas em outros países. Mais 
adiante, diz ainda Cavalcanti: 

" Recursos são indispensáveis para o pesquisador concentrar-se num 
único emprego, comparecer a reuniões científicas, publicar seus trabalhos. 
Ao mesmo tempo, é preciso combater a necessidade de fazer o hoje tão 
indispensável "lobby" uma atividade que derruba tempo e desvirtua a 
função de quem é treinado para usar seu talento em tarefas mais nobres. 
A administração da ciência, por ou tro lado, não pode ser efetuada sob a 
ditadura de burocracias esterilizantes que com excessos de papéis, for­
mulários e reuniões inúteis, submetem o pesquisador a um papel de es­
criba ou amanuense ineficaz". 

As palavras de Cavalcanti são suficientemente eloqüentes e bem conhe­
cidos os problemas de financiamento, que abrangem desde a remuneração do 
pesquisador, as dificuldades de instalações e equipamento, até as mais básicas de 
papel para mimeógrafo e serviços de datilografia. 

O problema de financiamento da pesquisa leva-nos a indagações ainda 
mais sérias e profundas, de volta ao primeiro ítem aqui discutido - os objetivos 
da educação. A decisão do que é prioritário em pesquisa na área de Educação é 
oriunda de uma postura filosófica quanto aos objetivos da Educação, e isto é 
certamente um tema que precisa ser ainda debatido. 

9 O PROBLEMA DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DE PESQUISA 

Podemos dizer que já há alguns canais de divulgação, mas me parecem 
ainda insuficientes as publicações na área, quando se considera aquilo que é 
feito. Muitas vezes pesquisas são relatadas em relatórios para a agência finan­
ciadora e não têm divulgação. Para que a pesquisa possa ter impacto sobre 
educadores e administradores, vindo a afetar o sistema é preciso que ela seja 
conhecida, divulgada, o que me parece precisa ser mais incentivado. 

Salientei diversos problemas, que na minha opinião entravam a produção, 
a qualidade e a utilidade da pesquisa em Educação no Brasil. Se meus comen-
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cirios pareceram um tanto pessimistaS, isto se deve ao título do painel que me 
foi proposto: Problemas da pesquisa em Educaça:o. Devo salientar porém, que 
nos últimos 14 anos, tenho tido a oportunidade de orientar teses, participar em 
bancas e tomar conhecimentos de trabalhos de colegas, seja em congressos, 
seminários, seja através de publicações, que bem demonstram o esforço e a 
qualidade do que se pode fazer em pesquisa na área de Educação no Brasil, 
apesar de todos os obstáculos. 
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ABSTRACT 

This pape r presents several problems with which research in education is 
faced in Brazil. Problems related to the confusion regarding the objectives of 
education; problems related to theoretical rivalries, methodological alternatives, 
and rypes of research; the scientific nature of education; the need for interdis­
ciplinary work; problems related to the teaching-research relationship, to the 
financing of research, and to the dissemination of research results are discussed 
in some detail. 
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NÚCLEOS TEMÁTICOS E METODOLOGIA DE 
PESQUISA EM EDUCAÇÃO: 

ANÁLISE DE UMA EXPERIÊNCIA 

37.012 

Alceu R. Ferrari 
Faculdade de Educação da UFRGS 

RESUMO 

Neste trabalho são analisados alguns aspectos da ex­
periência de pesquisa do Programa de Pós-Graduação em 
Educaç!1o da UFRGS: l)as reiteradas tentativas de definição de 
linhas de pesquisa; 2) o contexto em que se desenvolveu o 
trabalho de definição, no intuito de explicar dois problemas 
principais: a artificialidade e a persistência de extensas áreas 
de indefinição temática nas sucessivas versões de linhas de 
pesquisa; 3) as mudanças no que tange especificamente à 

questão da metodologia de pesquisa em educação. 

Começarei tratando da experiência dos Cursos de Pós Graduação em 
Educação da UFRGS no que se relaciona com a definição de linhas de Pesquisa. 

O Programa tem quatro áreas de concentração: Ensino, Psicologia Edu­
cacional e Planejamento da Educação, a nível de Mestrado, e Processo de En­
sino-Aprendizagem, a nível de Doutorado. 

Trabalho apresentado no painel sobre Conduçao da Pesquisa e Núcleos Temáticos: Critérios e 

Prática. na IV Reuniao Anual da Associaçao Nacional de Pós-Graduaçao em Educaçlo - ANPEd. 

realizada em Belo Horizonte, de 11 a 13 de marÇo de 1981. Embora o autor tenha participado da 

referida Reuniao na qualidade de representante do Programa de P6s-Graduaçao em Educaçao d, 

UFRGS, o trabalho apresentado é de sua inteira responsabilidade. Apesar de seu caráter esque­

mático, preferiu-se manter o texto em sua forma original, exceçao feita de pequenas correçOes de 

linguagem e da alteraçao do título, que. na versao original. era idéntico ao do painel. 
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Reuni esquematicamente num quadro as sucessivas versões das linhas de 
pesquisa do Programa. Não vou discutir aqui se as definições dadas constituem 

ou não linhas de pesquisa ou núcleos temáticos, nem sobre qual dessas duas 
denominações é mais adequada. Vou ater-me a outros aspectos. 

Como se pode ver no quadro, é reduzida a correspondência entre a pri­
meira versão e as seguintes. J á entre a segunda e � últimas a correspondência é 
bem maior. Apenas duas linhas de pesquisa da primeira versão sobreviveram às 
sucessivas reformulações: educação rural e tecnologia educacional. Da segunda 
versão para as últimas, a correspondência se estende a outras duas linhas: desen­
volvimento humano e treinamento de professores. Situam-se no que se poderia 
chamar de área de indefinição grande parte das pesquisas da área de concen­
tração em Planejamento da Educação (Mestrado) e boa parte das relacionadas 
com Ensino (Mestrado) e Ensino-Aprendizagem (Doutorado). 

A té agora nenhuma classificação satisfez ao corpo docente. O R elatária de 
1979 (UFRGS, CPGE, 1980, p. l l) alude claramente à insatisfação quanto à 
segunda versão: 

"Essa definição quanto a linhas de pesquisa serviu aos seus pro­
pósitos; entretanto o corpo docente, hoje, tem algumas restrições aos 
posicionamentos que elas implicam e principalmente quanto a uma certa 
artificialidade dessas denominações. Desse modo, arualmente, nos encon­
tramos em um momento de insatisfação e crítica e à busca de uma nova 
sistematização para os trabalhos de pesquisa que são produzidos tanto por 
professores como por alunos que seguem sua orientação no sistema de dis­
sertações e teses". 

N o R elatária de 1980 (UFRGS, CPGE, 1980, p.8) lê-se coisa semelhante: 

"No ano de 1980, apesar de muitas discussões e algumas perspec­
tivas, não se chegou a reformulação das linhas de pesquisa, mantendo-se a 
anteriormente adotada com pequenas correções". 

Na realidade as modificações foram substanciais: eliminação de duas linhas 
de pesquisa da versão anterior (avaliação e programação do ensino) e substituição 
de "contexto sócio-culmral" por "sistemas educacionais". 

Há outro d3do interessante a ser observado no quadro. A linha de pes­
quisa de número 6 na versa:o de 1979 e de número 5 nas demais versões é a 
que mais estreitamente se relaciona com a área de Planejamento da Educação. O 
desencontro entre as quatro formulações é quase total: avaliação de variáveis 
fundamentais para o planejamento da educaçãO (1976), demandas dos sistemas 
educacionais (1977), contexto sócio-cultural ( 1979) e sistemas educacionais 

(1980). 
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A compreensão das observações até aqui feitas requer uma análise deta­
lhada do contexto em que surgiu e se desenrolou o debate sobre linhas de pes­
qUIsa. 

Em seu terceiro ano de vida ( 1974), o Programa contava com 1 15 alunos 
de Mestrado: Ensino -- 43; Psicologia Educacional - 37; Planejamento da 
Educação - 35. Apenas 16 eram provenientes de outros Estados, sendo 14 de 
Santa Catarina e Paraná. O corpo docente era constituído de 19 professores, dos 
quais apenas 6 tinham doutorado. Destes, um se encontrava afastado, e 3 
davam atendimento apenas em tempo parcial. Nesse ano foi colhida a primeira 
Dissertação de Mestrado -- uma só - enquanto que 10 alunos optaram pelo 
título de especialização (Tabela 1). O corpo docente encerrou o ano com 4 

projetos de pesquisa concluídos e 3 em andamento. Os 5 professores doutores 
tinham sob sua orientarão 33 alunos com Proposta de Dissertação já aprovada. 
Desse total, 25 estavam a cargo dos dois professores doutores de tempo integral. 
Esses números não incluem os alunos em faze de preparação de Proposta. Uma 
Situação que não era de entusiasmar nem os orientadores nem os orientandos. 

TABELA 1 

Número de títulos de Mestrado e de Especialização conferidos pelo Curso de 
Pós-Graduação em Educação da UFRGS, por ano e por área de concentração. 

Mestrado E s p e c i a lizaçao 

ANO EN PE PL TOTAL EN PE PL TOTAL 

1974 1 10 

1975 6 9 1 4 10 

1976 10 9 4 2 3  6 8 16 

1977 17 4 6 27 4 

1978 8 6 17 5 

1979 10 8 10 28 2 6 

1980 14 4 11 29 4 

TOTAL 65 35 34 134 12 19 25 56 

NOT A. Areas de concentraçao: EN Ensino; PE Psicologia da Educaçao; PL Planejamento 
da Ed ucaçao. 

O ano de 1975 se delineou, desde o início, como bem mais promissor. Em 
janeiro os Ctusos de Pós-Graduação em Educação foram reconhecidos como 
Centros de Excelência pelo CNPq. O intenso apoio recebido da CAPES, prin-
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cipalmente com vistas ã implantação do Doutorado em Educação, permltlu a 
contratação de professores visitantes estrangeiros, o envio de professores do 
Programa ao Exterior para doutoramento, a ampliação do horário de atendimen­
to da biblioteca e o aumento do espaço físico para uso dos professores e alunos 
de tempo integral. A implantação, pela CAPES, do Plano Institucional de 
Capacitação Docente - PICD aumentou o número de alunos de tempo integral 
e diversificou o corpo discente em termos de procedência regional e interesses de 
pesquisa. O número de professores dou tores em efetivo exercício se elevou de 5 
para 11, não incluídos nesse número 3 professores estrangeiros que permane­
ceram no Programa por apenas algumas semanas. Houve 9 conclusões de Mes­
trado no ano de 1975, e os projetos de pesquisa do corpo docente elevaram-se 
para 23. 

Iniciava-se, dessa forma, um período de grande crescimento do corpo 
docente, tanto em quantidade como em qualidade (por titulação), seja pelo 
retorno de professores doutorados no Exterior, seja pela contratação de visitantes 
estrangeiros, seja pela titulação através de concursos de livre docência. Essa ex­
pansão do corpo docente teve alguns efeitos principais: 

1. aumento do número de conclusões de Mestrado, com uma média de 25 
por ano nos últimos 5 anos (Tabela 1); 

2. aumento significativo do número de projetos de pesquIsa do corpo 
docente; 

3. crescente diversificação de interesses e temas de pesquIsa do corpo 
docente e inclusive do corpo discente e 

4. uma certa instabilidade de interesses e temas de pesquisa, resultante da 
própria mobilidade do corpo docente. 

Acompanhando esse crescimento e diversificação dos recursos humanos do 
Programa, teve início, mais para o final do ano, o trabalho de preparo da im­
plantação do Doutoradc em Educação. 

Foi bastante itenso o debate entre o corpo docente sobre a conveniência e 
até sobre as condições reais de implantação do Curso de Doutorado, desejado 
pela CAPES. A elaboração do Projeto de Doutorado trouxe ã tona problemas 
como definição da área de concentração, definição de linhas de pesquisa e busca 
de apoio financeiro para o empreendimento, conveniência ou não de se tentar 
salvar a área de concentração em Planejamento da Educação, a qual, até o final 
de 1975, não contava com nenhuma dissertação de Mestrado concluída. 

Em março de 1976 ficou pronto o Projeto de Doutorado em Educação, 
elaborado por uma comissão, com ampla participação dos demais professores em 
diversos momentos do trabalho. A área de concentração foi definida como 
processo de ensino-aprendizagem. Os argumentos que mais pesaram em favor 
dessa definição foram a tradição de pesquisa e a maior disponibilidade de recur­
sos humanos. 
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Também em março de 1976 o professor Paulo Schutz buscou apoio finan­
ceiro da FINEP para o seu projeto "Alternativas educacionais para o meio cu­
ral". A FINEP informou que não financiava projetos isolados e orientou no sen­
tido de que fosse elaborado um projeto com linhas de pesquisa definidas e que 
incluísse todos os projetos de pesquisa do Programa. A própria CAPES tinha in­
teresse na obtenção de apoio financeiro da FINEP para o Doutorado. A coor­
denação do Programa lançou-se, pois, à elaboração do Projeto FINEP ou sim­
plesmente "Projetão". 

A questa:o das linhas de pesquisa surgiu, nao tanto de uma necessidade 
sentida pela comunidade acadêmica, quanto de pressões externas. Inspiradas no 
I PBDCT, CAPES e FINEP passaram a considerar as linhas de pesquisa como 
critério de avaiiação dos programas e projetos de pesquisa. Para tornar "ven­
dáveis" o Projeto de Doutorado e o que deveria ser o seu suporte financeiro, o 
Projeto FINEP, que, em sua quarta versão, ainda aguarda financiamento', o 
Programa não teve outra alternativa senão aderir à nova cruzada educacional -
a cruzada do alinhamento de pesquisas e pesquisadores. 

Continuando a tendência iniciada em 1975, os anos seguintes foram de 
consolidaçao do Programa de PÓs-Graduaçao. O número total do corpo docente 
cresceu de 19 em 1974, para 24, 29 e 30, respectivamente nos anos de 1975, 
1976 e 1977. O número de professores doutores saltou de 5 em 1974 para 11 
em 1975 e 15 e 19 nos dois anos seguintes. Contra apenas 1 em 1974 e 9 em 
1975, as conclusões de Mestrado elevaram-se para 23 em 1976 e 27 em 1977. A 
esta altura já se podia dar por salva a própria área de Planejamento da Edu­
cação, com 10 Dissertações concluídas em 1976 e 1977. 

A implantação do Doutorado e o salvamento da área de Planejamento da· 
Educação contribuíram para a abertura de novas frentes temáticas. 

Conforme já observei anteriormente, o produto da empreitada de defi­
nição de linhas de pesquisa não satisfez nem sequer ao corpo docente do 
Programa. 

Dentre outros que poderiam ser apontados, sobressaem, no quadro das 
sucessivas definições das linhas de pesquisa, dois problemas principais: a ar­
tificialidade e a existência de extensas áreas de tateio e indefinição. 

Com o intuito de oferecer elementos para o debate, vou listar alguns 
fatores que, na minha opinião, dificultaram a tarefa de definição de linhas de 
pesquisa: 

1. a predominância da pesquisa individual, isolada; 
2. a descontinuidade temática, resultante, em boa parte, da desconti­

nuidade de financiamentos e das sucessivas mudanças das prioridades de pes­
quisa estabelecidas por órgãos financiadores; 

, Aprovado posteriormente à apresentaçao deste trabalho. o Projeto FINEP entrou em exe· 

cuÇao em agosto de 198 L 
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3. a posição do corpo docente em favor da liberdade de pesquisa e avessa 
a qualquer alinhamento forçado, e o reconhecimento explícito dessa liberdade, 
pela cooordenação do Programa; 

4. a pluralidade e diversidade de áreas de concentração; 
5. a grande expansão quantitativa e qualitativa do corpo docente a partir 

de 1975, com conseqüente diversificação de interesses de pesquisa; 
6. a maior diversificação regional do alunado a partir da implantação do 

PICD e a decorrente diversificação de imeresses de pesquisa; 
7. a recuperação progressiva, a partir de 1976, da área de Planejamento da 

Educaçao e a conseqüente abertura de novas frentes temáticas, embora ainda ins­
táveis e mal definidas; 

8. a impraticabilidade, pelo menos até agora, de os professores orientarem 
dissertações apenas em suas áreas de interesse. Isto, por dois motivos: a) atitude 
de respeito à liberdade de o aluno escolher seu tema e b) necessidade prática de 
orientar dissertações em mais 1e uma área de concentração. 

9. a relativa mobilidade do corpo docente (entrada e saída de visitantes es­
trangeiros e saída para doutoramento e regresso de professores do Programa), 
com a decorrente descontinuidade de temas; 

10. a abertura de espaço para pesquisas na dimensão macro-social num 
Programa em que, pela própria definição de suas áreas de concentração, pre­
domina a dimensão micro. 

E, para concluir esta parte, ousaria dizer que cada Programa tem seu 
tempo. Prevejo que o nosso terá que conviver por algum tempo ainda com uma 
certa indefinição e instabilidade temática. Penso se deva preferir essa situação ao 
alinhamento precoce e forçado de pesquisas e pesquisadores. Vou mais longe. 
Planejamento da Educaçao, área eminentemente técnica, após a superaçao da 
crise que quase a levou ao fechamento, se configura, hoje, de um lado, como 
uma área irrequieta e indefinida em termos de linhas de pesquisa ou núcleos 
temáticos e, de outro, como uma área criativa e promissora, tanto no plano 
temático, como no teórico-metodológico. 

E ousaria propor para debate uma sugestão aos órgãos financiadores. Onde 
há linhas de pesquisa, ótimo. Nos programas que ainda não chegaram a de­
finições satisfatórias e nas áreas de indefinição, que estimulem o surgimento e 
financiem em continuidade bons projetos de pesquisa. 

Passarei agora a tecer algumas considerações sobre metodologia e suas 
relações com núcleos temáticos. 

Não entrarei na discussão de qual seja a melhor metodologia para a pes­
quisa educacional. Considero que a resposta a essa questao depende em grande 
parte da definição do tema e da perspectiva teórica com que se o aborda. Se a 
questão é, por exemplo, comparar a eficácia de duas técnicas de ensino, parece 
que a resposta em termos de método já está dada - o experimento. Poder-se-ia, 
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sim, discutir qual o modelo experimental mais adequado. Mas, colocados dessa 
forma o tema e o problema, não vejo como se lhes possa aplicar, por exemplo, o 
método dialético. 

De qualquer forma, a definição do tema e a escolha do enfoque te6rico, 
se não definem por si s6s o caminho a seguir, pelo menos delimitam bastante as 
opçõe� metodol6gicas. A questão da metodologia nunca é uma questão pri­

meira. Para discuti-la é necessário que se saiba algo sobre a questão primeira: o 
tema a abordar, o problema a resolver. Quando se erige em questllo primeira, 
o método acaba limitando e até matando a temática. t o que acontece, por 
exemplo. com o tunel da metodologia empiricista. 

Relativamente à experiência do Programa de P6s-Graduação da UFRGS, 
há quem destaque duas fases nitidamente distintas: a primeira, fortemente 
dominada pelo método experimental, e a segunda, mais ou menos a partir de 
1976177. com um forte contingente de pesquisa explorat6ria e descritiva de 
campo, ao lado da experimental. Segundo a minha percepção, a primeira fase se 
caracteriza não s6 por uma predominância marcante do método experimental, 
mas também por uma certa rigidez e até rigorismo metodol6gico. E vejo uma 
segunda fase mais plurali"ta e mais flexível em questão de metodologia. 

Essa mudança tem sua explicação principal na pr6pria expansão do Pro­
grama - aumento e diversificação do corpo docente e discente, recuperação da 
área de Planejamento da Educação e implantação do Doutorado - e na de­
corrente ampliação e diversificação temática. 

Acredito que um pequeno incidente ocorrido em 1978 tenha também 
contribuído para uma maior flexibilidade e tolerância relativamente a questões 
de metodologia. Algumas observações constantes do Parecer nO 204, de 22 de 
agosto de 1978, da Câmara Especial de Pesquisa e P6s-Graduação da UFRGS, 
sobre a segunda versão do Projeto FINEP, provocaram uma reação inesperada do 
Programa. Eis uma passagem do Parecer: 

"1. A maioria dos projetos se autodefinem como "descritivos" e 
"explora t6rios", o que parece inevitável em campos inéditos de pesquisa. 
Es�c oldo, porém, está a indicar os limites da tradição de pesquisa em cer­
tas áreas de concentração do Mestrado, sugerindo a necessidade de ser con­
solidada mais amplamente a relação ensino-pesquisa no mesmo". 

Relativamente aos projetos específicos, aparecem expressões e frases como: 
merecem uma reformulação te6rico-metodoI6gica", "mera descrição", "es­

tão definidos adequadamente enquanto projetos de pesquisa, embora os dois úl­
timos sejam estudos explorat6rios descritivos", etc. 

O Parecer teve um efeito de catalização. A resposta não tardou 30 dias e 
constou do Projeto com algumas reformulações, de um longo ofício e de c6pia 
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de artigo preparado pela própria Coordenação, com a assessoria de uma equipe 
de professores. As citações seguintes esclarecem o conteúdo e o tom da resposta: 

"O método experimental em pesquisa educacional, tem sido lar­
gamente empregado, em múltiplas tentativas, como um "hallo" de res­
peito e aceitação do rigor científico. Entretanto, as críticas, nos últimos 
anos, tem-se acumulado. demonstrando que a melhor metodologia para a 
pesquisa educacional ainda está para ser inventada" (Marques & Schütz, 
1978) . 
"a) O grupo de pesquisadores não aceita as restrições do projeto em seu 
todo ... " 
b) O grupo de pesquisadores desejaria um "confronto" com os especialis­
tas em pesquisa educacional que fazem parte ou assessoram a V Câmara, a 
fim de discutir as narurais controvérsias metodológicas, com o objetivo de 
mútuo enriquecimento dessa incipiente comunidade acadêmica". (Ofício 
nO 469, de 20-9-78). 

Se comentei esse episódio, não foi nem pelo prazer de trazê-lo a público, 
nem com a intenção de discutir razões, mas simplesmente porque ele ajuda a 
compreender uma mudança em termos de posição metodológica. Se não foi causa, 
foi pelo menos ocasião de o Programa, através de sua própria Coordenação, 
reconhecer publicamente as limitações do próprio método experimental e ad­
vogar o pluralismo, a flexibilidade e a criatividade no que se relaciona com a 
metodologia de pesquisa em educação. 

Por força de uma formação e tradição empirista - incluo-me nesse meio 
- não é fãcil ir além das pesquisas experimentais e das comumente denomi­
nadas pesquisas exploratórias e descritivas. No entanto, nos últimos anos sur­
giram projetos do corpo docente e inclusive algumas dissertações de alunos que 
tentaram romper essa barreira, aplicando, por exemplo, o método dialético. Mas 
isto, a duras penas, porque, como observei no início desta parte, a questão é 
menos de método, do que de temãtica e de posicionamento teórico. 

Neste sentido, é esclarecedor o depoimento de Malena Talayer Torino, 
autora da mais recente DissertaçãO de Mestrad� aprovada pelo Programa, in­
titulada Estrutura de produção e desigualdades educacionais regionais: Região Norte 
e São Paulo (1980). 

" ... Examinar a infinidade de problemas derivados com que se 
debate a educação em geral e a educação brasileira em particular, pode 
resultar, muitas vezes, num exame estéril, como podemos realmente ob­
servar nos estudos contidos nos planos de governo. A tÔnica geral desses 
trabalhos realça seu carãter empírico, pragmãtico, característico da arte do 
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planejamento. Buscar um caminho alternativo no enfoque dos problemas 
educacionais da Região Norte, que ultrapasse suas fronteiras e a observação 
dos fatores técnicos e metodol6gicos; situar a educação no seu contexto 
s6cio-econômico global; relacioná-la com os momentos que caracterizam, 
em cada época, as formaçõe� sociais dependentes - pensamos ser 'sta a 
contribuição do nosso trab.llho" (p. 22-3). 

E a autora passa a referir-se às limitações inerentes à formação recebida: 

"Entramos na Universidade ap6s 64 (1969) e por um longo tempo 
esta se absteve, (e em muitos casos ainda se abstém), de tomar qualquer 
posição crítica gerada anavés de debates sobre a realidade social, política e 
econômica. Os cursos tornaram-se, em geral, uma simples apreensão de 
conteúdos com ênfase em métodos e técnicas de ensino calcados no ideário 
norte-americano. A submissão e a obediência a questões tecnicistas im­
pedem o aluno de ver que está sendo treinado para atuar como transmis­
sor da ideologia dominante no sistema social em que vive. Muitas vezes, 
chegamos ao final de um curso de p6s-graduação "aprendendo a ler por 
uma s6 cartilha", aptos a aplicar, sem reflexão, técnicas e modelos, mas 
incapazes de pensar a educação, de estabelecer confrontos e fazer opções. 
A deformação da consciência crítica é de tal ordem que, quando outro en­
foque é apresentado, ou nos propomos a seguir outro método que não o 
das pesquisas experimentais, logo vem a exclamação escandalizada: "Mas 
isso não é científico!" E o pior é que ficamos vulneráveis a essa espécie de 
crítica, pelo pr6prio fato de estarmos precariamente instrumentados, nto 
possuindo elementos para aplicar um método de análise crítica da reali­
dade. A recusa de um caminho e a busca de outro, nestas condições, tor­
na-se, muitas vezes, uma limitação mais do que uma libertação" (p. 23). 

Ainda na linha das mudanças no plano metodol6gico, é possível que, 
através do Programa de Ação Comunitãria e do Programa de Assistência aos 
Municípios, venha a emergir uma nova frente e nova modalidade de pesquisa _ 

a pesquisa-intervenção. 
Em síntese, parece que a hegemonia da pesquisa experimental e mesmo 

da pesquisa empírica em geral como única forma válida de pesquisa em edu­
cação estã sendo superada. Essa mudança gerou e continua gerando um certo 
desconforto, especialmente quando se dá na direção do método dialético. Isto é 
compreensível. Afinal, a questão metodol6gica nunca é a questão primeira. Ela 
traz no seu bojo questões bem mais fundamentais: a da temática e a da postura 
te6rica do pesquisador. 

Era o que tinha a dizer sobre o tema proposto. Preocupei-me mais com a 
análise da prática do que com o estabelecimento de critérios norteadores. 
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ABSTRACT 

This article discusses some of the features of the research conducted in the 
Program of Graduate Studies in Education at UFRGS: 1) the repeated attempts 
to define lines os research to be investigated; 2) the context in which this effort 
was made, in order to illuminate twO main problems: arcificiality in the succes­
sive attempts of definition, t?gether with lack of definition in some large 
thematic areas of investigation; and 3) the modifications of methodology in 
educational research. 

(Recebido para pu blicaçac' em 20. OR 81) 

Educ:. e Real . .  POrtO Alegre. 7 (1).31-41. jan./abr. 1982 41 



Educ. e Real.. Porto Alegre. 

7(1}: 43-51. jan./abr. 1982 

378. 4: 301.151 

ENFOQUES DE PSICOLOGIA SOCIAL E 
PROBLEMAS DE GERÊNCIA NA UNIVERSIDADE 
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Faculdade de Educação da UFRGS 

RESUMO 

Trata o presente artigo de problemas gerenciais e das 
manifestações de insatisfação que lhes estão afetos, como 
uma das dimensões de "crise da universidade". Sob a 6tica 
da psicologia social são buscados subsídios para a minimi­
zação de conflitos, não como receitas de solução, mas como 
elementos de apoio na busca de estilos administrativos con­
senclneos com necessidades pessoais, dos grupos e das or­
ganizações. 

Entre as constantes preocupações da classe média brasileira estã o ensino 
universitário e de maneira indelével o que significa a Universidade, como or­
ganização complexa, para a sociedade a que ela se propõe a servir. O conhe­
cimento gerado ou transmitido pela universidade, bem como a formação profis­
sional e humana que ela proporciona alcançam, de modo crescente, um marcan­
te sucesso, publicamente visível: professores universitãrios ocupam postos de des­
taque no Governo e exercem fone liderança no mundo da iniciativa privada. 
Tanto o Governo como a Empresa têm altas expectativas quanto ao conhecimen­
to acadêmico, como insumo essencial ao desenvolvimento de suas respectivas 
missões. O contínuo fluxo de estudantes que passam pelas universidades lhes 
proporciona uma situação ímpar de influência para as mudanças da estrUtura 
social e ocupacional da sociedade. As universidades vão se tornando, aos poucos 
em nossa sociedade em desenvolvimento, instituições culturais de significativa 
relevância na hist6ria contemporânea brasileira. 

As idéias contidas neste artigo foram apresentadas em conferencia comemorativa ao Dia do 

Psicólogo (27 agosto 1981) numa promoçJo conjunta da Sociedade de Psicologia do RGS. Conselho 

Regional de Psicologia - CRP-O-: e Sindicato de Psicologia. RS 
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Mas esta alta expectativa e esta proeminente relevância social encontra a 
Universidade numa fase de seu próprio desenvolvimento que f caracterizado por 
uma intensa crise (Baldridge, 1971). A universidade, como organização, vê-se 

pressionada por todos os lados e sente-se atÔnita quanto a seus rumos, quanto 
ao papel que legitimamente lhe cabe a fim de bem corresponder às aspirações 

da sociedade em seus esforços de desenvolvimento social, econÔmico, político e 
cultural. 

A crise, entre outras facetas, apresenta-se como um profundo sentimento 
de incompetência gerencial. Hã uma generalizada vivência de que a Univer­
sidade, em virtude de seu próprio crescimento como instituição, tornou-se in­
capaz de evidenciar aquelas habilidades indispensãveis para governar suas ações 
e para gerenciar os meios que tornem possível a execução das políticas definidas. 
A primeira dificuldade reside no estabelecimento de políticas, nas grandes res­
postas que seus colegiados devem dar aos constantes questionamentos da rea­
lidade. A outra dificuldade, não menor e como que consequente da primeira, f 

a de como fazer emergir linhas de ação que sejam, ao mesmo tempo, eficientes 

e eficazes em termos de realidade social. 
Por um lado, os estudantes, ativistas ainda que em flagrante minoria, 

revelam uma atitude contestatória, e longe estão de reconhecer o privilfgio social 
que significa hoje, em termos de Brasil, ser estudante universitãrio. Muito 
menos estão inclinados estes estudantes a se sentir orgulhosos de pertencer a 
Universidade que se esforça por bem educã-los. Os idealizados sentimentos de 

gratidão são flagrantemente substituídos por manifestações de rebeldia e revolta. 
Os professores que começam também a se organizar em associações que congregam 
minorias ativas, tambfm se colocam numa posição questionadora e crítica, 
reveladora de velhas insatisfações e não raro de "prescrições" a respeito de como 

a Universidade deveria ser. Obviamente estes movimentos e o próprio pensa­
mento crítico característico da universidade, cavam um fosso entre a universidade 
desejãvel e esta que estã aí com suas contradições e ânsias de realização humana. 

No bojo destas manifestações de insatisfação pode-se detectar um forte 
desejo de participação, tanto na formulação de políticas, como no gerenciamento 
cotidiano que leva a tomadas de decisão importantes, ainda que menos cruciais 

ou decisivas para a vida universitãria. Os grupos externos que forjam a opinião 
pública sobre a universidade, por um lado desejam que a Universidade se torne 
mais aberta e permeãvel à crítica, seja àquela que provem de suas minorias 
ativas de estudantes e professores, seja a que surge dos próprios movimentos de 

opinião que acompanham o desenrolar da vida universitãria. Ao mesmo tempo, 
hã uma substanciosa parte da opinião pública que espera que a Universidade 
não dê ouvidos à crítica e mantenha ou preserve os seus valores tradicionais 
como centro de cultura e saber, como convivência de gerações mais novas com as 

gerações mais velhas, mais cultas e mais . 'sãbias'·. Este setor da opinia:o con-
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sidera como "balbúrdia" as críticas mais veementes e posiciona-se como obser­
vador atento cuja expectativa ê de que a Universidade cumpra as suas funções de 
"disciplinar" as mentes jovens, transformando-as em forças capazes de construir 
uma sociedade que se renova, mas ao mesmo tempo perperua os valores que lhe sa:o 
mais caros. Esta talvez seja a maioria silenciosa, que na:o se pronuncia porque ainda 
acredita que a Universidade, como está, é capaz de re-encontrar por si mesma os seus 
prôprios valores. 

Nestes tempos de crise, então, torna-se crucial entender o funcionamento 
da Universidade, e principalmente compreender o significado que ela tem para 
aqueles que nela trabalham sejam professores ou funcionários de qualquer nível 
da hierarquia. Torna-se importante conhecer como as decisões são tomadas sejam 
aquelas que moldam o seu próprio destino, através de mudanças em suas es­
trururas complexas e em seus processos de convivência que decorrem, pelo 
menos em parte, dessas estrUruras, sejam as decisões mais internas, mas que 
igualmente decidem sobre a vida das pessoas que participam, em que parcela 
for, de sua força de trabalho. 

O nível de conhecimento que já atingimos quanto ao funcionamento de 
organizações complexas, a maioria dele advindo dos próprios esforços de pes­
quisa das universidades, permite afirmar que o sucesso, ou o fracasso de uma or­
ganização depende em larga medida, dos modos pelos quais ela é adminisuada 
(Baldridge, 1971, p. vii-viii). E isto se aplica de modo muito especial à universidade 
brasileira contemporânea. 

O Comitê de padrões profissionais da APA na Linha de Orientação para a 
prestação de serviços em Psicologia Industrial/Organizacional, destaca, entre os 
exemplos para sua aplicação: 

"Serviços de desenvolvimento organizacional incluem a análise da es­
trurura organizacional, formulando estratêgias corporativas de pessoal, maxi­
mizando a eficiência e a satisfação dos indivíduos e dos grupos, procedendo a 
mudanças organizacionais e aconselhando os empregados, com o propósito de 
melhorar as relações inter-pessoais, seja a nível dos pares, seja a nível das re­
lações superior-subordinado, bem como proporcionando condições para o desen­
volvimento de uma carreira profissional". (American Psychological Association, 
1981, p. 666). 

Esmiuçando esta linha de orientação têm-se um mundo de possibilidades 
para o psicôlogo social que trabalha nas Universidades, tomando-as desde o en­
foque de organização complexa. Dentre essas possibilidades destacar-se-á apenas 
aquelas que, parecem mais promissoras, como elementos facilitadores para o 
exercício da gerência no contexto universitário: 

1) Formulação de estratêgias cooperativas de pessoal, maximizando a 
eficiência e a satisfação dos indivíduos e dos grupos. 

Educ. e Real., Porro Alegre. 7(1): 43-51, jan./abr. 1982 45 



2) Procedimentos que visem mudanças organizacionais com o propósito de 
melhorar tanto as relações inter-pessoais com os pares, como aquelas que dizem 
respeito às relações superior-subordinado e vice-versa. 

3) Proporcionar condições para o desenvolvimento de uma carreira profis­
sional. 

Deste modo, os problemas destacados para estudo são: 
1) Como desenvolver estratégias cooperativas capazes de maximizar os 

níveis de eficiência e satisfação dos indiv1duos e dos grupos? 
2) Que mudanças organizacionais são necessárias no sentido de melhorar as 

relações interpessoais com os pares, bem como com os superiores e subordi­
nadosí 

3) Que medidas gerenciais são mais adequadas para minimizar conflitos, 
favorecendo um clima de relações interpessoais e inter-grupais mais harmoniosas 
e construtivas; 

4) Que fatores organizacionais, sejam de caráter administrativo ou geren­
cial, são relevantes para criar condições favoráveis como mobilizadoras de mo­
tivação para o desenvolvimento de uma carreira profissional? 

Definidos os problemas e delimitado o âmbito para a configuração dos 
mesmos - contexto universitário - quais os enfoques da psicologia social. que 
no atual desenvolvimento da ciência, parecem ser mais pertinentes? 

1) Para o desenvolvimento de estratégias cooperativas, bem como para 
minimizar conflitos entre pessoas e grupos, é preciso ter presente uma série de 
pesquisas que lançam luz sobre os modos característicos das pessoas agirem em 
situações de conflito. Se se deseja acentuar a cooperação é porque se quer 
minimizar a competição. E se há necessidade de minimizá-la é porque a com­
petição está de algum modo presente. Por trás da competição existe um jogo de 
perder e ganhar; na cooperação, por outro lado, o pressuposto é o de que todos 
ganham (S herif, 1962). 

As pesquisas de Sherif e seus colaboradores (1961) são elucidativas para a 
compreensão inicial do problema relativo ao desenvolvimento de estratégias 
cooperativas que são, na verdade, modos de evitar ou reduzir os conflitos. 

Sherif (1961) formou dois grupos de rapazes em acompamentos de verão, 
ambos homogeneizados quanto à idade, educação, etc ... Manteve os grupos 
afastados um do outro por algum tempo e depois deu início à competição entre 
eles. Nessas competições que envolviam diferentes habilidades fez com que o 
grupo A fosse sempre o vencedor. Isto causou tal frustração nos componentes do 
grupo B que eles passaram a antagonizar o grupo A. Terminou por se esta­
belecer um conflito aberto em decorrência do qual severos danos foram infli­
gidos por cada grupo aos membros do outro e a seus bens. Após ter estabelecido 
o conflito, tentou dois tipos de solução: 
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a) Apoiado na teoria de Carnegie (1933) de que "tudo o que se deve 
fazer para que as pessoas parem de brigar é reuni-las, levando-as a conversar e 
conhecerem-se umas as outras", fez com que os gtupos em litígio se dedicassem 
conjuntamente a atividades agradãveis, no pressuposto de que, tendo oportu­
nidade de se conhecerem, criariam melhores relações mutuamente favorãveis. O 
resultado, entretanto, foi contrãrio ao esperado, pois o que ocorreu foi que os 
conflitos se elevaram a um nível de intensidade ainda maior. 

Este resultado demonstra que reunir as pessoas em conflito não só não 
resolve as contendas, como pode acentuã-las ainda mais. 

b) A segunda teoria testada por Sherif (1961) diz respeito à hipótese de 
que" o estabelecimento de uma meta superordenada ajuda a resolver conflitos". 
U ma meta superordenada é definida como algo considerado essencial a ambos os 
grupos, mas que não pode ser atingida por um grupo sozinho. Só pode ser al­
cançada se ambos os grupos trabalham em cooperação para que ele se realize. 

A fim de testar esta hipótese Sherif cortou o suprimento de ãgua a ambos 
os acampamentos. Isto causou problemas sérios para todos: sem ãgua para 
beber, lavar, cozinhar e sem instalações sanitãrias utilizãveis, era necessãrio 
abandonar imediatamente o local. A situação foi prevista experimentalmente de 
tal sorte que os reparos teriam de necessariamente ser feitos pelos dois grupos, 
cooperativamente. A tarefa foi execu tada, e os conflitos declinaram para níveis 
nitidamente inferiores. Foram estabelecidas outras metas superordenadas e, por 
fim, os conflitos declinaram, embora a situação não retornasse ao seu pacífico 
nível original (Varela, 1974). 

Chega-se, portanto, a duas conclusões importantes: 1) não adianta sim­

plesmente reunir pessoas ou grupos em conflito; 2) metas superordeliadas 
podem auxiliar na diminuição de conflitos. 

Estes achados da década de 60, fizeram emergir na década de 70 as [eonas 
de negociação. Se a competição é algo que existe, e se a cooperação é mais 
desejãvel, porque mais saudãvel e construtiva, hã que negociar no sentido de 
que as diferenças sejam resolvidas pela busca honesta e hãbil de campos comuns 
de similaridade e interesses - metas superordenadas de Sherif. 

O livro de N ieremberg (1973) recentemente apresentado, em revisão por 
Souza (1981) defende o princípio de que numa negociação bem sucedida todos 
ganham. Segundo a autora (Souza, 1981) "negociar é encontrar soluçoes a­
ceitãveis para todas as partes; exige habilidades e técnicas específicas que superem 
o dilema ganhar-perder. Trata-se de um empreendimento cooperativo, apesar da 
competição" . 

2) Na difícil ãrea de criar condições de trabalho que mobilizem as pessoas 
para bem •. realizar suas potencialidades, crescendo pessoal e profissionalmente, e 
usando si1às competências, os achados da pesquisa permitem divisar alguns pon­
tos que parecem essenciais. 
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o aporte mais vigoroso quanto a teorias motivacionais vêm de McClelland 
e seus seguidores (Atkinson, 1977; McClelland, 1961; McClelland e Winter, 
1969). A motivação para realização não só foi largamente estudada a fÚvel in­
dividuai, mas levou os pesquisadores desta área, com bastante sucesso, a aumen­
tar os níveis de motivação para realização em diferentes países e culturas. To­
davia, ainda que este trabalho pioneiro represente uma importante contribuição, 
não chega a esclarecer em toda sua amplitude os vários problemas e interfaces 
(Betancourt, 1981) quando se trata de intervir na realidade de forma complexa 
como é o caso da gerência no contexto universitário. 

A complexidade dos problemas motivacionais em termos de desenvolvi-
mento das pessoas e dos grupos é hoje tratada com abordagens que casam aspec­
tOS emocionais, cognitivos e sociais. Dentre estas abordagens destaca-se o modelo 
das teorias de atribuiça:o(Weiner, 1974, 1979, 1980). 

A teoria da atribuição, porém, enfatiza o papel da cognição como deter­
minante do comportamento. Estuda a atribuição de causalidade para resultados 
de comportamento, dando especial atenção à fenomenologia da pessoa, em seus 
modos peculiares de perceber, sentir e agir. Permite a compreensão dos signi­
ficados dos sentimentos de sucesso e fracasso em suas relações com o aumento ou 
diminuição da predisposição para agir desta ou daquela forma. 

Até o presente, três dimensões da atribuição de causalidade emergiram de 
maneira clara: loeus, estabilidade e controle. Loeus se refere à localização da 
causa, gerando os conceitos de internalidade e externalidade. O quanto o in­
divíduo atribui o sucesso ou fracasso de seu comportamento a fatores internos ou 
externos. A estabilidade diz respeito à temporalidade, ao quanto a causa é mais 
ou menos duradoura. Controle relaciona-se ao fato de que a pessoa pode ou não 
ter condições de influenciar as causas de seu comportamento. Aptidão e esforço 
são categorias típica:s desta dimensão, pois esforço é controlável pelo indivíduo, 
enquanto que aptidão não o é. 

As propriedades dimensionais da atribuição de causalidade tem ensejado, 
na maioria das vezes, pesquisas cujo desenho experimental segue o esquema 
2X2X2 para o tratamento das variáveis. Assim, têm-se internalidade vs. exter­
nalidade, estabilidade vS. instabilidade e controlável vs. não-controlável. Estas 
dimensões de causalidade são o produto de uma análise lógica das causas de 
sucesso ou fracasso e os achados de pesquisa vêm demonstrando suas relações, 
ensejando o conhecimento de importantes conseqüências psicológicas (Weiner, 
1979) . 

Rodrigues & Marques (1981) estudando aptidão e esforço com amoStras de 
professores de Porto Alegre, unidocentes e pluridocentes, encontraram que em 
nossa cultura a tendência é para valorizar mais a aptidão do que o esforço. Quer 
dizer, os professores premiam mais aqueles alunos que se esforçam e que tem 
aptidão e recompensam menos os alunos que, embora não tendo aptidão e 
apresentam um alto grau de esforço. 
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o esforço, entretanto, é algo que depende da vontade. :f uma dimensão 

interna, instável e controlável pela pessoa. Portanto, o esforço pode ser esti­
mulado, enquanto que a aptidão não está sujeita ao controle do indivíduo. Em 
outras culturas (EE.UU. ,  Alemanha) a tendência é para valorizar mais o esforço 
do que a aptidão (Rodrigues, 1980). Uma pessoa pode ter a habilidade para 
fazer alguma coisa e nã.o pode querer fazê-la. Ela pode, mas não quer. O poder 
fazer está presente, mas a motivação para fazê-lo não existe e é óbvio que, nes­
tas condições, a ação não ocorre (Heider, 1958). O problema, então, que se con­

figura para o gerente de recursos humanos é: Como estimular as pessoas a 
desejarem fazer aquilo que elas podem? 

Betancourt (1981) desenvolveu uma pesquISa com amostras transculturais, 
chilenas e americanas, testando as atribuições de causalidade com situações de 
sucesso e fracasso nas quais os resultados foram obtidos para /oeus (externali­
dade-internalidade), estabilidade (temporária .duradoura) e controle (contro­
láveis-não-controláveis). As conseqüências também foram avaliadas quanto ã ex­
pectativa de sucesso, satisfação e recompensa-punição. 

Aptidão, esforço e humor foram classificados como internos; tarefa, sorte e 
influência de outras pessoas foram classificados como externos para ambas as 
amostras. As causas classificadas como estáveis (aptidão, esforço estável, outros 
confiáveis e dificuldade da tarefa) foram percebidos como mais estáveis do que 
esforço não-estável, outros inconfiáveis, sorte e humor. As causas classificadas 
como controláveis (esforço, outros) foram percebidas como mais controláveis do 
que aptidão, sorte, tarefa e humor. 

A atribuiçao de sucesso a causas controláveis foram relacionadas a expec­

tativas mais altas de sucesso do que as causas não controláveis. Os sujeitos 
demonstraram gostar mais das pessoas quando o seu sucesso depende de causas 
controláveis e quando o seu fracasso se devia a fatores não-controláveis. 

Na amostra norte-americana, os sujeitos percebiam as causas estáveis como 

mais estáveis e as controláveis como mais controláveis, comparativamente aos 
sujeitos chilenos. 

A transferência dos achados da pesquisa para a açao, operacionalizando 

princípios e resultados, na busca de bem operacionalizar e solucionar problemas 
de gerência nas organizações, é dificultada pelo reducionismo característico da 
metodologia científica que faz o tratamento das variáveis, por suas relaçoes aos 
pares, raramente permitindo unificar a simultaneidade dos relacionamentos 
como eles ocorrem na prática. Pelo menos para o administrador, independente 
de suas tendências de percepçao seletiva e do estabelecimento de prioridades, as 

ocorrências se superpOem, exigindo ações organizacionais para separar, delimitar 
e esmiuçar os fatos a fim de melhor agir sobre eles. 

No presente estudo, alguns dados foram alinhados como subsídios para 
minimizar conflitos, bem como para compreender aspectos motivacionais ligados 
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às relações interpessoais que auxiliam na mobilização das pessoas para objetivo:. 
de desenvolvimento de uma carreira profissional. 

Estes enfoques da psicologia social na:o da:o respostas nem receitas, mas per­
mitem, ao administrador encontrar estilos de gerência mais compatíveis com o 
atendimento das necessidades das pessoas, dos grupos e das organizaçocs. 
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ABSTRACT 

This paper deals with management problems and with manifestations of 
dissatisfaction regarding them, as one aspect of the "crisis of the U niversity" . 
U nder the viewpoint of social psychology, subsidies for minimizing conflict are 
searched, not as cook-book solutions, but rather as elements of support in the 
search for administra tive styles appropriate to personal needs and to needs of the 
groups and organizations. 

(Recebido para publicaçao em 09.09.81) 
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RESUMO 

A psicologia social preocupa-se com os problemas 
resultantes das interações entre indivíduos que têm interesses 
conflitantes. Na universidade, professores, alunos e adminis­
tradores possuem interesses nem sempre coincidentes, escalas 
de prioridade distintas e noção diferente da urgência dos 
processos de mudança. 

Neste artigo, a teoria do "sick-role" que analisa o 
papel social do doente e as relações médico-paciente é 
aplicada ao comportamento do estudante e do professor. 
Conclui-se que muitas das falhas atribuídas aos alunos resul­
tam de defeitos da própria organização institucional e social, 
no ambiente universitário. 

Em 1929, Henry Siegerist analisou a posição social do indivíduo enfermo 
em comunidades pré-letradas e em sociedades tecnologicamente desenvolvidas, e 
lançou as sementes da teoria do "sick-role". Desde a antigüidade remota, certas 
enfermidades conferem ao portador uma situação especial, ora segregando-o do 
contato ou, mesmo, do alcance da vista dos demais, ora desp�lJ*l.ndo atitudes de 
proteção e compreensão. A sineta e as vestes longas dos leprosos (e portadores de 
lesões que se confundiam com as da hanseníase) eram os símbolos de sua con­
dição social, na idade média; a "loucura bíblica", por outro lado, conferia ao 
"lunático" uma situação de destaque. Com o passar do tempo, problemas 
médico-�()r;�;� !!ravitaram da esfera da repressão policial para a da atenção 
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médica, à medida que seus fatores causais passaram a ser conhecidos: o alcoolis­
mo, o uso de tóxicos e entorpecentes (do tabaco ao LSD) , o homossexualismo, 
mas todos merecendo uma classificação à parte, dentro de cada contexto social 
nacional e temporal, indo da tolerância e compreensão à condenação radical. 

Dentro dos conceitos modernos da medicina ocidental, o doente apresenta 
essa condição, por estar mal. Entretanto dentro dos modelos pré-analíticos, mís­
ticos e mágicos, a doença constitui um castigo para quem é mau. 

Após a publicação de uma série de artigos e livros de Talcott Parsons, sur­
gidos entre 1942 e 19)8, passamos a dispor de um modelo teórico das relações 
médico-paciente e do papel social atribuído a cada um e impersonado por cada 
qual. Para defini-los, êsse autor utilizou um método de raciocínio semelhante ao 
que Darwin usou ao propor a teoria da seleção natural, com resultados com­
paráveis: sob o escrutínio de uma análise minuciosa, tornam-se evidentes certas 
lacunas e falhas da correspondência do real com o ideal, mas em termos gerais, 
o modelo é satisfatório. 

Em resumo, Parsons identifica, na atitude dos doentes (uma vez aceita e 
assumida a condição de enfermo) e em seu círculo de relações sociais, certas 
características comuns e definidas, que lhes conferem direitos e deveres. Ad­
mitido o diagnóstico (e cônscio de que sua doença tem causas naturais), o 
paciente investe-se no seu papel - "sick-role" - e vê-se dispensado de deter­
minados compromissos sociais, que vão da participação em tarefas domésticas a 
atos sociais e do comparecimento ao trabalho. Deve, por outro lado, seguir as 
prescrições e recuperar-se o mais rápido possível, sob pena de incorrer na de­
saprovação social, por fugir às obrigações. Na infância, o papel é comumente 
utilizado como meio de solicitar atenção e carinho, e de evitar situações e con­
frontações desagradáveis. 

Recentemente, Siegler e Osmond (1979) revisaram o conceito original de 
Parsons: nesses autores e em Landy (1977) podem ser encontrados maiores 
detalhes. Para nossa finalidade, esta breve introdução deve ser suficiente. 

A teoria do "sick-role" pode ser ampliada e aplicada a outras situações. 

Aqui o faço em relação ao caso do ensino e, em particular, ao nível da pós 
graduação. 

Partindo do pressuposto que a condição de aluno, em qualquer nível, im­
plica na adoção automática de uma atitude característica que envolve conotações 
sociais definidas, e de que o relacionamento professor-aluno guarda muita se­
melhança com as relações médico-r�.ciente, proponho-me a examinar alguns 
problemas que ocorrem ao nível do estudante ao nível da pós-graduação. 

Entre nós, o mestrado e o doutorado foram instituidos com o objetivo ex­
plícito de treinar pesquisadores e professores universitários, estes com a atri­
buição legal de desenvolverem trabalhos de pesquisa ao lado do ensino de 
graduação. Implicitamente, a instalarão de um curso de pós-graduação envolve 
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questões de status, de recursos maiores e outros aspectos, que indicam a neces­
sidade de um estudo sociológico especial. 

Em todos os currículos, a análise de "problemas brasileiros" foi consi­
derada obrigatória, mas não as disciplinas de cunho pedagógico - o que cons­
titui um dos grandes problemas brasileiros, no campo da educação. Professores, 
que nunca receberam formação pedagógica, preparam professores universitários. 

Se listarmos as características que deve possuir um pesquisador, deveremos, 
forçosamente, incluir: a iniciativa, a criatividade e a inventividade; o pensamen­
to lógico e racional (o pensamento mágico obedece a uma certa lógica acien­
tífica, não passível de constatação ou verificação pelo método científico); a 
curiosidade profissional, que leva ao questionamento e ã investigação do óbvio; 
a capacidade de aceitar soluções e imaginar métodos não convencionais, mas de 
rejeitar pacotes de idéias de segunda mão, desprezando a autoridade como fonte 
de conhecimento e a verdade revelada. 

O processo de formação cultural, entretanto, baseia-se no treinamento 
para a vida em sociedade pelo método do condicionamento, no convívio fa­
miliar, e pelo ensino autoritário, na escola. Frota-Pessoa (1978) analisou os ob­
jetivos de um programa de ação didática e o s  vícios que caracterizam o sis­

tema vigente, começando por reconhecer que "é mais importante desenvolver os 
mecanismos mentais dos alunos do que transmitir-lhes conhecimentos" e que 
"o objetivo primordial do ensino é que os alunos adquiram independência 
mental crescente e

" 
capacidade de buscar e usar bem o conhecimento." Como 

todos estamos cientes, isso não passa de um ideal raramente atingido, não por 
restrições legais ou curriculares: mas por falta de iniciativa individual. 

Ao nível da pós-graduação, onde é mais fácil o professor convencer-se de 
que o ensino pode ser coletivo, mas a aprendizagem é individual, os erros se 
somam e se agravam. Na falta de uma preparação adequada, os docentes as­
sumem o "professor-role" e passam a imitar os modelos que encontraram ao 
longo de sua vida escolar. Carentes de fundamentação pedagógica, recorrem aos 
sistemas mais simples e elementares de ensino e avaliação, que são os menos 
eficientes. Usam da autoridade inerente ao papel para transmitirem conheci­
mentos através de exposições cansativas e inócuas e para "aferirem o aprovei­
tamento" por meio de provas e testes. Confundem a aula expositiva, que tem o 
seu valor reconhecido quando historia, interpreta e sintetiza temas complexos, 
com a aula impositiva, onde faz prevalecer, apenas, o seu ponto de vista. Em 
geral, utilizam o método da reconstituição do crime, matando a curiosidade 
natural  e estiolando o racioclnio dos alunos. Discorrem sobre descobertas, 
teorias e fenômenos como quem resume um romance policial do fim para o 
princípio: identificam o criminoso, descrevem a cena do crime e passam a 
analisar os motivos e circunstâncias. Provas e testes têm suas finalidades detur­
padas. Pode-se fazer um paralelo curioso com o desvirtuamento da pena, no 
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direito criminal. Em lugar de servirem para estimular e aferirem a recuperação e 
o progresso, são utilizadas como instrumentos de coação. 

Tudo isso resulta, em boa parte, da insegurança que faz com que o 

professor, inconscientemente apele para o condicionamento e coloque os alunos 
no seu papel, ou no seu lugar, isto é, no' 'student-role". 

A situação é comparável ã do freqüentador de teatros que, após longos 
anos na platéia, como expectador, é levado ao palco para assumir o papel de ar­
tista c passa a imitar as representações a que assistiu. Evidentemente, ignora 
tudo quanto existe por detrás do palco e tudo o que vai no treinamento do 
profissional: expressão corporal, dicção, memj>ria, jogo de cena, improvi�ação e 

disciplina. Mas tenta reproduzir atitudes, gestos e rotinas que presenciou. 
O professor conta com o comportamento programado, inerente ao papel 

do estudante, que este assume no momento da matrícula. Os que mais se con­
formam aos padrões esteriotipados, como espectadores educados, são conside­
rados "bons alunos". Por sua vez, a aceitação do papel de aluno implica em 
uma série de compromissos sociais, que vão da maneira de vestir ã gíria do 
momento e ao conformismo aos padrões contemporâneos, que lhes conferem 
identidade e cria os laços de solidariedade. Para os estudantes pós graduados, os 
modelos serão os dos tempos da graduação, assim como, ao ingressarem na 
universidade, os estudantes comportam-se como se estivessem nos cursinhos, en­
quanto que seus mestres esperam que se portem como universitários ideais. 

Do ponto de vista da aprendizagem, surge a expectativa de receberem, 
passivamente, os pacotes de informações definitivas, de acordo com as experiên­
cias anteriores. 

Por sua vez, os processos de transmissão de conhecimentos de maneira for­
mal, autoritária e dogmática prevêm corretivos, nos casos de falha durante o 
processo de aferição. Em compensação, certas concessões são feitas: comporta­
mentos "marginais", desaprovados em outras situações são aceitos e esperados, 
como características estudantís e passam a ser socialmente tolerados. Estes in­
cluem a contestação gratuita ou não fundamentada de valores sociais, a radi­
calização de atitudes, opiniões e idéias e uma certa irresponsabilidade geral. 
Como no caso de "sick-role", uma vez assumido o papel, o indivíduo pode 
sentir-se tentado a permanecer nele e a prolongá-lo. Bolsas de estudo e amparo 
institucional constituem regalias que influem, de maneira poderosa, na decisão 
de abandonar o papel e "reintegrar-se na sociedade", assumindo outra função, 
ou um papel de profissional. 

Em um estudo de problemas financeiros e sociais acarretados pela hos­
tilização de pacientes, Roth (1979) mostrou que, do ponto de vista de sua or­
ganização, hospitais podem ser comparados a outras instituições e que, em todos 
os casos, devemos identificar os princípios gerais que explicam o comportamento 

do homem, para conseguir as alterações de conduta desejadas. O paralelo que 
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tsse autor traça com as instituições de ensino é mais que coincidente: " ... o 
hospital típico tem um quadro de pessoal com um sistema complexo de dele­
gação de tarefas e de autoridade, e um fraco senso de responsabilidade pessoal 
pelo cliente. A estrutura hospitalar isola a clientela da maioria dos aspectos das 
tomadas de decisões, desencoraja as inquirições dos pacientes e seus agentes, 
limita o fluxo de informações ao paciente e reduz seu controle sobre suas 
pr6prias ações e sobre as daqueles que o servem . ... Os esforços reformadores em 
hospitais mentais revelam uma estreita semelhança com aqueles nas escolas - os 
clientes devem participar diretamente dos processos de mudança." 

P6s-graduandos são profissionais adultos que retornam à universidade a 
fim de completarem sua formação. Devem ser capazes, portanto, de colaborarem 
no planejamento de suas atividades presentes e futuras. Sua preocupação maior 
é com o momento que o curso vive, enquanto que a do corpo docente e ad­
ministrativo é com o aprimoramento progressivo e com as condições futuras. 

U ma investigação mais profunda de certas deficiências freqüentemente 
apontadas pelos analistas do ensino poderão revelar que elas constituem um 
reflexo de defeitos existentes na pr6pria estrutura e funcionamento das insti­
tuições em pauta e não um resultado de êrros anteriores ou de decifiências 
trazidas de outros níveis. Desinteresse pela leitura pode resultar da falta de es­
tímulo para isso, da falta de horário livres, da inadequação das instalações e ser­
viços das bibliotecas e da falta de orientação da parte dos professores. A 
preocupação com notas e conceitos e a incapacidade de apresentarem idéias 
pr6prias ou originais em seminários constituem o resultado, não de um passado 
escolar deficiente, mas de deficiências e distorções vigentes nos pr6prios cursos. 

De qualquer forma, o comportamento do professor influenciará e mo­
delará o comportamento futuro de seus alunos, quando estes assumirem seu 
papel. 

Prosseguindo na análise das questões levantadas por Roth e, substituindo, 
nos trechos transcritos abaixo, "hospital" por universidade, "patient" por es­
tudante e "Treatment" por curso, somos forçados a concluir que o problema da 
organização institucional em geral apresenta pontos ou aspectos comuns que ul­
trapassam os limites de cada instituição e que se repetem em situações aparen­
temente diversas. Ao abordar os problemas que afetam os pacientes, Torh con­
clui q�e "muitos de seus sintomas acabaram por ser atribuídos ... aos efeitos da 
hospitalização e não à doença de que supostamente sofria ... No hospital, o 
plano de vida do indivíduo é totalmente perturbado, não tanto pela doença ou 
pelo tratamento, mas pela organização das rotinas estabelecidas segundo as con­
veniências de ou tras pessoas que não estão interessadas no bem estar geral do 
paciente, mas apenas em aspectos muito limitados dele - e, assim mesmo, de 
maneira muito pouco eficiente. Muitas das exigências feitas pela administração 
não têm razão concebível, quando questionadas, em muitos casos. Além disso, o 

Educ. e Real.. POrto Alegre. 7(1): 53·9. jan./abr. 1982 ')7 



paciente não pode desafiar as normas a não ser que abandone o tratamento e 
deixe o hospital. Eu raramente encontrei alguém que tenha sido um paciente e 
que não tenha se alegrado de deixar o hospital. .. " 

Após preconizar várias medidas destinadas a corrigir ou minorar os êrros 
assinalados, o autor adverte: "Todas estas sugestões deixam um grau muito 
maior de controle nas mãos do paciente. A posição que assumimos é a de que o 
pessoal e as organizações médicas devem servir as pessoas e não regular suas 
vidas. De qualquer modo, as pessoas devem ter direito à sua própria escolha em 
questões de cuidados médicos, como em outras coisas, mesmo no caso de opções 
que os especialistas julguem que causarão problemas (e lembrem-se de que es­
pecialistas se enganaram com freqüência no passado)" . 
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ABSTRACT 

Social psychology deals with the relationships among individuaIs with con­
flicting interests. In the U niversitary establishment, the priorities, imediate con­
c�rns, and the rate of change are different for the faculty, srudent body, and 
administra tive staff. 
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In this artide, the "sick-cole" theory is used in a different context, to ex­
plain the behavior of teachers and students, as compared with doctors and 
patients. 

As a result, we are led to the condusion that many problems imputed to 
student behavior actuaJly arise fcom the social and institucional environment. 

(Recebido para publicaç�o em 28. 12.81) 
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RESUMO 

o estágio, curricular ou avançado, considerado como 
elemento de relevância na formação do professor é exa­
minado e questionado, na perspectiva em que se realiza no 
Colégio de Aplicação. 

1 INTRODUÇÃO 

A formação do educador é processo altamente complexo que envolve as­
p('ctos relacionados à dimensão acadêmica e à dimensão pedagógica. Processo 
multidimensionado que é, ('xige uma relação transacional entre esses dois aspec­
tos-chaves, desenvolvidos em uma perspectiva de formação integrada, de vez que 
a um educador são necessárias ambas as competências, ou seja, o domínio de 
uma disciplina ou área de conhecimento, bem como uma visão do homem e do 
mundo em que vive e das relações que têm se estabelecido entre ambos estes as­
pectos. Igualmente é necessário que o educador tenha uma formação pedagógica 
que o capacite a melhor compreender o processo educativo e as formas de agir 
que podem aumentar sua eficáciá, facilitando, em seu desempenho como 
professor, o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, conduzindo ao 
êxito e afastando o fracasso. 

Assim, pode-se dizer com Mialaret (1977, p. 16) que a formaçao do 
educador deveria ter uma exigência dupla: uma formação que recaia ao mesmo 
tempo sobre uma sólida prática profissional e sobre uma cultura geral e espe­
cífica que lhe permita compreender o que faz e por que o faz, além de fazê-lo 
conhecer os recursos pedagógicos a ponto de poder selecioná-los ou adaptá-los às 
situações que se propuserem, tornando-o capaz de criatividade pedagógica. 
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No pressuposto de uma formação do professor a nível universitário que 
leve em conta esses aspectos mencionados, o estágio curricular, a prática de en­
sino deveria inserir-se como um momento de síntese em que o indivíduo viven­
cia a experiência do ensinar e aprender, na dimensão profissional mais direta­
mente, quando ele experiencia "o ensino como um processo global, envolvendo 
o aproveitamento integrado de: conteúdos de sua matéria de ensino, teorias de 
aprendizagem, metodologia do ensino e experiências pessoais" (Mello, 1971). 

Em que medida o Colégio de Aplicação como local de C"stágio oferece con­
dições para que esta síntese se realize i 

2 ESTÁGIO 

2. 1 Significado e organização 

As observações apresentadas destacam a importância do estágio no modelo 
de formação de professor e salientam quão imbricado é ele com os múltiplos 
elementos envolvidos no processo de formação do professor. 

O estágio é, segundo Vianna (1970, p. 49), "o exercício orientado da 
proflsSllO" e se caracteriza como "treinamento planejado, programado, mediante 
acompanhamento e reflexão" (Rabello, apud Gaspary, 1976). 

Muitos autores, de acordo com Almeida (1978, p. 27), salientam que o 
estágio tem como um dos objetivos, função ou conseqüência a retroalimentação 
do sistema em que se insere e "além de otimizar a profissionalização do es­
tudante pela integração entre os conhecimentos' teóricos e a prática, pode 
proporcionar informações acerca de formação profissional, através da crítica que 
o próprio estagiário é capaz de fazer a partir de sua experiência profissionalizan­
te e através dos resultados da avaliação realizada pela escola e I ou pela empresa 
que ofereceu o estágio". 

Entretanto parece ser lúcido colocar-se que o estágio também como função 
a retroalimentação do próprio organismo esc�lar em ,que se realiza, na perspec­
tiva de seu currículo, seus alunos e seus professores. 

Nas licenciaturas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, atual­
mente, o estágio curricular constitui o componente básico, o cerne das disci­
plinas de Prática de Ensino, podendo realizar-se no Colégio de Aplicação da 
Faculdade de Educação oule em outra escola da comunidade. 

A disciplina de Prática de Ensino ou como anteriormente já foi chamada 
Didática Especial ou Estágio Supervisionado, ainda que tendo mantido sempre 
sua característica básica de exercício de docência pelo aluno-mestre, teve organi­
zação diversa ao longo dos tempos. Assim, o Colégio de Aplicação surgiu na 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, basicamente como campo de es­
tágio, no tempo em que a formação do professor nas Licenciaturas se fazia no 
esquema três mais um, primeiro a formação acadêmica e posteriormente a for­
mação pedagógica. 
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Nos seus prim6rdios, o Colégio de Aplicação foi proposto essencialmente 
como campo de formação do professor pré-serviço, desenvolvendo-se aí experiên­
cias de ensino pelos alunos-mestres, que o envolviam ao longo de um ano letivo 
em horários bastante elásticos. Havia então possibilidade de utilização de grande 
número de horas, sem necessidade de obediência a uma carga horária reduzida e 
pré-determinada. 

Na década de cinqüenta, por exemplo, realizaram-se experiências como a 
"Operação Escolinha", em que estagiários assumiram a escola integralmente, 

inclusive a direção, sob a orientação dos professores de Didática Geral e Especial, 
que constituiam um único grupo. 

Posteriormente, na década de sessenta, uma nova proposição hi feita em 
termos de realização do estágio curricular, que passou a fazer-se, de forma in­
tensiva, em um mês, em regime de "quase residência", concentrando-se sua 
efetivação - praticamente a totalidade dos alunos-mestres - no Colégio de 
Aplicação. 

Convém destacar que o estágio curricular é uma dimensão na perspectiva 
na formação do professor e como tal está sendo visualizado nesta abordagem 
apresentada. É certo que é preciso considerá-lo como uma dimensão básica de 
um currículo multifacetado que se ocupa da complexa formação do professor, 
mas não hão de se concentrar no estágio curricular todas as expectativas rela­
cionadas à formação do professor. 

As condições institucionais em que se realizam o estágio nas Licenciaturas 
da UFRGS atualmente são de per si, bastante limitadoras quanto às possibili­
dades de tal tarefa no contexto da formação do professor pré-serviço. Cabe aos 
alunos-mestres desenvolverem seu trabalho de estágio em seis ou oito horas 

'semanais, (apenas de um curso, Enfermagem, são exigidas 20 horas), geralmente 
distribuídas em dois períodos de igual número de horas, em horário semanal 
pré-determinado. As dificuldades de ajustamento dos horários propostos para es­
tágio com as reais disponibilidades e necessidades de horário para estágio nas es­
colas da comunidade e Colégio de Aplicação são, freqüentemente, grandes. 

Há cursos, salienta-se, que nos últimos anos não têm podido ter qualquer 
estagiário no Colégio de Aplicação, em função das discrepâncias entre os ho­
rários de aula nesta escola e os destinados ao estágio curricular. 

Traçou-se, desta forma, rapidamente, um perfil histórico da figura "es­
tágio curricular" nas Licenciaturas da UFRGS e seu relacionamento com o Colégio 
de Aplicação. 

- Um estágio assim configurado é capaz de promover uma efetiva for­
mação do professor? 
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3 ESTÁGIO NO COLEGIO DE APLICAÇÃO 

3.1 O estágio cum'cu/ar 

O estágio curricular tal como se apresenta atualmente envolve em geral al­
guma revisão de conteúdos específicos, observação em sala de aula, elaboração 
de planos de ensino, exercício de docência, reflexão sobre desempenhos docen­
tes. 

É no interjogo destes elementos, no sentido que lhes é emprestado, que o 
estágio ganha a força de efetivo recurso de capacitação docente. Fundamental 
neste interjogo é a consideração do exercício de docência em níveis de com­
plexidade crescente, partindo de situações mais simples em que um menor 
número de variáveis é manejado, para as mais complexas. Assim a proposição é 
que o aluno-mestre experiencie a situação de ensino-aprendizagem em diferentes 
níveis, observando, trabalhando como professor associado, trabalhando com um 
ou dois alunos em situação de tu toramento , com pequenos gtupos em situação 
de simulação, de micro-ensino ou pequenas práticas e só após estas vivências, 

trabalhando com grande grupo. 
As diversas etapas do estágio curricular deverão conduzir o indivíduo ã 

maior competência, tanto na área da interação social como na área da influência 
cognitiva, proporcionando-lhe aqueles primeiros elementos fundamentais da cons­
ciência profissional. 

Relacionando os componentes básicos de ambas as áreas mencionadas, as­
sim como colocados por Sant'Anna (1979), com estágio curricular, poder-se-ia 
propor que ele fosse de tal natureza que levasse o professor pré-serviço a crescer 
na direção de maior domínio de conhecimento, tanto no que se refere ao com 
portamento humano, quanto ã sua matéria de ensino, na direção de m�.ior 
domínio no que diz respeito a atitudes para com o aluno e consigo mesmo, 
como autenticidade e conseqüência. Deveria o estágio também oportunizar o 
crescimento na dimensão dos valores e atitudes acerca da educação, do homem, 
do mundo, de sua área de conhecimento e de sua profissão, seria ainda impor­
tante que o aluno-mestre tivesse a oportunidade de exercer julgamento sobre 
seus próprios desempenhos, com vistas a um melhor exercício profissional, assim 
como sobre a relevância daquilo que se propõe a ensinar. 

Tal preparação do professor exige um modelo de formação em que haja 
um movimento contínuo do plano das idéias para o da ação e vice-versa. 

- Está o Colégio de Aplicação como campo de estágio, favorecendo esta 
abordagem de formação do professori 
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3.2 Percepção de alunos e professores do Colégio de Aplicação sobre o Es­
tágio Cum'cular 

Um levantamento realizado este ano com discentes e docentes a do Co­
légio de Aplicação dá conta da percepção destes elementos relativamente a es­
tágio e estagiários. 

Participaram deste estudo sessenta e nove alunos e doze professores que 
receberam estagiários nos dois últimos anos (1980,1981). 

Os alunos foram selecionados aleatoriamente, sendo cinco de cada classe 
da escola, a partir da 6' série, num total de quinze do I? grau e cinqüenta e 
quatro do 2 o grau. 

Tendo em vista os dados obtidos quanto à percepção do aluno que teve 
estagiário como professor, algumas colocações merecem destaque. Questionados 
sobre como se sentem em relação ao trabalho dos estagiários, 30 dos respon­
dentes disseram "não gostar", "sentir-se prejudicado" pelo trabalho com 
alunos-mestres; 15 % salientaram sentir -se "inseguros", "meio confusos" e 
outros 15%, "Indiferentes". Entretanto, 17% declararam "gostar", "achar 
válido" e "interessar-se" pelo trabalho dos alunos-mestres. 

Inquiridos sobre como consideram o trabalho dos estagiários, 39% dos 
alunos referiram achar a experiência "chata", "horrível", "ruim", "preju­
dicial", dificultada pela falta de "domínio de conteúdo", enquanto 35 % 

declararam considerar a experiência "boa", "muito boa" e "válida". 
Solicitados a responder sobre como costumam atuar nas aulas coordenadas 

pelos estagiários, 54 % responderam que "fazem bagunça", "na:o cooperam", 
"conversam", 11 % disseram que trabalham "sem interesse", "descontentes" e 
outros 11 % referiram que sua forma de agir "depende do estagiário" e "da 
matéria" que é trabalhada. 

Quando solicitados a darem sugestões e fazerem outras observações a res­
peito da atividade de estágio no Colégio de Aplicação, 32 % do grupo de alunos 
responderam que os estagiários deveriam ter "mais firmeza" em sala de aula, 
agir com "menos nervosismo"; 15 % destacaram a necessidade de os estagiários 
serem "melhor preparados", enquanto outros 15 % apontaram a necessidade de 
"revisão do sistema de estágio", 13 % salientaram a necessidade de trabalho 
"integrado" com o do professor de classe. De forma mais dispersa apareceram 
sugestões tais como: "mais dinamismo nas aulas", ,. menor número de esta­
giários", "Presença do professor de classe" e "mais atividade fora da sala de 
aula" . 

, Foi inviável realizar levantamento similar junto a estagiários de 1980 e 1981. em razao da 
urgencia da realizaçao deste trabalho. assim como a dificuldade de localizar elementos que. na sua 
maioria. já abandonaram a Universidade. 
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Aos doze professores que receberam estagiários foram formuladas questões 
similares às apresentadas aos alunos, solicitando-lhes que as respondessem 
apoiados em sua experiência com os mesmos. 

Os dados obtidos indicaram que 42 % dos docentes deste grupo consi­
deram que há "falta de domínio de classe" nos estagiários, "há deficiências", 
falta uma linha seqüencial": igualmente, 42 % dos professores respondentes 
revelaram sentir-se "angustiados", "apreensivos" em relação ao trabalho dos es­
tagiários, enquanto 33 % consideram o trabalho do estagiário "importante", 
com "bom conteúdo" e "fator de enriquecimento". 

Relativamente à atuação do professor de classe junto ao aluno-mestre, 
58% destacaram atuarem como observadores, 16% disseram "dar orientação an­
terior" e outros 16% colocaram que "respeitam a atuação" e "não se envol­
vem". A esta forma de agir 58% dos professores respondentes salientaram que 
os alunos-me�tres reagem de "forma simpática e receptiva". 

Quanto às sugestões para o trabalho com os estagiários, 67 % dos respon­
dentes sugeriram que fossem realizadas "tarefas anteriores junto ao professor de 
classe "tais como monitoria, assessoramento e produção de materiais, enfim des­
tacaram a necessidade de "maior integração" do estagiário à escola, sendo que 
42% dos respondentes referiram explicitamente isto. Foi colocada, por 16% dos 
docentes, a importância do contato dos professores de Prática de Ensino com a 
eSlOla. 

Entre as observações que julgaram importantes referir, 25 % dos profes­
sores respondentes salientaram que os "alunos não apreciam estagiários. 

Os dados levantados junto ao grupo de professores apresentam-se bastante 
compatíveis com os obtidos junto aos alunos, os quais considerados em conjun­
to, parecem indicar, predominantemente, dificuldades em relação ao desenvol­
vimento do estágio curricular no Colégio de Aplicação. 

Mesmo destacando-se que estes resultados dizem respeito à percepção c:: 
uma amostra relativamente reduzida de alunos e professores, que pertencem a 
uma determinada e característica escola, acredita-se que seja válido refletir mais 
profundamente sobre a informação que este material apresenta, observando que 
as respostas propostas estão a identificar marcada insatisfação, apontando, talvez, 
não apenas para' a urgência de revisão na estrUtura do estágio curricular, mas 
principalmente para a necessidade de repensá-lo em perspectiva mais ampla, ou 
seja, no contexto de seu próprio curso, com vistas a possibilitar ao aluno-mestre 
maior relacionamento entre a prática, os pressupostos teóricos do processo en­
sino-aprendizagem e os conteúdos de sua matéria de ensino. 

Pode o Colégio de Aplicação vir a influir na estrUtura do estágio curri-
cular? 
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3.3 O estágio avançado 

A experiência profissional, não apenas a experiência como estudante ou 
professor iniciante é fundamental para que o professor adquira uma consciência 
mais profunda de sua própria profissão, dos problemas de seus alunos de 
maneira a possibilitar-lhe repensar o processo ensino-aprendizagem e sua par­
ticipação neste processo. Desta forma convém se projetar o preparo do professor 
rm termos de uma gradação que envolva decididamente a formação do professor 
pré-serviço e do professor em serviço-iniciante e experiente (com mais de cinco 
anos de experiência). Ao professor iniciante parece ser importante o apoio e 
recursos que lhe permitam examinar os efeitos de seu desempenho e tomar 
decisões compatíveis com sua realidade de ensino. Ao professor experiente é 
importante a retomada mais formal de princípios das teorias da educação e do 
ensino-aprendizagem, tal "reciclagem" poderia auxiliá-lo a buscar soluções sem­
pre mais produtivas para os problemas que passou a perceber em seu exercício 
profissional e a visualizar ou tros ainda não percebidos. 

Igualmente é preciso destacar como de particular relevância quanto a atenção 
especial que merece a formação do professor, em qualquer nível, quanto à área sócio­
emocional. 

Assim, 

"Em todos os níveis da formação do professor, dever-se-á dar aten­
ção especial à área sócio-emocional, por meio de estudos teóricos, estra­
tégias e procedimentos de ensino e treinamento de sensibilidade que o 
habilite a desenvolver um currículo nessa dimensão com seus alunos. A 
qualificação do professor nessa área se torna ainda mais premente diante 
da complexidade dos problemas existentes e do acentuado despreparo do 
professor (26) para ajudar o estudante a crescer no processo de interna­
lização de valores. Além disso, em qualquer programa de formação de 
professor seria desejável que lhe fossem oportunizadas experiências de en­
sino com alun(\� de diferentes faixas etárias, possibilitando-lhe uma visão 
mais significativa e compreensiva dos eventos da sala de aula e, por isso 
mesmo, tornando-o mais capaz de intervir nessa realidade" (Feldens, Ott 
e Moraes, 1980). 

Em alguma medida, é nesta perspectiva que se têm organizado no Colégio 
de Aplicação os estágios avançados, que, embora tenham assumido ao longo do 
tempo características diversas, mantêm um núcleo básico de desenvolvimento a 
caracterizá-los: é destinado a professores da comunidade em serviço, iniciantes 
ou experientes, inclui observação, regência de classe, (pequeno e / ou grande 
grupo), assessoria de especialistas na área de ensino e na área ?fetiva e participação na 
vida dos Laboratórios de Ensino. 
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Praticamente desde a sua criação o Colégio de Aplicação desenvolveu es­
tágios avançados de professores iniciantes e até mesmo viveu, durante muito 
tempo, em funçãO deles, pois a maioria de seus docentes eram convidados entre 
recém-formados que se-haviam destacado em estágio curricular na escoh:.. 

Entretanto a experiência mais intensa e estruturada no Colégio d e  

Aplicação, que pode ser considerada como estágio avançado para professores ex­
perientes, realizou-se no petiodo de 1975 a 1978, sendo proposta em um projeto 
de pesquisa desenvolvido na escola sob o título de "Testagem de curticulo e de 
recursos para o aperfeiçoamento do professor, com emprego de classes paralelas 
de 6", 7" e 8' séries" (UFRGS. Faculdade de Educação Colégio de Aplicação, 
1979). Tal pesquisa incluiu o preparo teórico-prático de vinte e sete professores 
associados, de modo a permitir não só o contato com os conteúdos que seriam 
desenvolvidos nas últimas três séries do 10 grau, mas também a compreensão da 
esttu tu ra do planejamento curricular integrado em Conjuntos Pedagógicos a 
serem trabalhados tanto no Colégio de Aplicação, quanto em sete escolas da 
comenidade. 

Este tipo de estágio avançado caracterizou-se fundamentalmente pela as­
<essoria pedagógica, realizando-se os desempenhos de ensino do professor em 
sua escola de origem. 

Mais comum, atualmente, no Colégio de Aplicação, tem sido o estágio 
que supõe a agregação do professor a uma área de ensino e o acompanhamento 
das atividades daquela área tendo como foco principal a docência no próprio 
Colégio de Aplicação e como expectativa o aproveitamento no sistema de ensino 
da experiência vivida; experiência esta que, tendo em vista a escola laboratório 
que é o Colégio, poderá influenciar os padrões de desempenho da vida da escola 
da comunidade, com vistas ã inovação e ã reflexão sobre o processo ensino­
aprendizagem, mobilizando forças capazes de estimular mudanças no "status 
quo" escolar. 

A respeito podcr-se-ia questionar: 
O estágio avançado no Colégio de Aplicação: utopia ou insttumento de 

inovaçãO do sistema de ensino? 

4 CONSIDERA ÇÕES FINAIS 

Tem-se convicção de que o estágio, seja curricular, seja avançado, é elemento 
fu ndamental na formação do professor e, está a exigir profunda reflexão capaz 
de direcionar turnos mais seguros ã ação educativa no campo do preparo profis­
sional docente. 

Dadc quI': na oportunidade a proposta é principalmente discutir o estágio 
curricular, sobre e em torno dele centrou-se basicamente a atenção, entretanto 
há que ressaltar, novamente que este estágio não é e não pode ser visto como 
elemento isolado, mas na perspectiva da interdisciplinariedade e seus múltiplüs 
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relacionamentos, assim é preciso repensá.lo não apenas como atividade básica da 
Prática de Ensino mas no contexto dos cursos de que fazem parte, mas consi. 
derando a relação transacional própria entre formação acadêmica ha área de con· 
teúdos específicos e formação pedagógica. 

Tendo em vista a experiência que está se vivenciando atualmente na 

UFRGS, há que considerar a necessidade de repensar não apenas o estágio curo 
ricular, mas a fomação do professor como um todo, institucionalmente. 

Deste modo parece válido apontar a necessidade de maior contato entre a 
Faculdade de Educação, que tem a responsabilidade básica da formação pe· 
dagógica, e os cursos de licenciatura, refletindo sobre a possibilidade de um 
"estágio residência", em que o aluno·mestre não apenas antecipe mas tenha, 
em alguma medida, uma vivência profissional, tendo a oportunidade de desen. 
volver, ainda que em uma "micro·forma" as três etapas básicas na formação do 
professor segundo Mialaret (1977, p. 84); a de sensibilização, a de aprendizagem 
e a de prática de ensino, participando concretamente da vida da escola. 

Tal colocação apoia.se na crença de que o comprometimento profissional 
tem que ser mobilizado no período de formação do professor pré·serviço e é 
preciso tempo para amadurecer e chegar até aí. 

Igualmente, o estágio, curricular ou avançado, parece ser recurso impor. 
tante favorecedor da manutenção ou da inovação, na medida em que se acredita 
que possa ser agente de mobilização 'de forças na direção do processo reflexão· 
ação. reflexão. 

E nesta perspectiva poder.se.ia ver o estágio no preparo do professor, em 
serviço, iniciante ou experiente, como a grande oportunidade de capacitação e 
competência docente não apenas quanto ao "saber" ou a "saber fazer", mas 
também e principalmente quanto ao "saber ser". 

E nesta direção que trabalha o Colégio de Aplicação? 
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ABSTRACT 

This paper considers srudent teaching, whether regular or advanced, as a 
relevant element in the professional formation of the teacher to be, although 
this has been examined and questioned in the way it has been done at Colégio 
de Aplicação CU niversity High School). 

(Recebido para pu blicaçao em 28. 04.82) 
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COMO PODEMOS COLABORAR NA 
FORMA ÇAO DO PROFISSIONAL DA EDUCA çAO? 

Lucia Beatriz Vel!oso Gaspary 
Faculdade de Educação da UFRGS 

RESUMO 

o presente trabalho descreve as atividades básicas 
desenvolvidas na disciplina de PRATICA DE ENSINO DE 
SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO. Para sanar as dificuldades 
encontradas pelo aluno em associar a sua prática pedagógica 
ao seu discurso, o autor sugere: modificações na política de 
estágio e esforço conjunto dos professores. 

A formação do profissional da educação vem se tornando um tema de 
debate nos últimos anos. E a tônica desses debates tem girado em torno de 
princípios que devem orientar a estrutura e a organização dos novos currículos 
que possibilitem a formação de um profissional capaz: de analisar a educação 
brasileira e suas relações com as mais variadas estruturas nacionais, política, 
ecoriômica, social, cultural e demográfica -; de conhecer e compreender a sua 
realidade local; de compreender o sentido educativo dos conhecimentos que 
transmite e suas implicações sociais; de desenvolver uma consciência crítica, 
propor soluções e desejar se comprometer com certo projeto de sociedade (Gas­
pary, 1981). 

E se há divergência entre diferentes propostas curriculares para a formação 
desse profissional, existe também um consenso à respeito das características que 
deve apresentar. Da mesma forma, em todos os debates são salientadas as di­
mensões sociais e políticas inerentes ao papel do profissional da educação, com­
prometido com a sua sociedade e o seu tempo. 

A preocupação com a formação desse profissional levou-me a por em ação 
algumas idéias que contribuiríam, a meu ver, ainda que a nível de disciplina, 
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para desenvolver essas características consideradas cada vez mais desejáveis e neces­
sárias ao seu papel. 

II 

Durante três semestres (1980/1 e 2 e 198111), trabalhei com a disciplina 
EDU-254 PRÁTICA DE ENSINO DE SOCIOLOGIA DA EDUCAÇÃO. Ela tem 
como objetivo colocar o futuro profissional da educação em contato direto com o 
aluno, através de atividades de ensino. � desenvolvida em um semestre, com seis 
períodos semanais. 

Ao programar a referida disciplina para os semestres 1980/2 e 1981/1, 
procurei criar condições para que o aluno de EDU -254 procurasse planejar as 
suas atividades e atuar em função de sua definição pessoal de profissional da 
educação; que a reflexão sobre o seu papel no processo de ensino-aprendizagem 
e sobre a problemática da educação, procurando estabelecer relações com o con­
texto social, o orientasse na seleção dos conteúdos e da metodologia, a fim de 
proporcionar maiores oportunidades de aprendizagem à sua classe, tendo em 
vista os seus objetivos educacionais. 

III 

Considerando os objetivos propostos anteriormente, desenvolvi o 
programa em quatro unidades, a seguir enumeradas: 

1. Profissional da educação: características e definição do papel. 
2. Sociologia da Educação: estrutura e princípios básicos da disciplina. 
3. O alunado de 2° grau - caracterização. 
4. O ensino da Sociologia da Educação. 
Em todas as unidades são desenvolvidas diversas atividades, mas destacarei 

as básicas de cada uma delas, explicitadas de forma breve. 

1. Profissional da educação: características e definição do papel. 

Nesta primeira unidade são realiz3dos seminários, com base em leituras 
prévias, sobre o papel do profissional da educação, o que possibilita ao aluno 
repensar, colher novos elementos para se posicionar, até definir um papel 
coerente com as suas convicções. 

2. Sociologia da Educação: estrutura e princípios básicos da disciplina. 

Neste momento são retomadas algumas leituras sobre Sociologia da 
Educação. Há possibilidade das dúvidas serem levantadas e sanadas, como tam­
bém o encaminhamento do aluno à bibliografia específica. Nesta etapa, o aluno 
tom.a conhecimento do programa de ensino da escola onde irá atuar. 
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3. O alunado de 2° grau - caracterização. 

Nesta terceira unidade, o aluno entra em contato com a classe onde irá 
atuar. São feitas observações em função de objetivos claramente definidos, 
determinados por interesses ou necessidades particulares. Desta forma são ob­
tidas informações e dados que depois são organizados e interpretados ã luz de 
teorias selecionadas para estudo da realidade escolar. 

Todas essas unidades oportunizam ao aluno elementos que devem ser con­
siderados na definição do seu papel de profissional da educação e, mais espe­
cificamente, na definição do seu papel de professor de Sociologia da Educação 
no 2° Grau. 

4. O ensino da Sociologia da Educação. 

Esta última unidade é desenvolvida em dois momentos: planejamento do 
ensino e ensino propriamente dito. São destacados aspectos significativos das 
etapas anteriores e suas implicações para o ensino. E elaborado o plano de en­
sino e o aluno assume a classe. Ap6s cada aula descreve o seu comportamento e 
o do aluno. Analisa e interpreta cada uma das aulas, ã luz do seu posiciona­
mento pessoal, indicando e justificando as modificações feitas: Compara os seus 
desempenhos docentes e apresenta não s6 conclusões finais, mas também im­
plicações que favoreçam o seu crescimento como profissional. 

Durante o semestre, o aluno mantém contato, sempre que possível, com a 
escola e a professora da classe. 

As atividades da disciplina são concluídas com dois seminários: um, onde 
são debatidos aspectos referentes ao desempenho docente do aluno e suas im­
plicações para o processo de ensino-aprendizagem; em outro são avaliadas as 
atividades propostas pela disciplina e as dificuldades encontradas para realizá-Ias. 

IV 

Pretendi com esse trabalho oferecer condições para que o aluno pudesse 
não s6 repensar e definir o seu papel e, em especial, o do professor de Socio­
logia da Educação, mas também observar, levantar dados e caracterizar o alu­
nado de 2 ° grau e, finalmente, planejar e desenvolver atividades docentes 
coerentes com a sua definição. E, ao fim do semestre, os alunos destacaram, 
além de outros aspectos, as diferentes atividades promovidas pela disciplina e 
que proporcionaram momentos de reflexão voltados para o seu "fazer" diário, 
além da possibilidade de atuar como docente em escola de 2° grau. Porém, 
eles encontraram dificuldades, principalmente em associar o seu discurso sobre o 
profissional da educação, sobre o seu papel, e a sua prática pedag6gica. De uma 
parte, julgo ser devido ao fato da disciplina se propor como atividade de estágio, 
ou seja, "como um exercício experimental dos conhecimentos adquiridos ... (na 
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Faculdade) ... , visto que estes conhecimentos são orientados para um desem­
penho profissioml" (Gaspary, 1976, p.18) enquanto guarda um caráter de dis­
ciplina. Isto é, não exige tempo parcial ou integral do aluno, mas seis períodos 
semanais em horário e turno pré-estabelecidos, durante um semestre. Em con­
seqüência, o aluno que em geral trabalha em regime de 22 ou 44 horas, se 
matricula também em outras disciplinas. E vê não s6 restringida a sua parti­
cipação nas diferentes atividades da eSC0la, como também vê frustrados seus in­
teresses, impedido que é ele selecionar não s6 os conteúdos a desenvolver, como 
a classe para atuar. 

De outra parte, aLribuo ã ausência de um número maior de atividades 
propostas ao aluno, em que fosse exigida uma associação entre conteúdo es­
pecifico e compreensão - atuação na realidade. O aluno, muitas vezes, sem o 
auxílio do professor, não consegue evitar uma dicotomia entre ambos. 

Proponho, então, como sugestão: 
a) modificações na política de estágio, constantes no documento apresen­

tado no Seminário da Região Sul Sobre Reformulação de Cursos Que Preparam 
Recursos Humanos Para a Educação (Gaspary, 1981) e, em parte, consubstan­
ciados no texto do Documento aprovado no referido Seminário: "Estabeleci­
mento de uma política de �tágio em etapas, perpassando todo o desenvolvi­
mento do curso, diversificando ao máximo as experiências e práticas educativas, 
como fonte de reflexão e reorganização do curso e de efetiva prestação de serviço 
ã comunidade" (Seminário ... , 1981). 

b) um esforço conjunto dos professores no sentido de promover a capa­
citação do profissional da educaçãO, requerido por nossa sociedade e nosso tem­
po. 

Creio que a implantação do programa por mim experienciado, mais a im­
plantação das sugestões apontadas auxiliarão a formação do profissional da 
educação. E, desta forma, estaremos colaborando. 
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ABSTRACT 

The present work describes the basic activities developed in Practicum in 
Teaching of Sociology of Education. The author suggests modifications on the 
practicum policy as well as a joint teacher effort in order to eliminate the dif­
ficulties found by the students in associating their practical work with theory. 

(Recebido para publicaçao em O�. 07. 82) 
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UM MODELO HUMANÍSTICO DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
PARA ALUNOS DE ARQUlTEWRA \ 

MÔnica Zielinsky Arregui 

Curso de Arquitetura e Urbanismo da UNISINOS 
Instituto de Letras e Artes da PUCRS 

RESUMO 

o presente estudo sugere um modelo para o processo 
de ensino-aprendizagem, na disciplina de Estudo da Forma, 
para o Curso de Arquitetura. 

A partir da revisão das principais posições dos autores 
consultados, trataremos de definir o que se pode entender 
por ensino, aprendizagem, suas inter-relações no processo 
educacional e ainda, o que pode ser um modelo. 

Um instrumento foi criado para detectar na realidade 
as preferências dos alunos sobre "a maneira de aprender" e 
as dos professores sobre' 'a maneira de ensinar" , para que se 
possa verificar a existência de inter-relação nas decisões e 
caminhos do processo de ensino-aprendizagem que se cos­
tuma vivenciar. Para tal, escolheram-se alunos e professores 
de uma universidade pr6xima a Porto Alegre do Curso de 
Arquitetura, pertencentes à citada disciplina como sujeitos 
da sondagem, para que tal amostra facilite a interpretação 
dos dados, 

", . .  E é ainda o jogo das relações do homem com o mundo e do homem 
com os homens, desafiando e respondendo ao desafio, alterando, criando, 
que não permite a imobilidade, a não ser em termos de relativa prepon­
derância, nem das sociedades, nem das culturas. E, na medida em que 
cria, recria e decide, vão se conformando as épocas hist6ricas. B também 
criando, recriando e decidindo que o homem deve participar destas 
épocas, " 

Pau/o Freire, 1980. 
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INTRODUÇÃO 

o aluno de hoje e o profissional de amanhã parecem carecer, em geral, da 
motivação e do arrebatamento necessários ã realização pessoal, nas tarefas 
acadêmicas cotidianas. Acredita-se que novos modelos para o processo de ensino­
aprendizagem são esperados, especialmente aqueles que consideram simulta­
neamente os componentes afetivos e cognitivos. Crê-se que, pelo estímulo ã 

capacidade criadora, esses dois componentes podem atuar em sincronia, tanto no 
desenvolvimento de idéias originais, da capacidade de solucionar problemas, de 
habilidades' cognitivas e psicomotoras inovadoras, como na formação da pessoa 
que cria, autodescobrindo-se, personalizando-se e a partir daí, realizando-se. 

Em função dessas crenças pensou-se propor um modelo de ensino­
aprendizagem centrado em criatividade, partindo dos estudos de Rogers (1980), 
Freire (1980), Torrance (1970), Guilford (1977) e Maslow (s. d.), os quais con­
sideram, concomitantemente, o desenvolvimento do aluno como pessoa em sala 
de aula. 

A teoria de Mathis e McGaghie (1974), que postula serem as teorias de 
ensino originadas das teorias de aprendizagem igualmente embasou o estudo. O 
modelo parte, pois, dessa relação seqüencial. 

Parece ser bastante provável que um modelo, utilizado em sala de aula, . 
intervenha no significado que alunos e professores encontram em sua tarefa 
comum e que esta" tarefa" possa ser extensiva ã sua vida em geral. 

2 IDÉIAS GERA TRIZES ORIUNDAS DA LI1ERATURA PARA A ELABO­
RAÇÃO DO MODELO 

Partindo-se da definição deJoyce e Weil (1972), temos que: "Um modelo 
de organização do ensino apresenta um posicionamento quanto ã aprendizagem 
e pode ser caracterizado, numa perspectiva ampla como um modo específico e or­
ganizado de abordar o processo de ensino-aprendizagem" . (p.5) 

Segundo estes autores, o modelo deve incorporar uma ênfase particular, 
em determinados objetivos educacionais. Para tal, o modelo que aqui será 
proposto enfocará mais especificamente o ensino voltado ã criatividade, mas 
numa perspectiva humanística, incluindo, no entanto, abordagens referentes ao 
processamento da informação em alguns momentos, . assim como ao relacio­
namento interpessoal em sala de aula. 

O posicionamento fundamental, que embasará o modelo, é o de Mathis e 
McGaghie (1974), partindo-se do pressuposto que, ao se verificar "COMO O 
ALUNO APRENDE, podemos definir" O COMO ENSINAR' '. Assim, do exame 
dos autores já citados, buscar-se-á definir melhor uma teoria de aprendizagem para 
parelamente estabelecer a teoria de aprendizagem para paralelamente estabelecer a 
teoria de ensino ajustada. 
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AUTORES 

ROGERS 

. FREIRE .-------1 

TOllRANCE 

mBIAs GERATRIZES DE MODELO 

• Interesse na pessoa do aluno (ensi­
no centrado no aluno) 

• Bom relacionamento interpessoal na 
sala de aula entre professor e alu­
nos. 

• Clima democrático. 

• Autoconfiança e liberdade para criar 

• Criatividade como forma de auto-re� 
lização. 

• Ser "sujeito no mundo e com o mundo" 

• Consciência e postura crítica. 

o Atitude participativa • 

• Diálogo. 

• Liberdade. 

• Decisões. 

• Criatividade na formulação de idéias 
crIticas. 

• Conscientização do aluno à aprendiz� 
gem criativa. 

• Individualização do ensino. 

• Desenvolvimento criativo por condi­
ções de liberdade, motivação, valo­
rização, sensibilização e ausência 
do excesso de avaliações proporcio­
nadas pelo professor. 

• Criatividade para o desenvolvimento 
de indivíduos mais sensíveis e mais 
humanos. 

• Criatividade envolvendo aspectos 
cognitivos e emocionais. 
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AUTORES 

GUll.FORD ------1 

,MASWW �--___ ... 

80 

IDmAS G��DE MODno 

.' Seqüência hierárquica do produto ia 
telectual em conceitos/unidades/ 
classes/sistemas/transferências/im­
plicações. 

• Desenvolvimento de habilidades inte 
lectuais por analogia às habili� 

des psicomotoras. 

• Criatividade na produção do pensa -
mento divergente. 

• Est1mulO à formação da pessoa em � 
ses valorativas, na busca do senti­
do da vida humana (construtivamente) 

• Autoconhecimento. 

• Desenvolvimento do afeto, da auton� 
mia, do crescimento pessoais. 

• Descoberta das capacidades e poten­
cialidades. 

• Criatividade individuacionante: au­
to-realização. 
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mutuamente, tanto afetiva quanto intelectualmente. Importa muito, na visão de 
Rogers, a integração interpessoal entre o professor e o aluno e entre os alunos 
reciprocamente, sem atitudes defensivas e dogmatismos, no verdadeiro auto­
conhecimento pessoal. Compactuamos "com o autor no sentido de que neste 
clima o aluno tem mais liberdade para criar. 

Além disso, em nosso ponto de vista, seguindo as idéias de Freire, o aluno 
"cresce" em sala de aula quando tiver condições de liberdade para emitir 
críticas e dialogar com o professor e seus colegas. Os problemas e fatos da 
realidade vivenciados pelo aluno enriquecem o processo de ensino­
aprendizagem; a própria disciplina e o conhecimento devem, em nosso enten­
der, ser sempre questionados e submetidos a críticas. Quando o pensamento é 
livre, ele parece ser mais criador; pode também levar professores e alunos mais 
diretamente à tomada de decisões. 

Concordamos com Torrance (1974) quando afirma que uma aprendizagem 
criativa, torna o aluno mais sensível e humano, pois ele extravasa suas poten­
cialidades. Por isso, cabe a proposição de uma aprendizagem criativa propor­
cionada por condições de liberdade, motivação, sensibilização, sem muitas 
avaliações, e principalmente, pela conscientização ao aluno da importância deste 
tipo de aprendizagem para o seu desenvolvimento pessoal. Para melhores resul­
tados vale pensar numa individualização do ensino, onde o aluno tem melhores 
condições de criar. 

Com Guilford, inteiramo-nos mais dos aspectos de processamento da 
informação, como produto intelectual, partindo-se de conceitos, unidades, clas­
ses, sistemas, transformações e implicações. Acreditamos que o aluno aprenda 
melhor quando consegue distinguir a matéria de conhecimento, através de uma 
estrutura hierárquica, conhecendo as inter-relações e sistemas pr6prios à natureza 
deste conhecimento. Valorizamos igualmente o desenvolvimento das habilidades 
intelectuais por analogia às psicomotoras, como forma de o aluno aprender com 
mais segurança. A criatividade, sob a forma de pensamento divergente, enri­
quece, em nosso entender, grandemente a aprendizagem criativa. Daí ser ela o 
ponto central do modelo que estamos propondo. 

Nossas idéias completam-se com o posicionamento de Maslow para quem 
o aluno aprende melhor quando consegue encontrar o sentido de auto­
realização. Esta provém do desenvolvimento pleno de suas capacidades e poten­
cialidades, mais concretizadas pelo ato criador. Parece ser verdade que o aluno 
prefere aprender quando consegue, através da atividade de aprendizagem, des­
cobrir-se como pessoa, com suas potencialidades e limitações reais, no auto­
conhecimento e auto-aceitação. Assim, se encontrar afeto, se for estimulado à 

independência, autonomia e conseguir descobrir-se como uma pessoa em vias de 
realização trará contribuições valiosas em seu próprio trabalho como aluno e na 
vida geral. 
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3. PROPOSIÇAO DE UM MODELO DE ENSINO-APRENDIZAGEM PARA A 
DISCIPLINA ESWDO DA FORMA, DO CURSO DE ARQUlTEWRA 

3.1 Algumas conceituações sobre educação, ensino, aprendizagem e o en­
foque básico do Modelo 

3.1.1 O que entendemos por educação 

Não é possível definir a educação sem assumir uma posrura filosófica. Do 
contrário pode-se incorrer no erro de emitir qualquer significado fragmentado. 
Logo, é importante para essa definição indagar sobre a idéia de homem que 
queremos educar, interrogando os fundamentos da ação de educar. 

Em nosso ponto de vista, educação vincula-se à idéia de liberdade; liber­
dade significa-nos a consciência plena do pensamento e da ação. Essa definição, 
por simples e sintética que pareça, integra o conteúdo fundamental do perfil de 
homem ao qual dedicamos todos os nossos esforços, ao pensarmos em termos 
educacionais. Um indivíduo livre é consciente, completo, uno, consistente e 
autêntico. Age de forma total e torna-se assim criativo em potencial. Alcança a 
auto-realização se puder desenvolver seu pensamento e ação criadores. Cabe as­
sim, em nosso entender, à educação a formação desse tipo de homem, como seu ob­
jetivo máximo. 

3.1.2 O que entendemos por ensino 

Em função de como se pensa "educação" sintetizamos "ensino" como 
uma ação interativa entre o agente-professor e o agente-aluno, (por isso já 
comentamos anteriormente como co-agentes). Não podemos conceber o ensino 
completamente distinto da aprendizagem, mas com uma pequena nuance exis­
tente nessa interação: parece-nos que na ação de ensino deve haver um sentido 
de coordenação, ou mesmo de orientação não-dogmática. O termo "facilitador" 
de Rogers apresenta-se-nos fluido demais, quando em determinados momentos 
do processo de ensino-aprendizagem alguém deve orientar um sentido para o 
que está oco17'endo ou vai OC017'er. Este ato pode provocar mudanças nos outros 
agentes, sem conrudo perdermos a idéia de liberdade já discutida, ou seja: a 
verdadeira mudança será aquela assumida livremente pelo indivíduo, repetindo­
se, de forma "consciente, completa, una, consistente, autêntica e portanto 
cnadora". A "orientação" será o ato provocativo, ou melhor, estimulante, 
"sugestionante", interrogativo e que mostrará caminhos. Segundo a teoria de 
Mathis e McGaghie, o ato de ensino poderá ser estrururado a partir do ato de 
aprender, e a "orientação" atenderá ao agente que aprende. 
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3.1. 3 O que entendemos por aprendizagem 

Por aprendizagem fica-nos a idéia de uma ação de mudança no sUJetto. 
Entretanto parece-nos limitado dizer que seja de comportamento, de forma de 
pensamento, ou de habtftdades ... 

O indivíduo aprende igualmente quando altera algo em si, mas, nova­
mente, de forma livre, "consciente, completa, una, consistente, autêntica e 
criadora". Deve poder abarcar as áreas afetivas, cognitivas e sociais simulta­
neamente. 

Por isso, com certa ousadia, refutamos as teorias extremistas, que super­
valorizam enfoques comporta mentais ou, por exemplo, cognitivos. A apren­
dizagem de um sujeito em qualquer idade, assim como o tipo de conhecimento 
deve, em nosso entender, ser total, vinculando a essência dos principais domínios 
que interam o seu Ser. Dessa forma, ele terá as condições próprias para desen­
volver-se em qualquer área de aprendizagem e em qualquer situação vital. 

3.1.4 O enfoque básico do Modelo 

Como já referimos, optamos por um modelo baseado na linha humanís­
tica, e voltado à criatividade. As idéias anteriores explicam a causa da escolha, 
uma vez que nos interessa primordialmente a formação global do indivíduo. Es­
ta prende-se ao desenvolvimento da pessoa, como um todo, no desenvolvimento 
de suas plenas capacidades e potencialidades. Nesse aspecto, selecionamos o 
pensamento e a ação criadora como a melhor forma de atingir esse desenvol­
vimento. Por isso, as duas ênfases vinculam-se numa só, não esquecendo de cuidar 
do aspecto instrucional como forma de levar o indivíduo a "ser pessoa" e a 
criar. Igualmente pensa-se que através desses passos, nosso aluno chegará ao sen­
timento de realização pessoal, que lhe poderá conceder. sem dúvida, um sentido 
real em sua existêncifl. 

3.2 Modelo 

Com apoio nas idéias de Mathis e McGaghie, o Modelo foi organizado de 
modo a distinguir os princípios de ensino-aprendizagem, as características da 
aprendizagem na disciplina "Estudo da Forma I" e as características do ensino 
·da mesma. 

O Modelo está desenvolvido utilizando as categorias: 1. Interação Professor 
X Aluno; 2. Desempenho dos co-agentes: alunos e professor; 3. Motivação; 4. 
Métodos e Técnicas e 5. Conteúdo. 

O quadro que se seguirá, sintetiza os aspectos básicos do Modelo. 
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CATt;QOOIZAÇXO 

1. Interação 

� 

! 

2. Desemperu-.o 

dos co-agen­

.!!!l 
alunos s pr.Q 

!!.!.!!2!: 

84 

MODELO DE ENSINO APRENDIZAGEM PARA ESTUDO DA FORMA I 
I'HHIC!PIOS DO PROCE3S0 
DE ENSINO-lJ'REl!DIZAGFld 

o proceeso de ellBino-a.­
prerulizagem é um a to iE 
terativo entre 2 co-s. 
gentes; o professor e Õ 
aluno. 

o deaempenho do agen­
te-aluno é a maior In.!!; 
ta do processo: apre_ 
senta mudançaa afeti­
vas, sociaie,inteleo� 
aia, psioomotoras. 

o desempenho do agen­
te_profsssor é o de 
orientador (aaseeeor) 
e mui tae vezee IfprOV.E. 
cador" das c i tadas mu­
danças. 

APRruIDI:l.AGDIl UI.. DISCIPLlfL\. 
E3 WDO Df,. FOR1lA 1 

o aluno realiza seu trabalho 
pláetico de fOruul mu1e produ­
tiva e aprende melhor quando: 

_ o relaciorwmento entre pro­
fessor e alunos desenvolve­
ae num olima democrá.Uco,de 
confiança, autentioidade, ca.­
lor humano, empa tia, oompreen 
são, e prinOipalmente,em 11 
berdade de diálOGO. 

-

_ Trabalhoe, cri térios e idéias 
a'ão ,.t1ecutidas entre profe� 
sor e aluno a e entre alunos 
entre si. 

ENSINO' lL\ DISCIPLINA FSWDO Dl 
PORlü. I 

Para tal, o ensino propiciará condi 
çõee de deesnvolvimento das boas r; 
lações interpeeeoaie, assumindo umã 
€L ti tude dialogal e não dogmé. tica. 
(Sugere-ae que haja poucoa alunoa 
em sala de aula para que a intera­
ção entre o professor I alunos seja 
eficaz e penoi ta melhores rendimen.­
tos, tanto intelectuais como afeti­
vos). 

o aluno em Estudo de. Forma I O professor em Estudo da Forma I bu! 
apresenta mudançae eml cal 

_ eeu autoconhecimento _ deepojar-se como peasoa, personal.!. 
zando-se frente aos alunos; 

_ sua auto-aceitação - demonstrar seus aentimentoe em sa,.. 

la. de aulaj 

_ postura orítica e autocrí_ _ revelar_ee crítiCO oom objetiv14&oo 
tioa de em sua manitestaçãol 

- observação, análiee e sínte­
se doe problemas plásticos 

_ tomada de decisões quanto & 
natureza do conhecimento,cur 
ríoulo, sua inserção na rea:­
lidade do aluno e tut\.U'a pr.E. 
fissão (liberdade) 

_ oonsoientização da aprendiza 
gem. criativa como fonte máxI 
lOa de auto-real1zação 

_ descoberta das potencialida­
des do aluno para o penaamen 
to e a ação or1adorea 

-

_ tolerar a crítica de seus alun081 

_ dee811volver uma. metodologia d. 'tra 
balho a través dos prooessos d. O� 
eervação, e.náliss e ednteee 40e 
problemas plásticosl 

- orientar os alunos e est1mullÍ-lo., 
sem oontudo, dar-lhe" sOlUçõe81 

- !��:
n
�!;�i�� :m �;�!;:: : sua t!�! 

Que ocorre na disciplina e seu OOB 
texto de realidade e ao labor ar­

quitetônico (liberdade)1 

- levar os alunos à tomada de deoi­
sões quanto aos temaa, materiais e 
soluções dos probleme.s plásticos, 
assim cano os cri térioe pare. lU8. 
elaboração j 

- conecientizá-los da validade da a­
prendiZagem criativa, como forma de 
auto-realização, em pena6.ID.ento e 

ação criadores e levá-los a estas 
deecobsrtasj 

- respei tEU' idéias e soluções origi­
naisi 

- demonstrar que elas têm valorl 

_ levlÍ-los a alcançar várias aI terna 
tivas para as soluções plásticae,­
em atitudee livres e consoientes; 
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3. !loUvação 

! 

Continuação 
MODELO DE ENSINO APRENDIZAGEM PARA ESTUDO DA FORMA I 

A motivação de profeesor 
e aluno e é uma. variável 
impreeoindível ao bom d,! 
eenvolvimento do prooes­
so de enelno-aprendiza -
gemo 

08 Uhodos e 1'ion1oe.. OP! 
racionalizWD o prooes8o 
de ensino_aprendizagem e 
adequwn-ee ao onfoque de­
eejado (aqui no human1et,! 
00_11 cria.t.ivo). 

o aluno em Eotudo da Porma I 
motivã.-ee quando I 

_ enoontra relações entra o 
conteúdo da disoiplina e oua 

futura profissão(aprendiza -
gem significativa) 

- V"&-se valorizado pelo profe.!! 
eor oomo pessoa e em suas pró 
priae potenoialidades 

-

- Sente-ee bem quisto pelo pro­
feesor e pelos colegas 

_ Experimenta o sentimento de 
e.uto-realiZação e encontra 
.. Dt1do vitlll no que faz. 

o ensino em Estudo da Porma I motiva 
Quando I 

_ adequa o conteúdo da disoiplina 
\futura profissão 40 aluno I 

_ o professor valoriZa o aluno como 
pessoB e igualJDen:te por euss potea 
olalidadesl 

- propicia. um clima. afetivo com o a.­

luno e entre os mefDOel 

- o professor demonstra vivaz interls 
se na disciplina que leoiona, fuei 
do com qu' OI aluno. a apreoitll. tae. 
baa , ,uoav_ junt08, um .,nUdo 

_vital. 

_ têm pOllsibllido.de de segui _ _ é individualizado I 
rem uma aprendizagem indivi-
dualizada. 

_ conheoem-se m.elbor e o seu 
própriO desempenho, através 
deete tipo ds aprendizagem 

_ Quando eeguem uma metodOlogia 
de observação, análiee e s!n 
tese, eendo esta Última fase, 
a da oriatividade caracter!s 
tica ao argui teto. 

-

_ aproveitam pequenas expoei -
ções teóricas por parte do 
profellsor enquanto trabalham 
pra tloamente em suas Boluçõe 
dos problemas plástioos 

_ aprendem numa seqüência lúe -
rárquioa, discernindo oúnoei­
toe, unidadesl 01aese8, dst,! 
mae, transferenciae e 1DIplic! 
çõss. 01 ta-se oomo exemplo .2-
eetudo de uma folhal 

fPOd' aer oonoei tuada, Obse1!! 
da , analisada soz1Dba em. 

un1W" r,pre88otanclo-., 
.... poaf1o .. ,a'tel 

_ o professor tem. oondiçõso de asee,! 
ãorar melhOr os alUDo e e conhecê -
los como pessou e em euas diferu 
çae individuaiel 

-

_ o ensino é voltado a08 métodos de 
observação, análise e síntese, per 
mitindo que o professor siga a evõ 
luçã.o do trabalho doe alunos,' pe! 
ceba onde ocorrem ae falhas e qual,! 
dadasl 

- :;!:r;
i 
;';1::S a:::::��::n!:ó!�! 

oaa por parte do profeaeor au.z:U11Zl 
os a.lunos no eDoem:1nhuleDto 4, 11\1&1 
soluções; 

_ o ensino segue uma metodologia 
hierárquica: o produto 10t81e.,2. 
tuaJ. e, oonaeqf1entemente, pl1-
comotDr é gradat1vo e s18temL­
tioo, favoreoendo o aoompe..Dba­
mento do profeaaorl 
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Continuação 
MODELO DE ENSINO APRENDIZAGEM PARA ESTUDO DA FORMA I 

o oonteúdo adequa-se à na­
turBe. 11.0 oonhuo!Jnen1.0 li 

pode tornar-as portador de 
enfoque educacional sele­
cionado. 

podl lU' olaaaU'loada &. 8 
gu.1r, em relação à claa8e de 
elementoa a que pertenol li o 
servá-la em sistema, ( .. rel 
çio a08 galhos li outrae fo­
lhao), 

tr8Jl8fert-la num estudo de 
daiema modular não repeti ti­
VO li repetit1vOj 

apl1cá.-la através 48s118s 8e 
d08, na elaboração de um ele 
mento arqui'tetõn1co,como po 
exemplO, um. e1etema de oaber 
ture.;DeaenvolvBID-S8 bem i 

terlipdamente as ha.bllida 
dea intelectuais 8 ps1comoto 
ras. 

- aprovei tam as análises orais 
d08 próprios trabalho8,apren.­
dendo a avaliarem-ee a si me,! 
m08,&ve.liaran 08 trabalhos doe 
oOlep8,num clima eaistaDO qu 
promove a verdade e a oont1e..n 
ça. 

- as a.náJ.ise8 conjuntas doe tr.! 
balhos levam 08 alunos & ati­
tudes não do�át1cae e "aber­
tas" que lhes servirão para a 
vida 

- juet1t1c8PI as soluções e al-
ternativas de soluções ds 
eeua próprios trabalhoa 

_ apresentem vé.r1aa al.ternati­
vaa de soluções, estimulando a 
criatividade em tluênoia,tle­
x1bil1dade e pensamento dive!: 
to 

Na disoiplina de Estudo da Por­
UlU. I, o oonteúdo vol t8.-ee à s,2 
lução 4e probleml1s formais e 
tunoionais e procura desenvol_ 
Ver a a.prendizagem cria.tiva,n08 
vários tópioou oitado. peloa a11 
tores que embasam eete modelOI 

- criatividade auto-rea!1Z&dora 
- criatividade critica 
- criatividade cognitiva (pensa 

mento divsrgente) -
- oriatividade iDdividuaoionan­

to 
- prooura igualmente desenvol­

ver o estímulo à fOnDação da 
pessoa do aluno,por seu aut,2 
conheoimento t au to-aoei tação I 

desenvolvimento 4s independên 
cia e potenCialidades pus -
através do conteúdo proposto. 

- o professor propõe '\:cnio&a d. 
a.oáJ.lae em grande grupo d08 tr,! 
balho8 d08 a.1Wl08,nuDI o11ma 4, 
calor humano,verdade • oonflan­
oa, Bem qualquer "menção destru­
tiva"; 

- o professor respeita a. op1.n1õe. 
dos alunos a respeito d08 traba,... 
lhos e dialoga OQIII. eles sobre 08 
cri tér10s de avaliação I 

- é &4ot&40 o método 4a jUlt1tioat! 
va para ae soluções e al.ternativae 
de eOluções 40e trabalhos para 18 
ver oe alunos&. p.nlN'_ o .eu ti. 
b.lho e deseuvol verem a tluiDOi&,­
flexibilidade e 1I1naamento diYlr­
gente I 

�:���:e 
d!:�i�i!:: �::= a:.:';! 

da eoluçÃo de problu.ae fOnmh e 
tunciona1s,deaenvolver o ene1nO ori! 
tivo para tornar o tuturo arquiteto 
em oondições de resolver o. proble­
ma. peculiares à sua área,.em elQu! 
cer, a sua formação 0(111.0 111.80., '11-

peaial.mlnte voltada à .uto-r.al1la­
çio. 
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3.3 Caractenzação da disciplina Estudo da Forma, no Curso de Arqui­
terura. 

Para melhor entendimento do contexto para o qual foi criado o Modelo, 
vale apresentar a disciplina Estudo da Forma como uma disciplina teórico-prática 
desenvolvida durante 3 semestres, que prepara o aluno do Curso de Arquitetura 
às disciplinas de Introdução à Arquitetura e Projeto Arquitetônico. O Modelo 
em questão voltar-se-á mais especificamente ao 10 semestre do curso, à disci­
plina de Estudo da Forma L Esta aborda a introdução à metodologia do processo 
criativo, através da solução de problemas formais, entendidos como interpre­
tação, proposta e representação de relações entre plano, relevo e volume. Tem 
igualmente como objetivo geral, desenvolver um comportamento seletivo e de 
observação, através de uma metodologia de trabalho que levará o educando a 
uma conscientização do estudo da forma, a partir de uma realidade. Ainda entre 
os objetivos, agora terminais, citam-se: 

a) Manipular as potencialidades criativas do aluno. 

b) Expressar suas propostas graficamente de forma clara, precisa e correta. 
c) Apresentar uma metodologia de trabalho na abordagem dos problemas 

propostos através dos processos de observação, análise e síntese. 
d) Apresentar um comportamento de análise e autocrítica, escolha e justifi­

cativas, ante as propostas elaboradas. 

O conhecimento teórico diz respeito à criatividade, teoria e técnica de 
composição (organização espacial), teoria e técnica de sistemas e coordenação 
modular, teoria, organização, contrastes e uso dos componentes da linguagem 
plástica (cores, volumes, texturas, linhas, luz e sombra, configuração, etc.). 

B uma disciplina desenvolvida mais por trabalhos práticos, em forma de 
solução de problemas, onde o aluno trabalha geralmente de forma individual, 
assim como recebe um assessoramento deste tipo. Quando há uma introdução 
teórica, ela é quase sempre em geral expositiva, por parte do professor, e em 
grande grupo. Procura desenvolver no aluno habilidades criativas, psicomotoras, 
metodológicas e principalmente, formar-lhe uma consciência critica sqbre seu 
próprio trabalho, assim como o de seus colegas. 

4 UM TESTE DE SONDAGEM SOBRE AS PREFERÊNCIAS DE ENFOQUE 
SOBRE ENSINO E APRENDIZAGEM NUM CURSO DE ARQUITETURA 
PROXIMO A PORTO ALEGRE: UMA BREVE ANALISE DA INTER­
RELAÇÃO DESSAS PREFERÊNCIAS. 

4. 1 Amostragens 

Para aplicação do Questionário de Sondagem sobre Aprendizagem, se­
lecionou-se uma amostra aleatória de 50 sujeitos, todos estudantes pertencentes 
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ao 10 semestre do Curso de Arquitetura, e inscritos na disciplina de Estudo da 
Forma 1: Possuem idade aproximada entre 19 e 24 anos, sem predominância de 
nenhum dos sexos, caracterizados entre o final da adolescência e o início da adul­
tez jovem. 

Para responder ao Questionário de Sondagem referente a Ensino, foram 
selecionados, aleatoriamente, 15 professores também do mesmo curso; nem 
todos são docentes da disciplina em foco, e nem lecionam no primeiro semestre 
do Curso, entretanto, todos pertencem ao Departamento de Artes. Sua faixa 
etária oscila entre 30 e 40 anos e não há predominância de sexo. 

4.2 Instrumentação (a) 

Os dois questionários elaborados contém cada um os mesmos 29 itens, 
correspondendo sempre a preferência sobre a forma de aprendizagem, no Ques­
tionário sobre Aprendizagem e a preferência sobre a forma de ensino, no Ques­
tionário sobre Ensino. A intenção é detectar o nível de correlação entre essas 
preferências. 

Como exemplo, cita-se o item 1: 

QUES110NARIO SOBRE APRENDIZAGEM 

PREFIRO APRENDER; 
Ouvindo aulas expositivas? 

QUES110NARIO SOBRE ENSINO 

PREFIRO ENSINAR; 
Dando aulas expositivas? 

A maioria dos itens propostos (onze) envolve aspectos formativos da pessoa 
(professor e alunos); quatro tratam de tópicos de currículos; dois sobre o rela­
cionamento interpessoal e seis sobre métodos e técnicas de ensino-aprendizagem; 
dois referem-se à motivação e por último, dois relacionam-se a modelos in­
dutivos e dedutivos. 

Foi utilizada uma escala do tipo Likert, de 1 a 5 pontos, sendo que 1 in­
dica o grau máximo de desagrado em relaçãO ao conteúdo do item e 5 o máximo 
de agrado; 2, 3 e 4 são valores intermediários. 

aN o caso de haver inttresse na consulta nu utilizaçao dos questionários. pode-se escrever 

para o seguinte endereço: Rua O.Pedro li, 1165/j04, Pono Alegre - 90.000 - Fone: 42-8807. 
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4.3 Tratamento Estatístico 

Optou-se pelo cálculo do Coeficiente de Correlação Linear de Pearson, on­
de foi encontrado o resultado + 0,54. 

4.4 Análise dos Resultados 

Inicialmente poderíamos fazer referência ao resultado do Coeficiente de 
Correlação de Pearson em 0,54, que revela uma correlação positiva, isto é, os es­
cores mais altos de preferência dos professores correspondem aos mais altos escores 
dos alunos. Assim, de uma forma geral, podemos, inferir que existe uma relação en­
tre as preferências quanto ao tipo de ensino e quanto aos modos de aprendizagem, 
entre professores e alunos do curso em que foi realizada a pesquisa. 

Optamos por comentar aqueles índices por média, que são mais discre­
pantes, isto é, onde encontramos pouca correspondência entre as preferências de 
alunos e professores. 

O item 1, por exemplo, diz respeito ao método de ensino expositivo. Os 
resultados dos alunos mostram que estes preferem, na sua grande maioria, o 
referido método, enquanto que os professores, em geral, estão abaixo do ponto 
médio 3 (da escala de 5 pontos). Como sabemos, a exposição realizada pelo 
professor é um recurso que torna o aluno "receptor" e passivo e o próprio mes­
tre diretivo e autoritário na forma de ensinar. Nosso aluno parece ainda preferir 
"ouvir" do que participar, numa conhecida atitude isenta de maiores respon­
sabilidades. 

Ainda com referência a esta idéia, não podemos omitir o item muito dis­
crepante em que os alunos preferem a independência do professor e até mesmo 
a ausência deste último em aula numa média baixa de 1,88, enquanto que os 
professores alcançam 4,66, quase o grau máximo de desejo de favorecer a au­
tonomia de seus educandos. Parece-nos, pois, bastante importante, um trabalho 
de conscientização do aluno a respeito da importância do desenvolvimento dessa 
atitude para a sua formação como pessoa no sentido global, como já fizemos 
referências anteriores. 

Entretanto, os alunos parecem não "aceitar bem quando seu pensamento 
é dirigido pelo professor". Os escores médios são 2,28 (alunos) para 3,46 
(professores). Observamos aqui uma incoerência no comportamento dos alunos: 
não concordam com a ausência do professor, não desejam a independência, 
querem aulas expositivas, mas não aceitam bem o pensamento dirigido pelo 
professor. Já no item subseqüente, não há grandes diferenças entre os escores de 
apreciação do pensamento livre, sendo que tanto alunos como professores atin­
giram um resultado alto. Este é um sintoma claro de que ambos desjam alcançar 
uma postura livre em sala de aula, mesmo que muitas vezes não o façam ou não 
possuam para isso condições. 
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No item "Expressando seus sentimentos em aula", poderíamos tecer um 
comentário ao fato de que a média entre as duas opiniões ficou aproximada­
mente no grau intermediário: os alunos tendem a desejar mais que os profes­
sores "expressar seus sentimentos em aula". Os últimos, por seu papel histo­
ricamente "de cátedra", vinculados à autoridade, revelam maior repressão con­
sigo mesmos a este respeito. Ressaltamos entretanto que, para um modelo 
humanístico e voltado à criatividade, professores e alunos precisam juntos criar 
as condições de despojamento pessoal em sala de aula, para que possam ser 
livres e abertos às inovações de trabalho e às descobertas de suas próprias pes­
soas, sem defesas e resguardos em demasia. A esse respeito comenta Mosquera 
(1975): 

"Existe hoje a certeza de que qualquer reformulação humana deve 
atender à abertura e honestidade pessoais, de tal modo que o homem se 
possa conhecer e conhecer os outros. O mais significativo deste conheci­
mento está na exploração de sentimentos e de afetos" (p. 226). 

Ainda nos resultados discrepantes, encontramos, no que se refere à 
"valorização do pensamento criador" dos alunos, uma diferença de médias não 
muito acentuada: os professores, na sua quase totalidade, valorizam este tipo de 
pensamento em sala de aula, o que consideramos extremamente positivo, es­
pecialmente em se tratar da disciplina de Estudo da Forma e mais ainda, num 
Curso de Arquitetura. Podemos inferir, deste modo, que os alunos, talvez por 
não serem suficientemente conscientizados da importância do mesmo, não as­
sinalaram mais que um pouco além da média 3 (3,98). 

Em relação ao item referente aos "trabalhos práticos" na disciplina, há 
diferença entre as médias dos professores e alunos; alguns destes últimos vêem 
como viável na disciplina em questão, a utilização de trabalhos somente práticos, 
ao passo que os professores quase não os admitem isolados da teoria. (Sua média 
foi 2,00). Pelos dados, podemos inferir que ambos valorizam a integração 
prático-teórica, que no item 18 aparece em médias altas para os dois tipos de 
sujeitos: 4,38 ex alunos) e 4,80 ex professores). 

No item concernente à "memorização" encontra-se outro resultado que 
pode ser comparado a comentários já emitidos. Os alunos ainda preferem a 
memorização, ao invés dos professores. Felizmente os escores foram baixos, sen­
do a X alunos: 3,12 e a X professores: 2,12. Um modelo criativo e em bases 
humanísticas desconsidera a memorização, por ser um método dC-;utomatismo 
intelectual, que não enriquece a pessoa, nem tampouco suas capacidades 
produtivas mais ricas como a criatividade. (Voltamos a frisar o resultado no item 
em que os alunos parecem não aceitar tão bem quando o pensamento é dirigido 
pelo professor ex: 2,28, mas aceitam em média 3,12, na memorização do con­
teúdo). 
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Em relação ao processamento da informação de forma indutiva percebe-se 
uma preferência de ambos os tipos de sujeitos da amostra. Entretanto, os profes­
sores, mais que os alunos, desconsideram neste curso o método dedutivo, que 
alcançou uma média baixa (2,86). 

Ressaltamos o item sobre "o gosto pela disciplina" dos professores que 
lecionam como fator relevante para a sua motivação, onde as médias foram altas 
para os professores. 

As boas relações interpessoais são também uma variável importante, cons­
tatadas por médias altas de ambos os tipos de componentes da amostra. 

A maioria das questões propostas nos instrumentos adequa-se ao tipo de 
enfoque do modelo proposto e, em geral, os escores médios ocorrem por volta 
de 4,00-4,50. Esses resultados indicam preferência pela aprendizagem e ensino 
criativos, assim como pela formação da pessoa humana, buscando o próprio 
autoconhecimento, boas relações interpessoais, independência, capacidade, 
crítica e criatividade, uma vez, entretanto, devidamente conscientizados. 

5 CONCLUSÕES 

Retomamos o pensamento de Freire, que inicia o presente estudo: 
•.. . .  E é ainda o jogo das relações do homem com o mundo e do homem 
com os homens, desafiando e respondendo ao desafio, alterando, criando, 
que não permite a imobilidade, a não ser em termos de relativa prepon­
derância, nem das sociedades, nem das culturas. E, na medida em que 
cria, recria e decide, vão se conformando as épocas históricas. b também 
criando, recriando e decidindo que o homem deve participar destas 
épocas. " 

Paulo Freire, 1980. 

Muito clara e relevante nos parece a idéia deste autor, sobre o homem ver­
dadeiro, como aquele que participa da história, e, na verdade, dá-lhe confor­
mação, sendo alguém que desafia, responde, altera, cria, recria e decide. 

Para isso, somos de opinião que muito o processo educacional tem a con­
tribuir. As teorias de ensino-aprendizagem que buscam formar o educando, ex­
traindo dele suas potencialidades como ser único, auxiliam-no a tornar-se uma 
PESSOA, não somente em sala de aula, mas preparam-no para futuras trans­
ferências vitais. O educando atuante já indica ser um indivíduo "participante da 
história". As ações citadas nas palavras de Freire (desafiar-responder-alterar­
criar-recriar-decidir) são conseqüência de uma atitude reflexiva e da reorgani­
zação pessoal de experiências vitais - é o que se pode chamar de criatividade, 
mesmo que assuma as diversas nuances que se encontram entre os vários autores 
consultados. A síntese pessoal criativa oferece condições ao indivíduo de per-
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sonalizar-se e de dar de si a algo - ao criar, realiza-se. Por essa razão, o vínculo 
entre os enfoques criatividade e humanismo é, em nosso entender, relevante 
para a formação total do homem e veio a oferecer os subsídios fundamentais a 
determinadas etapas do modelo. Neste predomina o constante clima afetivo, 
gerado em princípios da educação humanística, como se pode perceber em toda 
a categorização. Parece-nos que ele propicia melhores condições psicológicas para 
o desenvolvimento do processo criativo. Maslow (s/ d) a esse respeito comenta, 
referindo-se aos sujeitos de suas observações: 

" . . .  Eram mais "naturais" e menos controlados e inibidos em seu 
comportamento, o qual parecia fluir mais fácil e livremente, com menos 
bloqueios e autocríticas" (p.170). 

Para isso, cabe aos estimuladores do ambiente (professor e alunos, no caso) 
gerar essas condições em "desenvoltura" e espontaneidade, permeados de 
afetividade e do senso de liberdade. 

A respeito dos resultados alcançados nos Questionários de Sondagem 
podemos verificar com segurança que há, ao menos no Curso de Arquitetura 
selecionado, a tendência à busca de um ensino mais criativo e centrado no 
próprio estudante, e que valoriza as boas relações interpessoais, a interação 
democrática e "aberta" em sala de aula. A instrução apresenta-se importante, 
mas como forma de estimular as potencialidades criadoras. O equilíbrio é alcan­
çado entre o desenvolvimento intelectual e afetivo, razão pela qual, mais ainda 
recai no modelo, a ênfase no processo criador. Parece-nos que com este último 
entrelaçam-se o domínio cognitivo e as conseqüências afetivas voltadas à rea­
fízação. 

Não pretendemos esgotar aqui as idéias comentadas, mas sugerimos que o 
modelo seja testado e aprofundado como fonte para futuras pesquisas; além 
disso, propomos a aplicação dos mesmos Questionários de Sondagem sobre 
preferências de aprendizagem e ensino em outras áreas de ensino superior, além 
da arquitetura, e igualmente em instituições bem diferenciadas. 

Acrescenta-se ainda, como conclusão, a idéia de situarmos a educação de 
hoje como aquela que procure tornar o homem mais homem, dentro de um 
mundo tão caracterizado pela desvalorização da pessoa, pela enfraquecimento 
das relações interpessoais ricas e autênticas, pela concepção competitiva e pouco 
realizadora do ser humano, em seu sentido mais profundo. 

Que sua "produção" seja, na verdade, portadora de individualidade, e 
que, através dela, ele realmente possa se auto-transcender. O modelo aqui 
proposto sugere, para o futuro, que, através da aprendizagem humanista e 
criativa, o ensino possa desencadear verdadeiramente um homem que faça a sua 
história. 
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Para finalizar, transcrevemos as palavras de Maslow, profundamente ex­
pressivas de nosso pensamento: 

"Quanto mais aprendemos sobre as tendências naturais do homem, 
mais fácil será dizer-lhe como ser bom, como ser feliz, como ser fecundo, 
como respeirar-se a si próprio, como amar, como preencher as suas mais 
alras potencialidades. Isso equivale à solução automática de muitos pro­
blemas da personalidade do futuro. A coisa a fazer, segundo me parece, é 
descobrir o que é que realmente somos em nosso âmago, como membros 
da espécie humana e como indivíduos" (Maslow. s.d. p. 29). 
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AB5TRACT 

This work presents a teaching-learning process mode! on the Forms Studies 
Course, for architecture majors. 

Reviewing the positions of se!ected authors we try to esrablish our concept 
.of teaching and learning and their interre!ationship in the educacional process, 
leading to the mode! itse!f. 

An instrument to detect the real preferences among students and teachers 
about the "way of learning" and the "way of teaching" was conceived. 

Students and teachers of Forms Studies Course in the architecture depart­
ment of a university in the vincinity of Porto Alegre were chosen as sounding 
subjects for the research. 

(Recebido para publicaçao em 14.4.82) 
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RESUMO 

o trabalho analisa a evolução da educação brasileira 
desde a chegada dos portugueses até os dias atuais. A análise 
entende a educação como elemento superestrutural, ou seja, 
vinculada à base econômica da sociedade. Assim, descreve­
se, de modo sintético, as diferentes fases da formação 
econômico-social do Brasil e as características apresentadas 
pela educação, acentuando-se suas ligações com a sociedade 
global e interpretando as funções políticas que assumiu. 

Pretende-se construir uma síntese que sirva como 
quadro referencial para estudos históricos mais profundos 
sobre a educação brasileira, bem como para uma atuação 
mais crítica dos educadores atuais. 

A quem pode interessar uma análise sobre a história da educação brasi­
leira? Envolvidos nas especializações de suas atividades, os profissionais da 
educação acabam sofrendo do mesmo mal que afeta outras áreas: tornam-se ex­
celentes conhecedores de um setor específico e esquecem o contexto mais amplo 
do qual esse setor é apenas uma parte, 

Assim, se este comportamento pode ser grave num médico, por exemplo, 
parece-nos que é igualmente indesculpável no educador. O desconhecimento da 
globalidade social, política, econômica, onde a educação é realizada só poderá 
levar a uma atividade profissional alienada e descomprometida com o real; por­
tanto, ainda que tecnicamente "eficiente", esta atuação tenderã a ser reacio· 
nária, ou seja, anti-histórica, 

Adaptaçao de trabalho apresentado no Cutso de Doutorado em Filosofia e Hist6ria da Edu­

caça0 da UNICAMP, para a disciplina Evoluçao da Educaçao Brasileira, coordenada pelo Professor 

Dermeval Saviani. 
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Na tentativa de provocar reflexões sobre a educação brasileira e conseqüen­
temente sobre os papéis assumidos pelos seus profissionais, apresentamos uma 
visão sintética da evolução da educação no nosso país. Este trabalho, como resul­
tante da análise de textos de alguns estudiosos da realidade brasileira e de dis­
cussões no curso de pós-graduação que desenvolvemos, deverá exigir comple­
mentações ou mesmo alterações por parte dos leitores. Outro não é nosso ob­
jetivo senão esse: oferecer um estímulo ao questionamento e discussã0 da his­
tória da educação brasileira por aqueles que dela são partes integrantes. 

Como apoio metodológico é importante que coloquemos que a educação é 
vista aqui como elemento superestrutural, observada, pois, vinculada ã estrutura 
econômica da sociedade brasileira. Daí porque todo o trabalho busca explicar e 
estabelecer ligações entre a educação e as diferentes fases da formação econômico 
social, com o cuidado, contudo, de evitar uma posição mecanicísta, de determinismo 
econômico. 

Consideramos que o desenvolvimento político, jurídico, artístico, edu­
cacional apoia-se no desenvolvimento econômico, mas também que cada um 
desses elementos repercute sobre os outros e sobre a base econômica da socie­
dade, caracterizando uma relação dialética entre base e superestrutura (ainda 
que a necessidade econômica se imponha em última instância). 

Outro ponto básico para as análises que seguem é a distinção entre 
movimentos orgânicos e movimentos de conjuntura. Movimentos orgânicos 
seriam os "relativamente permanentes", cuja observação leva à crítica histórico­
social, enquanto que os de conjuntura referem-se ao mais imediato, episódico, 
ocasional, tendo menor alcance histórico e conduzindo a descrições das tramas 
dos acontecimentos, personagens. (Grarnsci, 1976, p. 45). 

Neste enfoque (conjuntural) é que é feita a maioria dos trabalhos em his­
tória. Daí porque os nomes de personagens, os fatos políticos, as datas dos acon­
tecimentos específicos são sempre muito salientados. (O que freqüentemente é 
também causa de se considerar a história uma disciplina de memorizaça:o, ta:o 
pouco apreciada pelos estudantes). Isso parece indicar que não é simples aplicar 
estes conceitos ao estudar determinado período, mas certamente ligar os fatos 
conjunturais aos movimentos orgânicos permite entendê-los melhor e fazer uma 
crítica histórica mais consistente. Buscamos estabelecer esta ligação na análise 
que se segue, ainda que não estejamos certos de tê-lo conseguido sempre. 

Como sabemos, o Brasil se organizou, com a chegada dos portugueses, 
dentro de um modelo de sociedade patriarcal, de economia agrária-exportadora­
dependente, com vistas a ser, enquanto Colônia, explorada pela Metrópole. 
Neste tipo de sociedade a educação não chegava a ser considerada como um 
valor social importante, mas não deixava de ser utilizada como mecanismo de 
dominação. 
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A sociedade brasileira estava, pois, voltada aos interesses do mercado ex­
terno; assim, cabia à população colonial fornecer lucros para os dirigentes 
metropolitanos. Neste contexto, a organização escolar vinculava-se à política de 
colonização, ou seja, a tarefa educativa (catequese e instrução dos indígenas) 
deveria auxiliar no processo de dominação da Colônia, pela aculturação dos' 
grupos nativos. Havia, é claro, um grupo dirigente na pr6pria Colônia, que ser­
via como intermediário do grupo dominante externo. Para estes e seus descen­
dentes (a elite colonial) um outro tipo de educação seria oferecido. 

Os jesuítas foram os principais educadores de praticamente todo o período 
colonial (atuaram de 1549 a 1759) e de sua ação educativa resultou que índios e 
negros foram catequisados, enquanto que os descendentes dos colonizadores 
foram instruídós. Seus colégios eram, como se sabe, destinados exclusivamente 
aos meninos, mas estes religiosos não deixavam de ter ascendência moral sobre 
as mulheres. Isso podia ser notado por sua penetração nas fazendas, onde for­
taleciam os ideais de submissão feminina, tanto à Igreja quanto ao marido, 
reforçavam a aceitação da segregação sexual e a alienação às mudanças culturais. 
Dentro dessa estrutura, a mulher que recebia alguma forma de educaçãO inten­
cional pertencia à elite colonial e essa educação "restringia-se a boas maneiras e 
prendas domésticas" (Ribeiro, 1979, p.29). A proposta de estudos mais amplos, 
completados nos grandes centros europeus (onde estava a civilização, segundo o 
modelo vigente) era destinada apenas aos meninos. 

Algumas alterações vai sofrer esta sociedade com a vinda da família real e 
o processo de independização política. Do ponto de vista educacional, em 1759 
são expulsos os jesuítas e pelas reformas de Pombal tenta-se secularizar a 
educação, no sentido de que ela seja feita pelo Estado, embora note-se uma 
desorganização substituindo o controlado e organizado sistema jesuíta. 

Como a expansão dos mercados, o desenvolvimento do capital industrial, 
o aumento da produção são processos incompatíveis com a manutenção dos 
monop6lios e privilégios do colonialismo, eles levaram, pois, à crise deste sis­
tema, bem como à do pr6prio estado absolu tis ta (V iotti, 1979). Neste contexto 
circularam as idéias liberais (tanto no que se refere ao liberalismo econÔmico, 
como à defesa da soberania do povo, liberdade religiosa, etc.). No Brasil, tais 
idéias não foram adotadas por uma burguesia ativa (aqui inexistente), mas pelas 
camadas, senhoriais rurais que queriam basicamente a liberdade de comércio. Seu 
comportamento portanto, pouco poderia ter de revolucionário, já que não bus­
cavam alterações no modo de produção e temiam profundamente a mobilização 
das massas. Assim, no Brasil, o latifúndio, a escravidao, a conciliaçao com a 
Igreja deram um caráter peculiar ao liberalismo, que teve, acima de tudo, uma 
característica de anticolonialismo e antiportuguesismo. 

A Independência, então, foi feita "sem desordens", reunindo em torno 
da figura de D. Pedro I diferentes estratos da população, com aspirações tam-
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bEm diferentes para o movimento. 
Mudanças conjunturais se dão durante esta fase independente, mas as es­

ttuturas socio-econômicas da sociedade não se alteram profundamente e não 
chegam a provocar conflitos sociais maiores. Uma minoria privilegiada concentra 
o poder. Diz E. Viotti que o sistema de clientela (vindo já do período colonial) 
"mascarava as tensões de classe e antagonismos raciais" e como resultante desse 
processo perpetuaram-se "valores tradicionais elitistas, antidemocráticos e au­
toritários ( ... ) esttuturas de mando que implicavam na marginalização de amplos 
setores da população" (1979, p.13). 

Por volta de 1870, o País vive o seu período de "iluminismo", com uma 
certa modernização da esttutura econômica, que passa de um modelo agrário ex­
portador para um urbano comercial exportador. t a Epoca da expansão cafeeira. 

Os "barões do cafe' vão constituir a oligarquia dominante da I Repú­
blica. Este E um setor mais "modernizado" e junto com ele já começa a apa­
recer um certo predomínio do urbano sobre o rural e o desenvolvimento da in­
dústria. Daí o surgimento de uma burguesia industrial e um proletariado ur­
bano, dando nova configuração à sQciedade brasileira. Este E o período tam­
bEm da imigração estrangeira no País. 

Nesta fase da República Velha, principalmente a partir da I Grande 
Guerra, dentro de uma tendência nacionalista e da busca de uma melhor 
imagem do Brasil no exterior, aparece a preocupação em combater o analfabetis­
mo, visto como o maior mal do País. predomina a idêia de que solucionando o 
problema educacional todos os demais problemas estariam praticamente resol­
vidos, e o objetivo E então a expansão quantitativa dos sistemas educacionais 
vigentes. Vanilda Paiva (1973) chama a essa tendência de "entusiasmo pela 
educação". Uma implicação política presente nesta mentalidade E a de am­
pliaçãO do contingente eleitoral, buscada principalmente pelo setor em ascenção 
(industrial-urbano), que deseja abalar a forte hegemonia do grupo agrário, pela 
educação (alfabetização) de maior número de pessoas. 

Devido tambEm ao aparecimento de escolas "estrangeiras" (nos centros de 
concentração de imigrantes), o Estado se preocupa em criar e prover escolas 
públicas em língua portuguesa. Observa-se ainda nesta fase um avanço das es­
colas particulares. 

Ao analisar o desenvolvimento do industrialismo no Brasil, não podemos 
deixar de citar a importância da I Guerra, pois, como País dependente de 
produtos manufaturados estrangeiros, no momento da interrupçãO das relações 
comerciais, pelo conflito mundial, o Brasil tem de substituir as importações, o 
que então vai favorecer a industrialização internamente. Isso vai levar tambEm a 
um acirramento do conflito social urbano. 

Para Fausto (1977), dada a natureza das forças constituintes do estado 
oligárquico e da própria característica esttu tural da sociedade brasileira (agrária), 
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o proletariado tem pouco peso na fase inicial da I República. Soma-se a isso a 
repressa:o do Estado e o seu desinteresse em reconhecer os direitos desta classe, 

tendo os anarquistas assumido a vanguarda do movimento operário e, por sua 
posiça:o ideolôgica, recusado a aça:o na instância política, o conflito de classes 

praticamente reduziu-se ao nível econômico. A presença dos imigrantes ê tam­
bêm importante fator a ser considerado na composição da classe operária. Em 
conseqüência disso, bem como das dificuldades de envolvimento das massas 
rurais e pequena burguesia urb:'.:la no processo de modificação da sociedade, vai 
ser fácil ao Estado acentuar o isolamento de um proletariado de origem estran­
geira. 

Neste movimento operário, pontilhado de algumas greves, manifestações e 
jornais, nota-se a presença da mulher. Jornais anarquistas vão mais longe, defen­
dendo em alguns artigos a emancipação feminina. Importante ainda ê a análise 
que B. Fausto faz da concentração de mulheres na industrial textil. 

Pela maior mecanização, a força muscular deixa de ser tão importante e 
passa a ser substituída pela tarefa de vigilância das máquinas e de destreza 
manual, áreas onde as mulheres são mais úteis. Mas nos setores onde há pre­
dominância de mulheres e crianças (textil, especialmente) os salãrios são mais 
baixos. O trabalho feminino ainda passa a ser visto como um "temível con­
corrente" pelos homens. Então, se estes vão reivindicar salários iguais para os 
dois sexos, será justamente para protegerem-se da preferência dos empresários 
pela contratação de empregadas mulheres. Assim geralmente os prôprios grupos 
operários vão lutar para manter a divisão tradicional do trabalho e a continuação 
da mulher no lar, como esposa e mãe. 

Para Fausto, o movimento operário entra em depressllo a partir de 1920 e 
as contradições da República Velha, dominada pelos barões do cafê, terllO de 
aparecer atravês de outros setores (classes mêdias, tenentes) e encaminhar-se para 
a queda do sistema oligárquico em 1930. 

Do ponto de vista educacional, não há possibilidade de desenvolverem-se 
nesta êpoca propostas mais progressistas, ligadas às classes populares (que cons­
tariam do movimento anarquista, socialista ou comunista), dada a pequena força 
do setor proletário. Será então a dêcada de 30 a êpoca do escolanovismo, que 
tem um caráter eminentemente liberal burgues. 

Na interpretação de Vanilda Paiva (1973) , aparece neste momento uma 
nova tendência em educação: ê o "otimismo pedagôgico", que se preocupa 
mais com a qualidade do sistema de ensino. Corresponde esta tendência ao 
aparecimento dos primeiros profissionais da educação e que são tambêm os 
representantes do movimento renovador da Escola Nova. A preocupação maior 
não seria de expandir a oferta da educação, mas melhorar sua qualidade, em 
termos de professores, currículos, mêtodos e têcnicas. Há certo afastamento com 
relação às implicações sociais e políticas da educação, mas, justamente por 
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pretenderem uma visão neutra (técnica), a maior parte dos profissionais vai 
reforçar o papel de conservação, pela escola, das estruturas socio-político­
econômicas da sociedade brasileira. 

Contudo, antes de examinarmos com mais detalhes as tendências da Es­
cola Nova, é importante que façamos algumas colocações sobre a Revolução de 
1930, marco usualmente empregado para indicar o início de nova fase na his­
tória da república do Brasil, e na qual este movimento educacional se desenvol­
veu. 

Novamente apoiamos nossa análise em Boris Fausto (1981), que entende 
esta não como uma revolução de classes médias ou um golpe da burguesia in­
dustrial, mas como uma conjugação de diferentes setores sociais que irão der­
rubar o sistema oligárquico e instalar uma nova forma de estado no País. 

Desde a década de 20 apareciam sinais de que se desequilibrava o sistema 
oligárquico apoiado no café. Novos setores surgiam (como as classes médias) e os 
grupos tradicionais não lhes permitiam participar do processo político. 

Estes setores se unem então para enfrentar a hegemonia cafeeira e são bas­
tante diferenciados em suas origens e propósitos: parte da classe dominante 
(desvinculada ou afastada do grupo do café), as classes médias dos grandes 
centros urbanos (como base de apoio), as massas populares e, com papel de des­
taque, os tenentes. 

Pela própria composição desta "frente" (tão diversificada), depois de 30 
nenhum grupo é capaz de assumir o estado e dominar os demais. Forma-se en­
tão o que o autor chama de "Estado de Compromisso" - uma espécie de con­
ciliação entre as diversas facções participantes do movimento. Logicamente são 
salientados os interesses das fraçOes burguesa e média, e o proletariado é con­
trolado. Também pela própria importlincia que tem na economia do País, não 
pode ser abandonado o setor cafeeiro. O exército tem o papel de controle deste 
Estado, mas o tenentismo, enquanto movimento autÔnomo, dissolve-se. 

Na:o chega a haver a substituiça:o de uma classe por outra no poder e na:o 
há uma alteração no modo de produção. Na verdade não havia antagonismos 
radicais entre a maior parte dos grupos que conduziam o movimento e o setor 
cafeeiro (mesmo as classes médias estavam inseridas naquele processo produtivo e 
a indústria era muito ligada ao setor agrário). Assim, essa não chega a ser uma 
"revolução" e não é a expressão de uma luta de classes. 

A partir da segunda fase da república, modifica-se entretanto o tratamento 
com referência à "questão social". O Estado reformula suas relações com o 
proletariado, é criado o Ministério de Trabalho, Industria e Comércio, são es­
timulados os sindicatos oficiais, buscando controlar politicamente a classe e 
manipulando-a ideologicamente. A importância do setor não pode, contudo, 
continuar sendo ignorada. 
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Numa outra análise da revoluça:o de 30 (De Decca, 1981), é dado maior 
destaque à participação da classe operária em todo o movimento. O Bloco 
Operário Camponês (B.O.c.), como partido político legal que expressava o 
PCB (ilegal), integra a frente de contestaça:o ao sistema oligárquico. Para o BOC, 
neste momento, a revolução servia como uma etapa necessária a liberação das 
forças produtivas, uma etapa para um futuro estado sob o controle dos traba­
lhadores. Evidentemente o projeto político do BOC não servia aos demais setores 
integrados na revolução, mas sua participação controlada era necessária e útil. 
Assim, o partido operário participa conformado aos limites e diretrizes do 
movimento dados pelos tenentes, pelos grupos médios e pelas dissidências 
oligárquicas. A presença das camadas populares é significativa, soma forças, dá 
uma certa consistência ideol6gka ao combate às oligarquias. 

Mesmo nesta linha de análise, entretanto, De Decca conclui que não se 
configura uma luta de classes, pois não há esta percepção por nenhum dos 
setores participantes. Como o BOC amplia suas fraçoes (além da atuaça:o par­
lamentar é aglutinador e estimulador das reivindicaçoes operárias), ele passa a 
ser controlado por todos. Há no País um grande medo do avanço operário e o 
projeto político desse grupo é silenciado ap6s a tomada do poder em 30. 

Até 1937 - implantação do Estado Novo - o País vive um período mais 
ou menos transit6rio, quase que se poderia dizer de acomodação das forças 
políticas. Há radicalizações tanto à direita, quanto à esquerda (Ação Integralista 
e Aliança Nacional Libertadora) e mais um movimento "revolucionário" 
(Revolução Constitucionalista de 32); mas em 37 um novo arranjo político se 
consolida e inicia-se a tendência nacional desenvolvimentista com base na indus­
trialização. 

No âmbito educacional é durante esta fase que se cria o Ministério da 
Educação e Saúde (1930), lança-se o Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova 
(1932) e se procura ampliar as reformas pedag6gicas iniciadas na década ime­
diatamente anterior. 

O escolanovismo, entretanto, vê o fenômeno educacional desligado de seu 
contexto social-político e econômico e assim este acaba sendo mais um modelo 
transplantado de outras áreas culturais (Estados Unidos, Europa). 

Como c6pia de outros países industrializados, o modelo parecia ser 
adequado à nova fase do Brasil, mas certamente era mais coerente com as so­
ciedades capitalistas avançadas. Nossa formação econômica-social era diferente e 
portanto a importação de um esquema pedag6gico não poderia corresponder às 
necessidades brasileiras. 

O escolanovismo, ao acentuar os aspectos técnicos, representa um refluxo 
na importância do âmbito político da educação. O problema educacional passa a 
ser uma questão escolar e técnica. Sua ênfase é na qualidade, no ensinar bem, 
mesmo que não a muitos. Pensam os ide610gos do movimento que a escola nova 
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seria capaz de construir um novo homem, reformar a sociedade. Tambfm como 
na fase anterior era colocada uma possibilidade de mudança de toda a sociedade 
a partir de um elemento de sua superestrutura - a escola. Daí frustrarem-se as 
esperanças dessas mudanças. 
,t Como lembra M. Luisa Ribeiro (1979), o movimento escolanovista propOe 
um novo tipo de homem e defende princípios democráticos, ou seja, todos 
teriam direito a assim se desenvolverem, mas isso f feito numa sociedade classis-

. ta,'" onde são acentuadas as diferenças entre dominador e dominados. Assim, s6 
há condições de se concretizar este ideal de homem para aqueles pertencentes ao 
grupo dominante. 

As diferenças de classe, o aguçamento das divisOes sociais que ocorrem 
nesta fase precisam então ser analisados por verificarmos como aí se inserem as 
pr?postas educacionais e toda a legislação e organização escolar que vão se con­
cretizar no País. 

Observava-se no Brasil o avanço do setor industrial, inicialmente ligado às 
crises mundiais e dentro de um modelo de substituição das importaçOes; o 
proletariado vinha ganhando força e, a partir de 30, já tem de ser considerado' 
enquando agente político. Concomitantemente vai se verificar o crescimento do 
papel do Estado na planificaçllo do desenvolvimento nacional, da vida econÔ­
mica e social do País. 

Com Getúlio Vargas há uma combinação dos interesses das classes médias, 
do proletariado e da burguesia industrial, todos unificados em torno da indus­
trialização. Já apontamos anteriormente, contudo, que os projetos políticos des­
ses setores teriam de ser diferentes, pois, enquanto que para o proletariado a in­
dustrialização é uma etapa de um processo, para os outros grupos sociais ele f 
um fim. Para conseguir essa combinação de interesses no período getulista são 
r.riadas condições de participaçllo das classes assalariadas: o salário mínimo, a CLT, 
mas esta participaçao política, especialmente do proletariado é sempre man­
tida de algum modo sob controle, seja atravfs dos sindicatos "pelegos" ou por 
ou tros instrumentos (imposto sindical criado e controlado pelo governo, por 
exemplo). 

De qualquer modo este tipo de política visa um rompimento com a so­
ciedade tradicional e os setores externos, acelerando a expansão dos setores 
nacionais de indústria e de serviços. 

fi importante se notar que não há nesta fpoca uma real elevação das con­
diçõe� de vida das classes operárias (na prática o salário mínimo ficava sempre 
abaixo dos índices do custo de vida real), mas objetivamente se lidava com a 
classe operária apresentando-lhe perspectiva� de elevação social. Assim, pelo 
pr6prio despreparo político da classe - proveniente em grande parte do campo 
e sem tradição política (migrações internas, principalmente depois de 1945) - e 
pelo modo como era conduzida a política de massas, cria-se o que O. lanni 
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(1978) chama de "consciência de mobilidade". Daí o proletariado organizar -se 
em termos de "consciência de massa" e não de "consciência de classe". 

Mesmo as esquerdas brasileiras, segundo Ianni, não foram capazes de 
aprofundar as divisões políticas como caminho para o socialismo no País. Na 
verdade, elas nunca chegaram a alcançar significativamente o proletariado. 
Viram no projeto nacional desenvolvimentista uma etapa tática importante e lhe 
deram apoio; assim as esquerdas acabaram envolvendo-se na política de massas e 
não tiveram condições de superá-la desenvolvendo uma política de classes. 

Portanto, com Getúlio inicia-se o populismo; a urbanização e indus­
trialização se acentuam e as massas populares passam a ter maior destaque 
político, embora desempenhem papéis ainda secundários em relação aos outros 
segmentos sociais. t uma etapa de transformações econômico-sociais e políticas 
no Brasil, envolvendo não só os setores industriais e urbanos, mas também (ain­
da que menos fortemente) o setor agrário. 

Afirma O. Ianni (1978, p.63) que "a política de massas funcionou como 
uma técnica de organização, controle e utilização da força política das classes as­
salariadas, particularmente o proletariado". 

t também neste contexto que se criam os partidos nacionais (Constituição 
de 46), embora eles continuem funcionando em termos de interesses regionais. 
(Devemos lembrar que as Ofigarquias não morreram em 30, apenas mudaram 
seu modo de agir). Mas observa ainda o autor que, se analisarmo!; as coligações 
partidárias de 45 em diante, veremos que programas nunca foram impecilho 
intransponível para associação e que, para as massas populares, foram os líderes 
que contaram, muito mais do que o partido ou programa político a que estavam 
vinculados. 

Durante todo o período Getulista se delineavam dois possíveis caminhos 
para o desenvolvimento brasileiro: um de maior independência, com caracterís­
ticas nacionalistas; e outro de associação com o capital internacional. Porém não 
se pode identificar, de modo simplista, o primeiro exclusivamente com assa­
lariados, estudantes e esquerdistas, e relacionar o segundo com a burguesia; 
havia, é claro, setores burgueses envolvidos também no projeto nacionalista. Es­
ses acreditavam que o Brasil poderia se transformar numa potência líder do Ter­
ceiro Mundo e por isso aceitavam a colaboração das esquerdas com a sua luta 
antiimperalista, nacionalista e democrática. Esses grupos "reconhecem que o 
projeto de desenvolvimento econômico nacional, associado a uma política exter­
na independente ( . .  ) não pode realizar-se a não ser com aprofundamento das 
rupturas estruturais internas e externas. Mas ( .. . ) só admitem os rompimentos 
parciais, isto é, propriamente reformistas. " (lannia, 1978, p. 119). 

Este grande período Getulista (que a rigor compreendeu diferentes fases : 
30-37; 37-45; e depois 50-54) mostrou também na área educacional algumas 
tendências que acentuam ou diferem das etapas anteriores. Assim, se inicial-
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mente desenvolveu-se o movimento renovador da escola nova, com a tendência 
tecnicista qualitativa e de otimismo pedag6gico, durante o Estado Novo s6 se 
manterão os profissionais que se afinarem com o novo regime. Não se extingue a 
tendência técnica, mas de algum modo a ela se incorpora a idéia da relação 
educação-sociedade, ou seja, ainda que pretendam uma "aparência de neu­
tralidade", os educadores que atuam oficialmente neste período têm de agir em 
coerência com a política do Estado Novo. Como estratégias educacionais básicas 
estão, pois, a democratização do ensino (ampliação da rede primária pública) e 
capacitação de mão de obra, aliados à educação cívica - instrumentos ideo­
lógicos do novo regime. Como lembra Vanilda Paiva, (1973, p. 132) "o ensino 
pré-vocacional e profissional era 'destinado às classes menos favorecidas' e con­
siderado como 'o primeiro dever do Estado' a ser cumprido com a colaborayto 
das indústrias e sindicatos econômicos. " Ora, essa posição ajusta-se claramente à 
política de massas a que nos referimos, uma vez que sugere a elevação social por 
meio da educação, "segurando" possíveis descontentamentos. 

Assim, já não podemos mais falar numa posição tecnicista neutra dos 
profissionais da educação. O próprio governo, ao exigir definições políticas dos 
educadores, chamava atenção para a vinculação da educação com a sociedade 
global e então acaba promovendo o "realismo em educação" - uma nova ten­
dência pedagógica (paiva, 1973). Devemos notar, contudo, que ao realizarem 
esta interpretação mais ampla do papel da educação, os profissionais da área o 
fazem reforçando sua função conservadora, ou seja, da escola como mantenedora 
do "status quo". 

Deste período é a Reforma Capanema (1942) que se referia ao ensino 
secundário e técnico, articulando os vários ramos do ensino médio e também 
concebendo um ensino secundário feminino (o que na verdade representava um 
retrocesso depois das conquistas de co-educação dos sexos). Com relação il. 
educação feminina, na reforma Capanema sugere-se que as mulheres estudem 
em "classes especiais", apoiando-se a argumentação na "natureza da perso­
nalidade feminina", na "missão da mulher no lar". (Saffioti, 1979. p. 226). 

A reforma Capanema apresenta também várias indicações do autoritarismo 
do Estado Novo, pela ênfase na educação moral e cívica, pela distinção entre o 
trabalho intelectual (destinado às elites "condutoras") e o trabalho manual 
(para as clases menos favorecidas). a (Ribeiro, 1979)b 

• Com refer�ncia à educaç�o secundária feminina neste período podemos registrar que ela 

praticamente se restringia às escolas normais que até 1939 estas escolas estavam desarticuladas do 

sistema, ou seja, s6 nesta data é que passa a escola normal e dar acesso às faculdades de filosofia e 

apenas em 1953 há completa equival�ncia em relaç�o aos demais cursos secundários e assegurada 

matricula nos cursos superiores. 

b Note-se que esta distinç�o é uma das características marcantes da educaça:o brasileira, 

com raízes no início da organizaça:o escolar jesuítica: índios e negros e mestiços - trabalho manual; 

descendentes dos colonizadores - educaç�o intelectual. 
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À morte de Getúlio e ao conturbado período que daí adv�m, segue-se o 
governo de Juscelino Kubitscheck (1955-1960), período em que � feita uma es­
tranha combinação entre a política econômica de internacionalização (ligação 
com o capital estrangeiro), desejada pelos setores dominantes da �poca, e a 
manutenção da política de massas. 

Foram concebidas vantagens para atrair o capital estrangeiro (governo de 
Caf� Filho e mantido por Juscelino). O objetivo industrial desta fase � o de subs­
tituiçãO dos bens de consumo duráveis; como essas são indústrias de grande 
porte e que exigem grandes investimentos, implicam na entrada no País de 
grandes empresas internacionais, que têm tendência "a dominar o panorama 
econômico, absorvendo ou colocando em sua ôrbita boa parte das empresas 
nacionais". (Saviani, 1982, p.141). 

O Brasil vive então durante o período JK uma contradição entre a 
ideologia política nacionalista e a tendência econômica internacionalista. 

Nesta fase, com o País já industrializado, vão se aclarar as diferenças 
políticas "combinadas" no período Getulista, ou seja, a industrialização como 
etapa tática (para as esquerdas e para o proletariado), ou como um fim (para a 
burguesia). Para as esquerdas e as camadas populares � o momento de novas 
bandeiras de luta, no sentido de aprofundamento de suas conquistas: funda­
mentalmente propõem as reformas de base, o controle da remessa de lucros, a 
nacionalização das empresas estrangeiras - em síntese uma nacionalizaçãO da 
econômica. Oposta a isso fica a burguesia nacional - que se identifica com a 
burguesia internacional - objetivando ajustar a ideologia política ao modelo 
econômico vigente, ou seja, de internacionalização, uma política de interdepen­
dência. As camadas m�dias, bem trabalhadas com a ameaça do comunismo e 
busca de segurança, estarão ao lado da burguesia. 

Como salienta Grarnsci (1976), as relações internacionais seguem as re­
lações sociais fundamentais, assim, alterações na conjunção de forças internas e 
em combinações partidárias nacionais se refletem nas relações internacionais. 

No Brasil, neste período, a tradicional aliança PTB-PSD � rompida e es­
boça-se a nova associação UDN -PSD. Enquanto o PTB (que congregava a classe 
operária) vai se encaminhando para a esquerda, o PSD (que congregava os em­
presários nacionais, funcionários públicos e proprietários de terra) vai se unir e 
UDN (que reunia a alta burguesia nacional mais ligada aos setores externos e as 
classes médias urbanas) e se encaminhar mais para a direita. Essas alterações in­
ternas refletem-se nas relações externas, a burguesia nacional se associa à bur­
guesia internacional em oposição às camadas populares. 

11 essa nova correlaçãO de forças que vai aparecer na eleiçãO de J anio 
Quadros para presidente (candidato da UDN - pela primeira vez vitoriosa por 
via eleitoral - e apoiado pelo PSD), com João Goulart (pTB) como vice pre­

sidente. 
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A burguesia acreditava estar então com esta vitória, assegurado o ajus­

tamento da ideologia política ao modelo econômico internacionalista, masJanio 
mostrou-se por demais independente e deu indicações que pretendia fazer o 
oposto, ou seja, nacionalização e autonomia nas relações exteriores. 

Janio renuncia e a posse de Jango (evitada o mais possível pela UDN) 
representa uma ameaça de aproximação com as tendências nacionalistas e po­
pulares. Nota Saviano (1982, p. 142-3) que, nesta êpoca, pelo tipo de interesses 
'em jogo, "nacionalismo se tornara sinÔnimo de esquerdismo, ou, para alguns 
setores, comunismo". Lembra tambêm que Jango se "convertera na pr6pria 
personificação da contradição que agitava o País", pois ele era membro das clas­
ses dominantes, mas fizera toda sua vida política ligado às massas, estava com­
prometido com elas e, por consequência, com a ideologia nacionalista. 

Por todo um largo período foram se esboçando duas possibilidades para o 
Brasil: "um modelo socialista" ou um "modelo internacionalista". (lanni, 
1978, p.122). No período de Jango (1961-64) apareciam claramente e se con­
trapunham estas duas possibilidades e o pr6prio presidente hesitava entre elas. 
Ou eram aprofundadas as rupturas estruturais (onde as reformas de base po­
deriam ser o caminho), ou havia um ajustamento completo ao modelo inter­

nacionalista. 
Há um jogo de pressões muito forte e em 64 Jango ê deposto, ocorrendo. 

entlo a segunda opça:o, ou seja, colocando-se em prática a ideologia de inter­
dependência, portanto, ajustando-se a ideologia ao modelo econÔmico vigente. 
Essa ideologia, configurada tambêm como da "segurança nacional", que já 
vinha sendo elaborada há mais tempo (dêcada de 50 - na Escola Superior de 
Guerra), entende o Brasil como inserido no bloco ocidental cristão, sob liderança 
dos Estados Unidos, com papel de defender esta civilização. Sendo o mundo 
dividido em blocos (o oponente seria o bloco oriental), ê impossível, conseqüen­
temente um país manter-se numa posição de neutralidade e autonomia. Daí a 
idêia de que se o líder (Estados Unidos, no ocidente), está forte, isto ê positivo para 
todo o bloco, como tambêm o desenvolvimento de um membro do bloco 
(Brasil) fortalece-o todo. Estas idêias justificam a interdependência econÔmica e 
política. Como um corolário, alia-se a preocupação com a infiltraça:o interna dos 
elementos subversivos ligados ao bloco oriental - por isso o cuidado de vigiá-los 
dentro do próprio país e "preservar as instituições, a ordem, a tradiça:o." 

Ocorreu assim, como observamos, uma alteração política (1964) e a 
manutenção de modelo econÔmico. A ruptura política foi necessária para a con­
tinuidade sócio-econÔmica. 

O governo militar que se instala em 64 vai se caracterizar pelo autoritaris­
mo e, concretizando a aliança com a burguesia industrial, acentuará o capitalis­
mo no País. 
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Saviani faz uma análise do atual contexto brasileiro onde podemos iden­
tificar algumas mudanças conjunturais desde 64. (Saviani, 1982). 

Desta análise percebemos que a aliança burguesia industrial-governo 
militar sofreu alguns abalos. Assim, inicialmente civis, "técnicos de alto nível", 
foram lev�dos a assessorar os militares nos projetos de desenvolvimento, mas 
tinham os empresários as principais iniciativas econômicas em suas mãos; aos 
poucos, no entanto, o "Estado passou a desenvolver funçOes econômicas di­
retas". (Saviani, 1982, p. 197). Ou seja, o governo militar cada vez mais passou 
a planejar a economia, organizar e criar novas empresas estatais, ao invés de 
apenas manter a segurança e a ordem e deixar os empresários com autonomia. 
Agora esses já nao detêm as decisões e, ao passarem para um segundo plano, 
dao mostras de apoiar a sociedade em geral para uma maior participaçao po­
lítica. Buscam na verdade estratégias para retomarem sua posiçao principal. 

Mas se tais fatos revelam "arranhOes na aliança entre a tecnoburocracia 
militar e civil e a burguesia industrial", são na verdade fatos conjunturais, e, 
portanto, podem modificar-se a curto ou médio prazo. Numa análise dos 
movimentos orgânicos, ou a nível estrUtural, como diz Saviani, o contexto 
econômico mostra "a radicalização do processo de desenvolvimento capitalista 
no Brasil" (Saviani, 1982, p.195). O País torna-se cada vez mais industrial e ur­
bano, acentuando as características que já apontamos desde 1930; o processo de 
produçao- e as relaçoes sociais, tanto na cidade como no campo, revelam esta 
tendência. 

Em conseqüência, acentuam-se também mais claramente as diferenças en­
tre a burguesia e o proletariado. Há um fortalecimento da primeira e uma am­
pliação do proletariado. Esse tem agora ma�ores condiçOes de organização, tanto 
pela sua concentração como por sua própria história. Associada a esta melhor or­
ganização do proletariado, há também maior movimentação da sociedade civil 
como um todo: estudantes, "associações profissionais, imprensa, igreja". Isso se 
dá dentro da conjuntura política da "abertura", que na verdade "redefine a 
composição do poder, garantindo ao regime autoritário um maior suporte, uma 
maior consistência, uma maior legitimação. " (Saviani, 1982, p. 201). O au­
toritarismo, no entamo, parece ser uma tendência estrUtural, ou seja, seria or­
gânico nesta etapa da história brasileira. Daí ser mais permanente. 

Como em outros momentos, os diferentes grupos envolvidos interpretam 
de modo diverso esta realidade. Para os grupos dominantes, a tendência é ver 
nos fatos conjunturais - "abertura", maior movimentação da sociedade civil, 
atritos entre burguesia e governo militar - espisódios contornáveis, que não 
devem levar a transformações profundas na sociedade. Para os grupos domi­
nados, a visao é oposta: estes fatos, que indicam uma crise conjuntural, demons­
trariam as condições estruturais (fundamentais) e devem ser agudizados, portanto, 
para levar a mudanças profundas e criar uma nova estrU tura. 
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Neste quadro insere-se a educação. Assim, como a educação está estrei­
tamente vinculada ao contexto global da sociedade, ela vai refletir, pois, a es­
trutura econômica, as condições políticas e sociais e vai também interferir nestas, 
acelerando ou retardando tendências. 

Portanto, ao analisar a ruptura de 64 como uma alteração política neces­
sária para garantir a manutenção de um modelo econômico, Saviani (1982, p. 
144) salienta que na educação também houve (como na economia) uma con­
tinuidade. Isso se explica por ser a educação um elemento superestrUtural, que 
não chega a se alterar por não ter havido uma modificação infra-estrU tu ra L 

Observando a legislação educacional desta época, vemos que (depois da 
reforma Capanema) aparecem destacadamente como orientadores da educação 
no País, a Lei de Diretrizes e Bases (1961) e, no período pós 64, as Leis 5540 
(1988) e 5692 (1971). A análise destas três leis, uma anterior e as outras pos­
teriores à ruptura política, pode evidenciar em que houve continuidade ou quais 
as eventuais mudanças. 

Os objetivos proclamados são aparentemente os mesmos e inserem-se num 
ideal liberal, mas há uma tendência tecnicista nas leis mais recentes. (Saviani, 
1982, p. 148). Esta é, na verdade, uma acentuação do tecnicismo que aparecera 
anteriormente, e é especialmente o resultado da atuação dos "tecnocratas da 
educação", surgidos nas últimas décadas. Deles são algumas das novas preo­
cupações, como "produtividade", "custos", "resultado", "produto". 

Diz Vanilda Paiva (1973, p. 35) que estes tecnocratas se interessam ba­
sicamente em saber "até que ponto a educação contribui para o crescimento 
econômico e de que forma é possível maximizar os rendimentos de inversão 
educativa. Este grupo compromete-se, politicamente, com a ordem vigente: in­
teressa-lhes saber de que modo podemos fazer do sistema ou dos movimentos 
educacionais instrUmentos eficazes de modernização, de funcionamento ade­
quado das estrUturas socio-econÔmicas vigentes e de fortalecimento dos grupos 
políticos dominantes." 

Assim, portanto, a educação se ajusta à ordem política-econômica-social, 
reforçando a ideologia e o modo de produção vigente, no caso, de interdepen­
dência política e econômica e de individualismo. 

Como no Estado Novo (Escola Nova), atualmente também se salienta o 
caráter técnico da educação, tentando dar a esta uma aparência úpolítica. Mas 
naquele momento, como agora, isso acaba sendo útil é manutenção dos interes­
ses dos grupos dominantes. Quanto mais técnica, maior ênfase no "como", nos 
recursos (agora os meios de comunicação de massa, a teleducação, as máquinas 
de ensinar e os materiais programados), (' menos espaço para a reflexão sobre os 
caminhos desta educação. O aluno " programado" atinge os resultados já 
previstos, e, conseqüentemente, não questiona nem a escola, nem a sociedade, 
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Como antes, o pr6prio Estado vai usar a educação (e seus profissíonais) como 
meio de difundir a ideologia dominante. 

Vanilda Paiva, ao caracterizar este grupo de tecnocratas da educação den­
tro do "realismo em educação", o faz não porque eles estejam preocupados com 
problemas políticos (como ampliação de bases eleitorais pela alfabetização, típica 
de outra época), mas sim por uma vinculação mais indireta com o problema, 
"na medida em que omiti-lo" (o aspecto político da educação) "é aceitar que a 
eficiência do sistema deve beneficiar a ordem vigente e encaminhar o País para a 
modernização." (1973, p. 45). 

Contudo, acreditamos perceber já algumas modificações nessa tendência. 
Os fatos conjunturais citados anteriormente, especialmente a maior movimen­
tação da sociedade civil, parecem estar favorecendo a emergência de novos 
grupos de profissionais na educação. Talvez fosse mais adequado colocar que es­
tudantes e professores, enquanto reinvindicam maior participação nas decisões 
políticas, estão também automaticamente questionando a estrutura política­
econômica e social do País. Isso se reflete na pr6pria prática educativa. Parece se 
esboçar uma queda da hegemonia técnica e psicol6gica na concepção da edu­
cação e uma ascendência das áreas sociais: hist6ria, sociologia, filosofia da 
educação. A integração destas áreas, ou seja, a consideração da educação inserida 
na globalidade social e com ela comprometida, pode vir a significar uma atuação 
mais crítica por parte dos profissionais. Essa posição crítica vem sendo exigida 
pelos alunos e, coerentes com a pr6pria evolução dos movimentos associativos, 
paralisações e greves, professores de 1 0, 2° e 3° graus tendem a rever sua prática 
educacional. 

Posições ingênuas com referência ã educação ainda existem, evidentemen­
te, mas são cada vez mais desmascaradas. Torna-se, pois, mais ampla a aceitação 
de que "educação é um ato político". 
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ABSTRACT 

The work analyses the evolucion of Brazilian educacion, since Portuguese's 
arrival till actuality, The analysis understands educacion as a superstrutural 
element that is, attached to the economical basis of society, 50, it is described, 
in a synthetical way, the different phases of the social and economics formacion 
of Brazil and the caracterists presented by education, emphacizing its at­
tachment with the whole society and interpreting the policical funccion that it 
assumed, 

I t's intended to compose a synthesis that can serve as referencial basis to 
historical studies, as well to a more criticaI ation of the contemporary 
educators. 

(Recebido para publicaçao em 17.08.82). 
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DOUTORADO EM EDUCAÇAo DA UFRGS É O 
PRIMEIRO NO BRASIL A SER CREDENCIADO 

o curso de Doutorado em Educação da Faculdade de Educação da UFRGS, 
com área de concentração em Ensino-Aprendizagem, foi credenciado .pelo 

Conselho Federal de Educação por um período de cinco anos, conforme o 
parecer 181/82. 

Este curso, além de ser o primeiro do Brasil a obter credenciamento do 
CFE, é o quinto curso de doutorado da UFRGS e o primeiro da área de ciên­
cias humanas. 

O programa de Doutorado em Educação da UFRGS teve início, em caráter 
experimental, em agosto de 1976, sob a coordenação da Professora Juracy C. 
Marques, atual diretora da Faculdade de Educação. Na época foram selecionados 
e aceitos oito candidatos ao programa, todos pesquisadores dos quadros docentes 
da Faculdade de Educação. 

Para concretizar a tarefa, foram desenvolvidos seminários internos do corpo 
docente dos cursos de pós-graduação em educação, com a participação de profes­
sores visitantes de outros estados e do exterior. Além disso, foi criada uma 
Comissão de Implantação do Programa de Dou tarado em Educação, encarregada 
de avaliar constantemente a natureza científico-pedagógica das atividades 
oferecidas e realizadas no programa. A partir daí, com base no desenvolvimento 
da experiência, foram testadas formas alternativas de estrutura e funcionamento 
adequando o programa às necessidades da realidade educacional brasileira. 

As experiências vivenciadas durante a fase de implantação do programa, 
mais o apoio e as orientações da Câmara Especial de Pós-Graduação e Pesquisa 
da UFRGS , permitiram a criaçãO de uma estrutura didático-administrativa 

própria. 
O projeto de Doutorado tal como ele hoje se configura, representa e fun­

damenta-se no conhecimento e na experiência acumulados tanto nas tradições de 

ensino e pesquisa como na prestação de serviços da Faculdade de Educação. Há 
um expressivo contingente de recursos em Educação nessa Universidade Federal. 
que conta, atualmente, com 25 professores em nível de doutorado, além de 10 

em formação no Brasil e no exterior. 
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